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RESUMO 

 

A partir da constatação da falta de uniformidade das decisões do contencioso 

administrativo tributário estadual (CATE) sobre um mesmo tema específico do ICMS, a 

exemplo das saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao 

mesmo titular, cuja normatividade legal vigente se encontra positivada no inciso I do art. 12, 

da Lei Complementar nº 87/96, este trabalho objetiva estudar, por meio de uma pesquisa 

qualitativa de jurisprudência realizada junto aos Tribunais Administrativos Estaduais, que 

disponibilizam suas decisões na rede mundial de computadores (internet), se a existência de 

jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre esse tema controvertido 

do ICMS (Enunciado de Súmula nº 166) contribuiu para dar uma maior segurança jurídica à 

dimensão crítica da relação jurídica tributária, no sentido de tornar mais previsível e 

isonômica a lide administrativa de natureza tributária. De acordo com a amostra de 

jurisprudência administrativa obtida de diferentes Tribunais Administrativos Estaduais, 

podemos concluir que a existência de jurisprudência sumulada do STJ não está tendo, 

majoritariamente, eficácia no CATE, pelos argumentos mais diversos classificados e 

agrupados no presente trabalho, os quais servirão, juntamente com a dogmática jurídica 

existente sobre o tema, como alicerce à resposta normativa a ser sugerida de como as justiças 

administrativas estaduais deveriam interpretar a jurisprudência dos Tribunais Superiores (STF 

e STJ), com vista a tornar o contencioso administrativo tributário mais previsível e isonômico, 

e, desta forma, contribuir para a efetivação da tão almejada justiça fiscal.   

  

Palavras-chave: Direito Tributário. Contencioso administrativo tributário. ICMS. Saídas por 

transferência entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular. 
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ABSTRACT 

 

 Based on the observation of lack of uniformity of decisions of the state 

administrative tax litigation (CATE), on the specific subject of the incidence of ICMS, like 

the outputs for transfer of goods between establishments belonging to the same owner, whose 

current legal normativity is positively valued in item I of Article 12 of Complementary Law 

No. 87/1996, this study aims at investigating, by means of case through a qualitative research 

of jurisprudence held with the State Administrative Courts, which provide their decisions on 

the world wide web (internet), the existence of precedent jurisprudence of the Superior Court 

of Justice – (STJ), about this controversial subject of ICMS (Statement of Precedent No. 

166),contributed to give greater legal certainty to the state tax administrative proceedings, in 

making the most predictable administrative litigation and isonomic in relation to the decisions 

of those Fiscal Administrative Justice Organs of second instance. According to the sample of 

administrative jurisprudence obtained from different State Administrative Courts, we can 

conclude that the existence of this precedent jurisprudence of the STJ is not having, mainly, 

effectiveness in CATE, by the most diverse arguments grouped and classified in this work, 

which will serve, along with the existing legal doctrine on the subject as the foundation for the 

normative answer to be suggested on how the state administrative justices should interpret the 

jurisprudence of the Superior Courts (STF and STJ), in order to make the tax administrative 

litigation more predictable and isonomic, and thus contribute to the realization of the so 

aspired tax justice. 

 

Keywords: Tax Law. Tax administrative litigation. ICMS. Outputs for transfer between 

institutions belonging to the same owner. 
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INTRODUÇÃO 

 

A tributação sobre o consumo representa, especialmente em países em 

desenvolvimento como o Brasil, a principal fonte de obtenção de receita derivada, cuja forma 

utilizada para implementação dessa função de receita (AVI-YONAH, 2006, p. 1-28) deve 

estar fulcrada numa relação jurídica de natureza obrigacional legítima e transparente, cujo 

respeito aos princípios norteadores do Direito Tributário, em suas diversas fases: material, 

formal e processual, urge. 

Sendo o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação 

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) um 

tributo sobre o consumo de maior arrecadação do nosso Sistema Tributário
1
, espera-se que 

haja uma correlação positiva entre essa magnitude de receita tributária e o contencioso 

administrativo tributário gerado pela resistência do contribuinte frente à exigência da referida 

exação, imposta pelos diferentes entes tributantes subnacionais.  

Para comprovar a hipótese aventada acima, da relevância do contencioso 

administrativo tributário estadual, tramitaram perante o Tribunal de Impostos e Taxas (TIT) 

do Estado de São Paulo, 13.804 processos no exercício de 2013
2
, cuja importância litigiosa 

totalizou a cifra de R$ 86,9 bilhões
3
 (incluindo ICMS, multa e juros), valores esses que 

correspondem a, aproximadamente, 74% (setenta e quatro por cento) da arrecadação anual de 

ICMS
4
 do Estado mais rico da federação brasileira. E essa magnitude expressiva contenciosa 

do ICMS não é privilégio exclusivo do Estado de São Paulo, ao contrário, repete-se nos outros 

Estados da Federação
5
. 

Constata-se nesse contencioso administrativo tributário, dimensão crítica do Direito 

Tributário (MARINS, 2012, p. 28), especialmente o desenvolvido no âmbito dos diversos 

órgãos que compõem a justiça administrativa fiscal dos 26 (vinte e seis) Estados da federação, 

                                                           
1
 MF/CONFAZ/COTEPE – QUADRO I – ARRECADAÇÃO DO ICMS – VALORES CORRENTES – 2013: 

R$ 369,98 bilhões. Isso equivale à aproximadamente 7,6% do PIB de 2013. Disponível em: 

<http://www1.fazenda.gov.br/confaz/boletim/>. Acesso em: 03 mai. 2015. 
2
 Correspondente ao estoque final de 2012 (8.243 processos), mais os processos que deram entrada em 2013 

(5.561 processos). 
3
 SEFAZ/SP – Tribunal de Impostos e Taxas. Disponível em: <http://www.fazenda.sp.gov.br/tit/relatorios_ 

gestao/estoque/estoque.shtm>. Acesso em: 02 dez. 2014. 
4
 SECRETARIA DA FAZENDA – TABELA 1.2 – ESTADO DE SÃO PAULO: HISTÓRICO DE RECEITA 

TRIBUTÁRIA – VALORES NOMINAIS – 2013: R$ 117,34 bilhões. Disponível em: 

<http://www1.fazenda.sp.gov.br/relatorio/2014/novembro/tabelas/tabela12asp>. Acesso em: 02 dez. 2014. 
5
 Perante o Conselho de Recursos Fiscais do Estado da Paraíba, no exercício de 2013, tramitaram 1.025 

processos referentes ao contencioso do ICMS, cuja importância totalizou R$ 846,82 milhões, o que 

corresponde a 22,36% do total da arrecadação anual de 2013 do referido Estado, que foi da ordem de R$ 3,79 

bilhões. 
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mais o Distrito Federal, já há algum tempo, o mesmo movimento de busca por celeridade com 

pacificação social justa, amplamente debatido e em constante desenvolvimento no Direito 

Processual Judicial, especialmente alavancado em sede da justiça administrativa fiscal pelos 

diversos atores jurídicos envolvidos nesse contencioso – doutrinadores, Administração 

Tributária, advogados, professores, contribuintes, etc. –, cuja busca por uma maior 

previsibilidade e isonomia da lide administrativa tributária é condição necessária para 

realização da tão almejada justiça fiscal. 

E essa preocupação com a segurança jurídica do contencioso administrativo tributário 

estadual, a qual será objeto de estudo da pesquisa empírica de jurisprudência realizada no 

presente trabalho, justifica-se pela constatação da irracional falta de harmonia entre os 

contenciosos administrativo e judicial tributário, gerada, em grande medida, pela não 

aplicação da jurisprudência uniformizada dos Tribunais Superiores na lide administrativa 

tributária, cuja insegurança é potencializada pela complexidade de se cumprir o plexo 

irracional de normas jurídicas tributárias do ICMS, editadas assistematicamente pelos 27 

(vinte e sete) entes políticos com competência tributária delegadas pela Constituição Federal. 

Aliada a essa dicotomia ainda existente entre a justiça administrativa e justiça 

judiciária em matéria tributária, constata-se também que essa justiça administrativa tem 

decidido sistematicamente de forma diferente questões iguais, referentes a um mesmo tema do 

ICMS, seja essa divergência verificada entre os Tribunais Administrativos de diferentes 

Estados da federação, ou, o que é pior, entre as próprias Câmaras de Julgamentos que 

compõem o mesmo órgão de justiça administrativa fiscal de segunda instância. 

Outro agravante existente no contencioso administrativo tributário estadual é a 

existência de processos repetitivos em relação a um mesmo tema do ICMS, sobre o qual já 

existe jurisprudência pacificada e, até mesmo, sumulada nos Tribunais Superiores (STF e 

STJ), a qual poderia estar sendo observada na solução dos conflitos de interesses qualificados 

pelas pretensões resistidas dos contribuintes, para os fins de realização dos princípios 

constitucionais da razoável duração do processo administrativo, da isonomia e da capacidade 

contributiva. 

Em cumprimento à lógica interpretativa de nosso sistema jurídico-legal, filiado à 

família romano-germânica do Civil Law, o qual confere à lei o status de única fonte primária 

do direito, convém introduzir nossa investigação, primeiramente, com a transcrição do texto 

da Lei Geral do ICMS que gera essa enorme controvérsia interpretativa, tanto na doutrina, 

quanto nos contenciosos judicial e administrativo tributário. Nesse sentido, encontra-se 
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expresso no art. 12, inciso I, da LC nº 87/96, o aspecto temporal
6
 da regra matriz de 

incidência do ICMS, com a seguinte redação: “Art. 12. Considera-se ocorrido o fato gerador 

do imposto no momento: I – da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda 

que para outro estabelecimento do mesmo titular”. 

Como não poderia ser diferente, essa redação do texto da lei complementar de caráter 

nacional acima transcrita, foi reproduzida nas diversas leis ordinárias do ICMS dos Estados
7
, 

com pequenas alterações léxicas, cuja competência tributária desses entes estatais para 

instituição e arrecadação do referido imposto, apesar de ter amparo constitucional expresso no 

art. 155, inciso II, da Constituição Federal (CF), não autoriza esses governos subnacionais
8
 a 

desviar das balizas normativas gerais traçadas pela lei complementar exigida nos arts. 146, 

inciso III e 155, §2º, inciso XII, da CF, a qual, especificamente, em relação ao ICMS, é a LC 

nº 87/96. 

É cediço que a partir da promulgação da atual Carta Política, coube ao Superior 

Tribunal de Justiça “a incumbência de uniformizar a interpretação e aplicação de toda a 

legislação federal infraconstitucional [...]” (MONNERAT, 2012, p. 354), logo, a última 

palavra quanto à interpretação e aplicação da Lei Geral do ICMS (LC nº 87/96) ficou a cargo 

desse órgão de sobreposição
9
, que, no tocante ao tema específico da incidência de ICMS nas 

saídas por transferência de mercadorias, possui jurisprudência consolidada desde as decisões 

proferidas nos REsp nº 32.203/RJ (DJ: 27/03/1995); REsp nº 36.060/MG (DJ: 05/09/1994); 

REsp nº 37.842/SP (DJ: 13/12/1993); e REsp nº 9.933/SP (DJ: 26/10/1992), que culminou 

com a edição da Súmula nº 166
10

, em sessão realizada  em 14/08/1996, portanto, em data 

                                                           
6
 Segundo afirma José Eduardo Soares de Melo, o legislador elegeu a “saída” como elemento do fato gerador, 

correspondente ao aspecto tempo previsto na norma, uma vez que os fatos imponíveis ocorrem em um 

determinado momento, porque, nesse instante, nasce o direito subjetivo para a pessoa de direito público e, 

correlatamente, uma obrigação para o sujeito passivo. Cf. MELO, Jose Eduardo Soares. ICMS – Teoria e 

Prática. 12. ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 22. 
7
 Lei nº 6.374, de 01/03/1989 do Estado de São Paulo: “Artigo 2º - Ocorre o fato gerador do imposto: I - na saída 

de mercadoria, a qualquer título, de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do 

mesmo do mesmo titular”; Decreto nº 18.930/97 (RICMS/PB) do Estado da Paraíba: “Art. 3º - Considera-se 

ocorrido o fato gerador do imposto no momento: I - da saída de mercadoria de estabelecimento de 

contribuinte, ainda que para outro do mesmo titular;” 
8
 Biderman e Arvate (2004, p. 197) utilizam a expressão “governos subnacionais” em contraposição ao “governo 

central”, quando tratam da tributação sobre o consumo baseada no imposto sobre o valor agregado, 

acreditando que o IVA não se presta à descentralização, devendo sua competência ser dada ao governo central, 

pelas razões dos elevados custos administrativos, perda do controle macroeconômico e do problema do 

comércio interestadual. 
9
 O termo órgão de sobreposição ou superposição está sendo utilizado no sentido de que suas decisões 

sobrepõem-se às decisões proferidas pela Justiça Federal comum, pela Justiça Estadual e pela Justiça do 

Distrito Federal e Territórios. 
10

 Doravante, utilizamos o vocábulo “súmula” com o sentido em que é usualmente empregado na linguagem 

forense, apenas fazendo a ressalva feita Moreira (apud DIDIER JR.; CUNHA, 2007, p. 429), que diz: “[...] a 

denominação oficial de 'súmula' corresponde ao conjunto, ao todo, à totalidade das teses compendiadas. O 

modo de citar a 'Súmula' pelo número do enunciado, levou a curiosa corruptela na linguagem forense. Era 
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anterior à entrada em vigor da LC nº 87 de 13/09/1996 (DOU de 16/09/1996), cujo enunciado 

está assim redigido: “não constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de 

mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte.” 

Nesses termos, está posto o conflito “aparente” existente entre uma norma vigente, 

válida e eficaz, que elegeu como aspecto temporal da regra matriz de incidência do ICMS as 

saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular 

(CFOP: 5.150 ou 6.150)
11

, a qual, até a presente data, não foi declarada inconstitucional por 

controle concentrado de constitucionalidade, e a jurisprudência sumulada pelo STJ, que nega 

a incidência do ICMS em tal situação jurídica. Tanto é controvertida a eficácia da Súmula nº 

166 do STJ no contencioso administrativo tributário do ICMS, que o maior e mais importante 

órgão de justiça administrativa fiscal estadual do Brasil, o Tribunal de Impostos e Taxas do 

Estado de São Paulo (TIT/SP), em jurisprudência pacificada
12

 desde 2006, não atribui eficácia 

à referida súmula. 

Ademais, se pelo lado dos princípios do Processo Administrativo Tributário da 

legalidade objetiva e vinculação plena impõem-se aos julgadores administrativos o dever-

poder de aplicarem a norma vigente ao caso sub judice, por outro lado, a atribuição de 

eficácia à Súmula nº 166 do STJ no contencioso administrativo do ICMS realizaria outros 

princípios também positivados no nosso ordenamento jurídico – o da isonomia e da 

capacidade contributiva, dentre outros. 

Diante desse conflito de fontes do direito
13

, enquanto, por um lado, o agente público 

julgador se vê na iminência de ser responsabilizado funcionalmente, caso deixe de aplicar 

uma norma vigente, válida e eficaz, estatuída pela LC nº 87/96 e respectivas Leis Estaduais do 

ICMS, o cidadão-contribuinte, por outro lado, vê-se absolutamente desprovido do mínimo de 

previsibilidade e segurança jurídica quanto à aplicação uniforme da jurisprudência sumulada 

pelo STJ, já que cada Tribunal Administrativo Estadual invoca seus próprios fundamentos 

para decidir sobre uma mesma situação jurídica do ICMS. 

                                                                                                                                                                                      

correto dizer 'n. x da Súmula' ou ‘Súmula, n. x’. Mas, passou-se a falar com frequência de 'Súmula n. x', sem 

pausa, como se cada enunciado, individualmente, constituísse uma 'súmula' [...]”. 
11

 No Código Fiscal de Operações e Prestações (CFOP), o código 5.150 e subitens referem-se às transferências 

internas, enquanto o código 6.150 e subitens referem-se às transferências interestaduais. 
12

 Processo DRTC-II nº 7.462/98 do TIT/SP (publicado em 10/11/2006). 
13

 Maria Helena Diniz classifica a jurisprudência, assim entendida como o conjunto de decisões uniformes dos 

Tribunais, como fonte formal estatal do Direito. Cf. DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 

14. ed. São Paulo: Saraiva, 1998, p. 22. 
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Nesse contexto de falta de segurança jurídica
14

 do contencioso administrativo 

tributário estadual (CATE), perceptível pela ausência de uniformidade das decisões proferidas 

sobre um mesmo tema específico do ICMS, a exemplo das saídas por transferência de 

mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, o objetivo do presente 

trabalho é se utilizar da dogmática jurídica e dos fundamentos levantados da pesquisa de 

jurisprudência realizada perante os Tribunais Administrativos Estaduais para embasar uma 

resposta prescritiva de como a jurisprudência dos Tribunais Superiores (STF e STJ) deveria 

ser interpretada no CATE, no sentido de conferir uma maior previsibilidade e isonomia à lide 

administrativa tributária dos Estados.  

Portanto, a pesquisa de jurisprudência servirá como meio de evidência para se 

comprovar, ou não, a proposição principal levantada de falta de previsibilidade do 

contencioso administrativo do ICMS, cujo resultado da pesquisa empírica realizada se 

encontra disposto no item “1.5 Compilação das decisões do CATE: análise qualitativa”, no 

qual apresentamos uma primeira classificação dos Tribunais Administrativos Estaduais que 

atribuem eficácia, ou não, à Súmula nº 166 do SJT, com base tão-somente nas decisões 

analisadas do período compreendido entre 2010 a 2015, conforme metodologia e etapas de 

escolha das decisões discriminadas no item 1.3, assim como agrupamos, por Tribunal 

Administrativo Estadual, no Quadro – 1, os fundamentos suscitados nas decisões analisadas 

desses órgãos de justiça administrativa de segunda instância, os quais serão devidamente 

apresentados no Capítulo 3, conforme aparecem nas referidas decisões administrativas. 

No Capítulo 4, proporemos uma classificação para os fundamentos considerados fortes 

e fracos, conforme o critério de adequação com a configuração histórico-normativa do ICMS, 

cuja conclusão do presente trabalho será encerrada com uma resposta normativa, que irá além 

de simplesmente descrever a situação-problema da falta de previsibilidade do CATE, 

evidenciada pela pesquisa empírica realizada, na qual sugeriremos a ação devida, 

fundamentada na exegese doutrinária sobre o tema das saídas por transferência de 

mercadorias no âmbito do ICMS, nos fundamentos e conseqüências jurídicas e não jurídicas
15

 

das decisões administrativas analisadas, e no entendimento jurisprudencial emanado do STF e 

                                                           
14

 Estou utilizando o conceito “segurança jurídica” nos termos propostos por Hugo de Brito Machado Segundo, 

segundo o qual é um princípio da relação jurídica processual tributária, que impõe a atribuição de maior 

previsibilidade e estabilidade às relações humanas. Cf. MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Processo 

Tributário. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p.19. 
15

 Alguns argumentos levantados nas decisões analisadas têm viés econômico, e não jurídico, a exemplo do 

princípio da não cumulatividade, cuja vantagem destacada é sua neutralidade na concorrência e formação de 

preços da economia. Também tem natureza não jurídica o argumento de que o ICMS é um imposto do tipo que 

incide sobre o valor agregado ou adicionado, cuja definição deste termo encontramos na Economia. Assim 

como, parte da doutrina entende que o argumento de perda de receita está fora do campo de estudo do Direito. 
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STJ, de como os órgãos de justiça administrativa estaduais deveriam interpretar a 

jurisprudência dos Tribunais Superiores (STF e STJ), com vista a tornar o contencioso 

administrativo tributário mais previsível e isonômico, e, desta forma, contribuir para a 

efetivação da tão almejada justiça fiscal.   

As respostas prescritivas a serem emitidas no presente trabalho são também 

extensíveis a outros situações jurídicas controvertidas do ICMS, que a despeito de existência 

de jurisprudência do STF e STJ sobre o tema, os Fiscos Estaduais continuam interpretando 

literalmente os diplomas legais para os fins de constituição do crédito tributário pelo 

lançamento, a exemplo da questão da incidência de ICMS sobre a demanda contratada de 

potência elétrica, que precisou do Superior Tribunal de Justiça editar a Súmula nº 391
16

 para 

evitar a exigência da exação sobre o valor total avençado nos contratos, mas que ainda 

remanesce a exigência do imposto, por parte de alguns Fiscos estaduais, sobre as tarifas de 

interconexão dos sistemas de transmissão e distribuição (TUST e TUSD) cobradas do 

consumidor final de energia elétrica
17

.  

                                                           
16

 STJ. Súmula nº 391 – O ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica correspondente à demanda de 

potência efetivamente utilizada. (DJ 15.5.2000). 
17

 No AgRg no REsp nº 1408485/SC, Segunda Turma, Min. Humberto Martins, DJe 19/05/2015, o STJ decidiu 

que não fazem parte da base de cálculo do ICMS a TUST (Taxa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia 

Elétrica) e a TUSD (Taxa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica). Disponível em: 

<http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia>. Acesso em: 4 out. 2015. 

http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia
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1.  DELIMITAÇÃO DO OBJETO DA PESQUISA 

 

Procederemos neste item à necessária delimitação do objeto de pesquisa, com a devida 

explicitação dos recortes temático, institucional e temporal da pesquisa de jurisprudência 

realizada junto aos Tribunais Administrativos Estaduais, com a finalidade de tornar 

reproduzível e/ou aprofundada a metodologia utilizada para coleta e análise das decisões 

selecionadas. 

 

1.1 Do problema prático ao problema de pesquisa 

 

O Direito Tributário, especialmente o Direito Processual Tributário, esteve muito 

presente no meu dia a dia profissional nesses últimos vinte anos. Seja, inicialmente, atuando 

no campo do Direito Tributário formal, ao proceder ao lançamento tributário de oficio como 

auditor fiscal tributário estadual, cuja “contestação”
18

 às impugnações administrativas dos 

contribuintes, em geral, era praxe os agentes fiscais que efetuaram o lançamento 

fundamentarem; seja em sua fase crítica de julgamento da lide administrativa tributária, ao 

exercer a honrosa função de conselheiro substituto, por dois mandatos, no Conselho de 

Recursos Fiscais do Estado da Paraíba (CRF/PB), cujo convívio de muita discussão de 

questões tributárias me fez sentir em necessário e constante aprendizado. 

Entretanto, foi essa prática no contencioso administrativo tributário exercida no 

Egrégio CRF/PB, que me fez despertar o interesse maior pelo Direito Processual Tributário, 

que James Marins (2012, p. 13) o chama de “momento patológico da incidência tributária – 

ou seja, a lide tributária, que é então o bacilo do Direito Tributário, como aprovaria dizer 

Carnelutti”, aliada à minha formação em Direito Processual Civil, de índole privatista e 

individualista, mas com o Direito Processual Tributário tendo alguma zona de contato, e que 

está a exigir um conjunto sistemático próprio de regras e princípios para julgamento da lide 

tributária de natureza publicista. 

                                                           
18

 Ao contrário do processo civil ordinário, no qual quem contesta a lide é o sujeito passivo da relação jurídica 

processual (réu), no processo administrativo tributário, quem fazia a “contestação” era o sujeito ativo da 

relação jurídico tributário (autor), em face da impugnação manejada pelo contribuinte-cidadão. Veja-se, por 

exemplo, a Lei nº 6.379 de 02/09/1996 (Lei do ICMS do Estado da Paraíba): “Art. 117. Ao autor do 

procedimento dar-se-á imediata ‘vista’ dos autos, para oferecimento de contestação, no prazo de 10 (dez) 

dias. §1º O oferecimento de contestação poderá também ser cometido a outro funcionário fiscal, sempre que 

necessária tal providência. § 2º O contribuinte ou seu representante terá ‘vista’ do processo na repartição.” A 

Lei nº 10.094, de 27/09/2013 (Lei do Processo Administrativo Tributário), revogou expressamente a figura da 

“contestação” do auditor fiscal. 
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E nessa árdua tarefa de julgamento da lide tributária do ICMS, um dos problemas do 

contencioso administrativo tributário que mais me instigou, dentre outros, foi a constatação 

recorrente da existência de decisões diferentes sobre uma mesma questão do ICMS, a 

exemplo da que está sendo objeto de estudo no presente trabalho – a incidência de ICMS nas 

saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular.  

Diante da constatação desse problema prático de falta de uniformidade das decisões do 

CATE sobre uma mesma situação jurídica do ICMS, a pergunta de pesquisa a ser feita é se a 

existência de jurisprudência sumulada do STJ (Súmula nº 166) sobre esse tema específico do 

ICMS – incidência do imposto nas saídas por transferência de mercadorias entre 

estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular – está tendo eficácia no contencioso 

administrativo tributário estadual, no sentido de lhe conferir uma maior previsibilidade e 

segurança jurídica.  

A despeito de concordar com o princípio vigente no Direito Processual Administrativo 

e Judicial do livre convencimento motivado do julgador, entendemos que este princípio seria 

especialmente aplicável naqueles casos em que o precedente administrativo ou judicial 

diferenciasse do caso concreto sub judice, ou, que o precedente não regulasse mais 

satisfatoriamente a realidade dos fatos econômicos e jurídicos do mundo ao tempo da 

realização do fato gerador do imposto e, portanto, deveria ser revogado. 

Conforme a nossa hipótese de pesquisa, a qual será objeto de verificação com a análise 

das decisões de diferentes Tribunais Administrativos Estaduais, a existência da Súmula nº 166 

do STJ não está conferindo uma maior segurança jurídica ao CATE, haja vista as duas 

primeiras decisões que obtivemos, uma do TIT/SP
19

 e outra do CRF/PB
20

, quando ainda 

estávamos cursando as disciplinas do Curso de Mestrado em Direito Tributário da Fundação 

Getúlio Vargas (FGV) de São Paulo, não atribuem eficácia à jurisprudência sumulada do STJ 

no CATE. 

Nesse ponto, por desconhecer os fundamentos invocados nas decisões dos diversos 

Tribunais Administrativos Estaduais, quanto à atribuição de eficácia, ou não, à jurisprudência 

sumulada do STJ no contencioso do ICMS, o problema de pesquisa proposto no presente 

trabalho será responder como a jurisprudência qualificada dos Tribunais Superiores poderia 

contribuir para melhorar a previsibilidade e segurança jurídica desse momento crítico da 

relação fisco-contribuinte.  

                                                           
19

 Processo: DRTC-II nº 7.462/98 - AIIM 139667-A (Publicado em: 10/11/2006). 
20

 Acórdão nº 115/2014 (DOE 17/05/2014). Disponível em: <http://www.jusbrasil.com.br/diarios/70449811/doe 

pb-17-05-2014-pg-17>. Acesso em: 03 mai. 2015. 
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No item seguinte, explicaremos, de forma mais bem detalhada, quais são os objetivos  

propostos para a pesquisa empírica realizada junto aos Tribunais Administrativos Estaduais, 

os quais já antecipando, diria que o primeiro deles é fornecer meios de evidência para a 

comprovação, ou não, da proposição principal levantada de falta de previsibilidade do 

contencioso administrativo do ICMS.  

 

1.2 Limitações do objeto de pesquisa 

 

A presente dissertação tem por escopo ser bastante pragmática e contribuir para a 

solução de um problema prático da lide tributária - a falta de previsibilidade e segurança 

jurídica existentes no contencioso administrativo tributário estadual -, haja vista que a 

permanência dessa falha compromete sobremaneira a isonomia das decisões prolatadas nesta 

justiça administrativa, e, consequentemente, também se afasta da realização do princípio 

constitucional tributário da capacidade contributiva.  

Diante dessa premissa inicial, o presente trabalho não tem por objetivo principal 

analisar conceitualmente os institutos jurídicos tributários aqui tratados. Apenas quando for 

extremamente necessário definir um conceito, isto é, determinar os limites de sua 

abrangência, no caso dos termos utilizados terem múltiplos significados, será imperioso 

estabelecer o sentido e alcance que estamos convencionando para o referido termo
21

. 

Do mesmo modo, também não tem o presente trabalho a pretensão de traçar a 

evolução histórica dos institutos jurídicos aqui trabalhados. Assim sendo, repetindo a 

premissa anteriormente feita quanto à análise conceitual, apenas quando for imprescindível 

para fundamentação de algum argumento é que será atribuída à variável histórica o realce 

necessário.  

Conforme será detalhado no item seguinte, referente à metodologia e objetivos da 

pesquisa de jurisprudência objeto do presente trabalho, as informações obtidas das decisões 

dos Tribunais Administrativos Estaduais que compõem nossa amostra, não têm objetivos 

quantitativos para fins de estatística, isto é, as generalizações sobre a eficácia atribuída à 

jurisprudência sumulada do STJ de um determinado Tribunal Administrativo foram feitas, 

exclusivamente, com base na amostra não probabilística
22

 da(s) decisão(ões) selecionada(s) de 

                                                           
21

 Cf. GRECO, Marco Aurélio. Planejamento tributário. 3. ed. São Paulo: Dialética, 2011, pp. 76;78. 
22

 Para os fins objetivados na pesquisa empírica de jurisprudência realizada, cujo fenômeno e variáveis a serem 

estudadas têm natureza exclusivamente qualitativa, utilizamos a técnica não probabilística de seleção de 

amostra com auxílio do pesquisador, haja vista que ao escolhermos uma determinada decisão para compor 

nossa amostra, através de critérios previamente estabelecidos e declarados, não estamos atribuindo uma mesma 

probabilidade de pertencer à amostra cada decisão encontrada (amostragem probabilística), sem, com isto, 
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um determinado órgão julgador, sem a utilização de inferência estatística em bases 

probabilísticas.   

No que tange à metodologia da pesquisa de jurisprudência adiante esmiuçada, 

ressaltamos que só serão objeto de análise neste trabalho as decisões proferidas pelos 

Tribunais Administrativos Estaduais dotados de estrutura colegiada. Portanto, não será objeto 

da pesquisa empírica a seleção e análise de decisões administrativas de primeiro grau. 

Em que pese à força emprestada pelo ordenamento jurídico às decisões proferidas pelo 

STF, cabe justificar o porquê do objeto da pesquisa empírica realizada ter sido investigar a 

eficácia atribuída à jurisprudência sumulada do STJ no CATE, e sob quais fundamentos. 

Passemos então a justificar a escolha:  

a) a questão controvertida da incidência do ICMS (antigo Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias – ICM) nas saídas por transferência de 

mercadorias vem desde o Decreto-Lei nº 406/1968, passando pelo Convênio 

ICM nº 66/1988, chegando até a LC nº 87/96, cujos diplomas legais que 

veiculam normas gerais em relação ao ICMS (antigo ICM), no atual sistema 

tributário brasileiro inaugurado com a atual Carta Política, só poderão ser 

disciplinados por lei complementar federal de caráter nacional nos termos do 

art. 146, inciso III e art. 155, §2º, inciso XII, da CF/88; 

b) a partir da promulgação da atual Constituição Federal, coube ao STJ, como 

órgão de sobreposição, a incumbência de uniformizar a interpretação e 

aplicação de toda a legislação federal infraconstitucional, nos termos do art. 

105, inciso III, da CF/88
23

; 

c) portanto, a última palavra sobre a interpretação e aplicação dos dispositivos 

legais do não recepcionado, para fins de ICMS, do Decreto-Lei nº 406/1968 – 

espécie de lei nacional do antigo ICM – e da atual LC nº 87/96 – lei geral 

(nacional) do ICMS, com vista a sua uniformização em todo território nacional 

–, coube ao STJ, e esse Tribunal Superior, a partir de reiterados julgamentos de 

mérito pela não incidência de ICMS nas saídas por transferência de 

mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, firmou 

                                                                                                                                                                                      

invalidar ou comprometer a amostra selecionada. Cf. BUSSAB, Wilton; MORETTIN, Pedro A. Estatística 

Básica. 4ª ed. São Paulo: Atual Editora, 1987, p. 186. 
23

 “Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: [...] III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, 

em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 

Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; b) 

julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal;) der a lei federal interpretação divergente 

da que lhe haja atribuído outro tribunal.” 
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jurisprudência, inicialmente pacificada, e, posteriormente, convertida em 

súmula persuasiva editada através de técnicas de uniformização de sua 

jurisprudência (Súmula nº 166); 

d) no sistema jurídico brasileiro filiado ao Civil Law, a força emprestada às 

súmulas do STJ a leva a ser adjetivada de jurisprudência sumulada qualificada 

(MONNERAT, 2012, p. 353), pois essa se situa acima da jurisprudência 

sumulada produzida por qualquer Tribunal não especializado, e abaixo da 

jurisprudência vinculante do STF, cujo entendimento veiculado em suas 

súmulas deve, ou pelo menos de lege ferenda, deveria ser imposto 

compulsoriamente tanto em relação aos próprios órgãos jurisdicionais que o 

compõe (Corte Especial, Seções e Turmas), quanto em relação aos Tribunais 

inferiores (Tribunal Regional Federal – TRF – e Tribunal de Justiça – TJ), e, 

muito mais ainda em relação à jurisdição de primeiro grau, como forma de 

manter a integridade da legislação federal infraconstitucional, quiçá à Justiça 

Administrativa; 

e) apesar das decisões encontradas do STF
24

 que dizem respeito à questão da 

incidência de ICMS nas saídas por transferência de mercadorias terem sido 

proferidas em sede de controle difuso de constitucionalidade, pela via 

incidental ou de exceção, através de recurso extraordinário de efeitos, regra 

geral, inter partes e ex tunc, não podemos olvidar a possibilidade existente no 

nosso ordenamento jurídico processual de precedentes do STF serem formados 

na sistemática do reconhecimento de repercussão geral, através de 

procedimento comum ou específico
25

, nos termos tratados nos arts. 543-A e 

543-B, do CPC/73
26

, cuja declaração de existência de repercussão geral, nesse 

caso, irradiará efeitos erga omnes e, se não vinculante, com efeitos persuasivos 

                                                           
24

 STF. ARE 736946/RS. Segunda Turma. Rel. Min. Gilmar Mendes, J. 23/09/2014. DJe 13/10/2014; ED no 

AgRg no RE 267.599/MG. Segunda Turma. Rel. Min. Ellen Gracie, J. 06/04/2010. DJe 30/04/2010. 
25

 “É possível distinguir dois regimes procedimentais para a aplicação do reconhecimento ou declaração de 

inexistência da repercussão geral, um genérico e comum a todos os recursos extraordinários, e outro 

específico, previsto para aqueles que, de antemão, o Tribunal a quo ou o próprio STF classifiquem como 

recurso repetitivo, por retratar uma demanda múltipla com idêntica questão de direito veiculada em outros 

recursos idênticos. O procedimento comum encontra-se precipuamente regulado no art. 543-A do CPC, ao 

passo que o procedimento específico para o reconhecimento de decretação de existência ou inexistência de 

repercussão geral para os recursos extraordinários previamente repetitivos encontra-se regulamentado 

especialmente no art. 543-B do Código.” (Cf. MONNERAT, 2012, p. 438). 
26

 O Novo Código de Processo Civil - NCPC (Lei nº 13.105 de 16/03/2015, DOU de 17/03/2012) trata do 

pressuposto de admissibilidade da repercussão geral do Recurso Extraordinário e do julgamento dos Recursos 

Extraordinário e Especial Repetitivos nos arts. 1035 usque art. 1041. 
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bastante elevados, inclusive com a possibilidade de aplicação compulsória no 

CATE;  

f) por uma questão de ordem prática e, outra, metodológica, a pesquisa empírica 

de jurisprudência administrativa restaria de difícil implementação caso o 

objetivo da mesma fosse encontrar evidências para atribuição de eficácia à 

jurisprudência do STF no CATE, através de decisões emanadas em controle 

difuso de constitucionalidade proferidas por essa Corte Constitucional, haja 

vista inexistir, até a presente data, jurisprudência sumulada do STF sobre o 

tema específico das saídas por transferências de mercadorias no âmbito do 

ICMS, assim como, não haveria a possibilidade de padronização da busca por 

critérios para a referida pesquisa, já que as decisões dos Tribunais 

Administrativos Estaduais estariam fundamentadas nos mais diferentes 

recursos extraordinários decididos em datas, provavelmente, também bastante 

difusas, o que inviabilizaria as comparações entre esses órgãos de Justiça 

Administrativa Estaduais.  

Objetivando apresentar a interpretação oficial do mais alto órgão jurisdicional 

brasileiro sobre a questão da incidência de ICMS nas saídas por transferência de mercadorias 

entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, iniciaremos o capítulo seguinte 

apresentando o entendimento atual do STF sobre esse tema controvertido do ICMS.  

 

1.3 Metodologia e objetivos da pesquisa empírica 

 

Conforme exposto anteriormente, a pesquisa de jurisprudência realizada perante os 

Tribunais Administrativos Estaduais tem dois objetivos principais. O primeiro deles é 

responder a pergunta de pesquisa feita quanto à segurança jurídica e previsibilidade do 

contencioso administrativo do ICMS (fenômeno pesquisado), aferível através da variável 

qualitativa representada pela eficácia atribuída à Súmula nº 166 do STJ no CATE, sobre um 

tema específico do ICMS – incidência do imposto nas saídas por transferência de mercadorias 

entre estabelecimentos do mesmo titular. O outro objetivo proposto para a pesquisa empírica é 

agrupar e classificar o resultado da outra variável qualitativa representada pelos fundamentos 

das decisões administrativas sobre essa questão controvertida do ICMS, os quais servirão de 

supedâneo, após analisá-los criticamente, para a resposta prescritiva a ser sugerida para a 

solução do problema de falta de uniformidade das decisões proferidas no CATE.  
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A pesquisa de jurisprudência foi realizada por via da rede mundial de computadores 

(internet), nos sítios virtuais das diversas Secretarias de Fazenda dos Estados (APÊNDICE 

A), com natureza exclusivamente qualitativa, haja vista que os objetivos da pesquisa empírica, 

além de responder a pergunta de pesquisa, é agrupar e classificar as principais linhas 

argumentativas desenvolvidas nas decisões analisadas
27

, isto é, colher a fundamentação (ratio 

decidendi) e consequências jurídicas e não jurídicas das decisões administrativas, cuja 

preocupação com a geração de dados estatísticos é desde logo descartada.  

Outra ressalva metodológica que deve ser feita sobre a pesquisa de jurisprudência 

realizada é que ela se reveste de caráter amostral em dois sentidos. Numa primeira acepção do 

termo, utilizamos “amostral” para as situações em que foram encontradas dezenas, às vezes 

centenas, de ocorrências para a pesquisa
28

, conforme as ferramentas, critérios e etapas 

utilizadas e adiante detalhadas, cujas decisões selecionadas para compor a amostra de 

jurisprudência administrativa foram escolhidas por um procedimento não probabilístico de 

amostragem com o auxílio do pesquisador
29

, através de critérios previamente estabelecidos e 

declarados. Assim sendo, o(s) acórdão(s) selecionado(s) como representativo(s) de um 

determinado Tribunal Administrativo Estadual mais interessa ao estudo do fenômeno que se 

pretende investigar (segurança jurídica do CATE) e variáveis qualitativas relevantes (eficácia 

da Súmula nº 166 e fundamentos das decisões), do que, propriamente, para fins de inferência 

estatística em bases probabilísticas, cujas generalizações serão tanto mais seguras quanto 

forem o número de casos relacionados “às replicações teóricas necessárias ao estudo, ou seja, 

da certeza que se quer ter, e não a critérios estatísticos relacionados a níveis de significância” 

(CESAR; ANTUNES, 2008, p. 4). O segundo sentido de “amostral” atribuído à pesquisa de 

jurisprudência realizada é aquele utilizado em seu sentido comum, no qual “amostra” 

“significa o conjunto total de decisões selecionadas pelo pesquisador e que serão examinadas 

em seu trabalho” (QUEIROZ; FEFERBAUM, 2012, p. 149), diferentemente, portanto, do 

conceito científico elaborado pela estatística. 

Feitas essas devidas considerações de ordem metodológicas, passemos a explicitar 

quais foram os recortes utilizados para a composição da amostra de jurisprudência 

administrativa da pesquisa empírica. 

                                                           
27

 Cf. QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo; FEFERBAUM, Marina [coord.]. Metodologia jurídica: um roteiro 

prático para trabalhos de conclusão de curso. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 161. 
28

 Conforme discriminado no APÊNDICE B, encontramos 51 decisões para o CC/RJ e 148 decisões para o 

CONSEF/BA, que satisfaziam os critérios de busca empregados. 
29

 Cf. BUSSAB; MORETIN, 1987, p. 186. 
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Primeiramente, definimos o recorte temático através da delimitação de um tema 

específico controvertido do ICMS para o qual existe jurisprudência sumulada do STJ, e não 

sabemos, de antemão, se esta jurisprudência está tendo, efetivamente, eficácia no CATE - as 

saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular. 

Segundo, decidimos que comporia nossa amostra as decisões de todos os Tribunais 

Administrativos Estaduais que tivessem suas decisões publicadas na internet e que fosse 

disponibilizada a ferramenta de busca por critérios e/ou palavras (recorte institucional). Por 

fim, utilizamos como recorte temporal de nossa amostra o período compreendido entre 

01/01/2010 a 31/08/2015, cujos fatos geradores discutidos na lide administrativa sejam 

posteriores a 01/12/1996 - data a partir da qual a LC nº 87 passou a ter eficácia.  

Outrossim, quando o resultado da busca feita pelas ferramentas, critérios e etapas 

adiante detalhados encontrou varias decisões daquele mesmo Tribunal Administrativo 

Estadual daremos preferência para a escolha do acórdão que conjugue dois critérios: a) o 

critério temporal, isto é, só as decisões proferidas durante o período compreendido entre 2010 

a 2015 poderão fazer parte da nossa amostra de jurisprudência administrativa, conjugado ao 

fato de que a questão discutida na indigitada lide tributária diga respeito à fatos geradores 

ocorridos a partir da eficácia da LC nº 87/96 (01/12/1996); b) o critério de mérito, quando da 

existência de várias ocorrências para um mesmo Tribunal Administrativo Estadual, daremos 

preferência à escolha da decisão cuja fundamentação enfrentou a questão controvertida das 

saídas por transferência de mercadorias com maior profundidade (verticalização) e inteireza 

(extensão), e, cujo julgamento, quando existentes decisões proferidas por diversos órgãos 

julgadores que compunham um mesmo Tribunal Administrativo Estadual, tenha sido a 

decisão proferida pelo mais alto órgão dessa justiça administrativa.  

Ademais, quando a pesquisa empírica encontrar uma ou poucas ocorrências em 

relação aos critérios de busca utilizados
30

, em que pese a análise de mérito da decisão que 

comporá a amostra deste Tribunal Administrativo Estadual poder ficar comprometida, não 

interferirá no objetivo colimado para a pesquisa no que se refere ao fenômeno estudado 

(segurança jurídica do CATE), aferível através da variável qualitativa da eficácia atribuída à 

Súmula nº 166 do STJ no CATE, haja vista que restará sendo respondida a pergunta de 

pesquisa por uma das duas hipóteses possíveis para o caso: “sim” ou “não”. Assim sendo, 

para as duas situações limites possíveis, tanto de só existir uma única decisão para um 

determinado Tribunal Administrativo Estadual, quanto em relação à situação dessa única 

                                                           
30

 A exemplo do TIT/SP (uma decisão); TAT/SC (uma decisão); TARF/PA (duas decisões), CTE/AL (três 

decisões); etc. 
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decisão encontrada não enfrentar a questão de mérito com profundidade e extensão, será 

possível concluir se a existência de jurisprudência sumulada do STJ está conferindo segurança 

jurídica ao contencioso administrativo do ICMS. 

Quanto ao número de decisões selecionadas de um mesmo Tribunal Administrativo 

Estadual, quando existente inúmeras ocorrências pelos critérios e ferramentas de busca 

utilizados, a escolha do tamanho da amostra estará relacionado aos fins de certeza que se quer 

ter quanto às variáveis qualitativas relevantes investigadas na pesquisa empírica – eficácia da 

Súmula nº 166 e fundamentos das decisões -, assim sendo, adotaremos o critério de escolher 

uma decisão que expresse o entendimento majoritário daquele órgão de justiça administrativa 

replicada em cada um dos anos que compõem o período analisado, visando possibilitar o 

acompanhamento da continuidade e/ou mudança de entendimento daquele Tribunal 

Administrativo Estadual sobre à eficácia atribuída à jurisprudência sumulada do STJ no 

CATE.  

A título de exemplo, ao procedermos à busca de decisão do Tribunal Administrativo 

Tributário de Santa Catarina – TAT/SC, o órgão de justiça administrativa estadual mais 

transparente segundo o Índice de Transparência do Contencioso Administrativo Tributário 

dos Estados Brasileiros – ICAT/FGV/NEF (2ª Aferição, Fevereiro de 2015), utilizando os 

critérios discriminados no Apêndice B: a) unid. de julgamento: Câmara Especial de Recursos, 

b) período: 01/01/2010 a 31/08/2015, e c) pesquisar por: Súmula 166 do SJT, obtivemos uma 

única ocorrência representada pelo Recurso Especial nº 970000024725 (J. 20/09/2011), o qual 

passará a ser a decisão representativa do TAT/SC para o período analisado, ainda mais porque 

a referida decisão foi proferida pelo mais alto órgão dessa justiça administrativa – a Câmara 

Especial de Recursos. Da mesma forma, quando precedemos a busca de decisões do segundo 

mais transparente Tribunal Administrativo Estadual, o Tribunal de Impostos e Taxas de São 

Paulo – TIT/SP, utilizando os critérios discriminados no Apêndice B: a) Recurso: Especial, b) 

data inicial: 01/01/2010 e data final: 31/08/2015, e c) Ementa (trechos ou palavras): Súmula 

166 do SJT, obtivemos também uma única ocorrência representada pelo Recurso Especial 

DRT-10-319.922/2011 - Câmara Superior (J. 23/09/2013), o qual passará a ser a decisão 

representativa do TIT/SP para o período analisado, ainda mais porque a referida decisão foi 

proferida pelo mais alto órgão dessa justiça administrativa – a Câmara Superior. Do Terceiro 

Tribunal Administrativo Estadual mais transparente – o Conselho de Contribuintes de Minas 

Gerais – CC/MG – utilizando os critérios discriminados no Apêndice B: a) expressão exata: 

Súmula 166 do SJT; b) fontes: acórdãos, e c) ano: 2010/2015, obtivemos 18 ocorrências, das 

quais pela análise das mesmas decidimos que comporia nossa amostra 6 decisões, pelos 
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critérios previamente estabelecidos acima, as quais expressam o posicionamento majoritário  

desse órgão de Justiça Administrativa em cada um dos anos do período analisado, quais 

sejam: os Acórdãos nºs: 19543/10, 3757/11, 20449/12, 21258/13, 21532/14 e 20664/15.  

Em relação à busca de decisões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Espírito 

Santo – CERF/ES, quando utilizamos como critério de busca por palavras o termo Súmula 

166 do STJ, sem aspas, encontramos mais de mil ocorrências que não tinham pertinência com 

o critério de busca utilizado, já que foram encontrados todos os julgados que continha 

individualmente a palavra “Súmula” ou “166” ou “STJ”. Entretanto, quando utilizamos como 

critério de busca por palavras o termo “Súmula 166 do STJ”, entre aspas, o resultado da 

pesquisa foi a ocorrência de apenas uma decisão, representada pelo Acórdão nº 072/2005, da 

Segunda Câmara de Julgamento, o qual foi descartado devido estar fora do recorte temporal 

estabelecido. Portanto, restou infrutífera a busca de julgados desse Tribunal Administrativo 

Estadual conforme os recortes propostos para a pesquisa empírica.  

As demais decisões que compõem nossa amostra de jurisprudência administrativa dos 

diversos Tribunais Administrativos Estaduais foram obtidas seguindo os mesmos critérios e 

ferramentas discriminados acima e devidamente apresentados no Apêndice B, cuja 

metodologia e etapas utilizadas na pesquisa empírica foram as seguintes: 

a) indicação do sítio e data da pesquisa – a busca foi realizada consultando os 

sítios virtuais de todas as Secretarias de Fazenda dos Estados que 

disponibilizam as decisões dos Tribunais Administrativos Estaduais na rede 

mundial de computadores (internet), cujos endereços eletrônicos e datas das 

pesquisas estão discriminados nos APÊNDICES A e B; 

b) Etapa1: disponibilidade de ementa e o inteiro teor das decisões na internet – 

apenas os Tribunais Administrativos Estaduais que publicam seu repositório de 

decisões integralmente na internet, e também oferecem as ferramentas de 

“busca por palavras” e/ou “critérios”, terão sua(s) decisão(ões) incluída(s) na 

amostra de jurisprudência administrativas e, consequente, analisadas no 

presente trabalho; 

c) Etapa 2: utilizamos o Índice de Transparência do Contencioso Administrativo 

Tributário dos Estados Brasileiros (ICAT), elaborado pelo Núcleo de Estudos 

Fiscais - NEF/FGV, 2ª Aferição, Fevereiro de 2015, para começar a seleção 

das decisões pelo Tribunal Administrativo Estadual mais transparente da 

federação, o Tribunal Administrativo Tributário - TAT de Santa Catarina, 

seguido pelo Tribunal de Impostos e Taxas - TIT de São Paulo, e, assim, 
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sucessivamente. Como era de se esperar, dos dez mais transparentes Tribunais 

Administrativos dos Estados, obtivemos decisões de sete deles (Santa Catarina, 

São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Alagoas, Rio de Janeiro e Paraíba); 

d) Etapa 3: critérios de busca e ocorrências – utilizamos o “critério” de busca 

conforme a ferramenta estava disponibilizada na página institucional dos 

diversos Tribunais Administrativos Estaduais e as palavras-chave no campo 

“busca”, Súmula 166 do STJ, sem aspas, conjugado com o recorte temporal, 

quando existente, entre 01/01/2010 a 31/08 2015, ou simplesmente o período 

compreendido de 2010 a 2015, cuja discriminação detalhada das ferramentas e 

critérios utilizados na pesquisa de cada Tribunal Administrativo Estadual, data 

de realização da consulta e ocorrências, encontram-se minuciosamente 

detalhados no APÊNDICE B; 

e) Etapa 4: conjugando os critérios temporal e de mérito foram escolhidas as 

decisões que comporão a amostra não probabilística de jurisprudência 

administrativa dos Tribunais Estaduais; 

f) Etapa 5: quanto ao número de decisões selecionadas de cada Tribunal 

Administrativo Estadual adotamos o critério de escolher uma decisão que 

expresse o entendimento majoritário daquele órgão de justiça administrativa 

replicada em cada um dos anos que compõem o período analisado, quando 

existentes mais de uma decisão para aquele determinado ano; 

g) Metodologia 1: classificamos os Tribunais Administrativos Estaduais, cujas 

decisões foram analisadas, em dois grupos: h.1) os que atribuem eficácia à 

Súmula nº 166 do STJ, e h.2) os que não atribuem eficácia à Súmula nº 166 do 

STJ (APÊNDICE C); 

h) Metodologia 2: coletamos as informações de data de julgamento, data de 

publicação, quando disponíveis, e a descrição da ementa das decisões 

analisadas (APÊNDICE C); 

i) Metodologia 3: agrupamos por Tribunal Administrativo Estadual as linhas 

argumentativas desenvolvidas nas decisões analisadas (ratio decidendi), 

conforme apresentado no QUADRO 1, bem como destacamos no Capítulo 3 

como esses argumentos foram abordados nas decisões que compõem a nossa 

amostra de jurisprudência administrativa; 
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j) Metodologia 4: no “Capítulo 4”, procederemos a analise prescritiva das 

consequências jurídicas e não jurídicas dos fundamentos utilizados nas 

decisões analisadas com base na classificação proposta; 

k) Metodologia 5: de acordo com os argumentos classificados e agrupados no 

presente trabalho, juntamente com a análise da dogmática jurídica existente 

sobre o tema, apresentada no Capítulo 2, o trabalho será concluído com uma 

resposta normativa de como os Tribunais Administrativos Estaduais deveriam 

interpretar a jurisprudência dos Tribunais Superiores (STF e STJ), visando 

contribuir para a solução do problema de falta de previsibilidade e segurança 

jurídica existentes CATE.   

Esses foram os passos percorridos para composição da amostra de jurisprudência dos 

Tribunais Administrativos Estaduais, cujas dificuldades encontradas, foram relacionadas, 

principalmente, “pela falta de uniformidade nos mecanismos de busca utilizados pelos 

diferentes tribunais” e “recuperação de julgados sem qualquer relação com os termos de 

pesquisa utilizados na busca.” (VEÇOSO et al., 2014, p. 109).  

 Diante destas ressalvas, a amostra de jurisprudência da pesquisa empírica será 

composta de 31 (trinta e uma) decisões administrativas representativas de 10 (dez) diferentes 

Tribunais Administrativos Estaduais, obtidas regularmente metodologia e etapas 

discriminados acima, mais outras 2 (duas) decisões que foram incluídas na amostra original, 

tendo em vista que essas foram as duas primeiras decisões obtidas diretamente perante o 

Tribunal de Impostos e Taxas de São Paulo – TIT/SP (Recurso Especial DRTC-II nº 7.462/98 

- AIIM 139667-A, publicado em: 10/11/2006) e o Conselho de Recursos Fiscais da Paraíba – 

CRF/PB (Acórdão nº 115/2014, publicado em 17/05/2014), as quais sugeriram a hipótese de 

pesquisa levantada de que a jurisprudência sumulada do STJ não estava tendo eficácia no 

CATE, cuja análise das mesmas vê-se que se trata de caso que, ou serviu de precedente para 

os demais, ou tratava do entendimento majoritariamente pacificado naquele Tribunal 

Administrativo Estadual, cujo universo de decisões a ser estudado totalizará 33 (trinta e três) 

acórdãos. 

 Ressaltamos que a perda de um maior universo de Tribunais Administrativos 

Estaduais trabalhados, será compensada pelo melhor nível de generalização em relação ao 

fenômeno estudado (segurança jurídica no CATE), aliado ao nível de aprofundamento do 

estudo das decisões selecionadas.  
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1.3.1 Metodologia para análise das decisões 

 

Após especificarmos as etapas, metodologia e critérios utilizados para a composição 

da amostra de jurisprudência dos Tribunais Administrativos Estaduais, convém também 

destacar a metodologia utilizada para se extrair as linhas argumentativas desenvolvidas nas 

decisões analisadas. 

Nesse ponto, por questão de honestidade acadêmica, não será objetivo do presente 

trabalho discriminar os argumentos expendidos para decidir em ratio decidendi e obiter 

dictum. Para o escopo da análise da variável qualitativa da pesquisa de jurisprudência 

realizada junto aos diversos Tribunais Administrativos Estaduais, todos os argumentos 

suscitados na fundamentação das decisões selecionadas terão o mesmo peso relativo em 

relação aos demais, e serão transcritos respeitando, sempre que possível, a redação original 

utilizada no referido julgado. 

Para os fins objetivados da pesquisa empírica de jurisprudência administrativa, apenas 

os fundamentos que compõem o voto vencedor do julgado serão objeto de classificação e 

agrupamento, haja vista que enfrentamos na prática o problema de que nem todos os acórdãos 

foram disponibilizados a íntegra do voto vencido, cuja limitação metodologia não 

compromete a composição da amostra, pois o procedimento de coleta dos fundamentos será 

uniforme tanto para as decisões que atribuíram eficácia, quanto para as que não atribuíram 

eficácia à Súmula nº 166 do STJ no CATE.  

Ademais, apenas as variáveis qualitativas relevantes (eficácia da Súmula nº 166 e 

fundamentos da decisão) serão objeto de classificação e agrupamento no presente trabalho, 

cuja preocupação com a variável quantitativa do placar das decisões foi, a priori, descartada. 

Apenas consignaremos, generalizadamente, se a decisão foi proferida por votação unânime ou 

não unânime, uma vez que o objetivo colimado da pesquisa de jurisprudência em responder a 

pergunta de pesquisa será atingido, independentemente, do placar de votação do julgado, cuja 

exceção, de apresentação do placar de votação, só ocorrerá quando detectarmos mudança do 

entendimento dentro de um mesmo órgão de justiça administrativa para o período pesquisado 

(2010-2015), conforme ocorreu em relação ao Conselho Pleno do Conselho de Contribuintes 

do Rio de Janeiro (item 3.6). 

Outro aspecto relevante para a análise das indigitadas decisões é que coletamos todos 

os fundamentos levantados nos referidos julgados, sem fazer uma prévia análise crítica sobre 

a firmeza da sustentação desses argumentos perante a dogmática jurídica, cuja análise 

prescritiva e classificação dessas decisões, serão oportunamente feitas no Capítulo 4. 



36 
 

1.4 A transparência na disponibilização das decisões do CATE 

 

Dentro das cinco propriedades que um bom sistema tributário deveria ter, o 

economista estadunidense Joseph Stiglitz (2000, p. 467) elenca a responsabilidade política 

em tornar transparente o referido sistema jurídico, de forma que um governo não tente tirar 

vantagens dos cidadãos desinformados. E, transportando essa sugestão de transparência para o  

Sistema Tributário brasileiro, especialmente, para o contencioso administrativo tributário 

estadual, destacamos a necessidade de, além da publicação das sínteses das decisões nos 

órgãos oficiais de imprensa (Diário Oficial), as Administrações Tributárias dos Estados 

brasileiros deveriam também disponibilizar as ementas e o inteiro teor dessas decisões na rede 

mundial de computadores (internet), além de fornecerem a ferramenta de busca por palavras 

e/ou critérios. 

Esta percepção de que a transparência no contencioso administrativo tributário se 

relaciona com a segurança jurídica e eficiência econômica foi brilhantemente percebida nas 

pesquisas empreendidas pelo NEF/FGV
31

, que culminou com a criação do Índice de 

Transparência do Contencioso Administrativo Tributário dos Estados Brasileiros - ICAT, ao 

atribuir um peso relativo alto, na composição do referido índice, para os Tribunais 

Administrativos Estaduais que têm suas decisões publicadas integralmente na internet. 

A racionalidade encontrada da constatação feita acima, de que a transparência 

contribui para gerar eficiência ao sistema, apóia-se na ideia de que o contribuinte sabendo de 

antemão qual é o entendimento daquele órgão julgador sobre uma determinada situação 

jurídica do ICMS, por exemplo, evitar-se-iam muitas demandas administrativas repetitivas e 

desnecessárias sobre aquela mesma questão, vindo, com isso, ganhar a Administração 

Pública, e porque não dizer toda a sociedade, pois estaríamos economizando os parcos 

recursos públicos materiais e de pessoal existentes, para serem alocados em outras demandas 

reivindicadas ao Estado-social brasileiro, as quais não são poucas. 

A despeito do referido estudo (ICAT) realçar a importância das Administrações 

Tributárias dos Estados disponibilizarem a integralidade de suas decisões do contencioso 

                                                           
31

 Na parte introdutória do estudo do ICAT - 2014 (2ª Aferição, Fevereiro de 2015) é externado que um dos 

motivos que levou a criação do referido índice pelo NEF/FGV foi a dificuldade de obter informações da 

Administração Tributária, in verbis: “O que motiva o presente estudo é o fato das informações de natureza 

tributária não serem facilmente acessadas pelo cidadão-contribuinte, pois não há a disponibilização sem 

qualquer restrição de consulta no site de internet, o que afeta sensivelmente a efetivação da democracia 

tributária”. 
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administrativo tributário,
32

 como forma da transparência dos julgados vir a garantir uma maior 

previsibilidade e segurança jurídica ao contribuinte, já que o administrado passa a ter 

conhecimento prévio sobre qual o entendimento daquele órgão de justiça administrativa fiscal 

sobre uma determinada situação jurídica, ou, de que maneira ele aplica sanções, o que seria 

decisivo para que se evitassem futuros processos administrativos sobre a mesma questão, essa 

não tem sido a prática generalizada dos Tribunais Administrativos Estaduais. 

Conforme a pesquisa de jurisprudência realizada junto aos diversos Tribunais 

Administrativos Estaduais (Apêndice B), apenas, 13 (treze) desses Tribunais Administrativos 

disponibilizam a ferramenta de busca por palavras e/ou critérios em suas páginas, fato esse 

que veio a comprometer, sobremaneira, a composição da amostra da pesquisa de 

jurisprudência com maior número possível de julgados, uma vez que a pesquisa das decisões 

sobre o tema específico da eficácia da “Súmula nº 166 do STJ”, nas páginas que não 

disponibilizam a ferramenta de busca, ensejaria ler individualmente cada julgado, até 

encontrar o que satisfizesse os recortes metodológicos propostos, o que tornaria impraticável a 

consecução dos objetivos propostos para o presente trabalho. 

Portanto, ansiamos que a pesquisa do ICAT/FGV/NEF, aferível e publicada 

periodicamente, sirva de veículo indutor às Administrações Tributárias Estaduais para que, 

além de publicarem seu repositório de jurisprudência administrativa tributária na internet, 

empreendam também esforços em oferecer as ferramentas de busca por palavras e/ou  

critérios como forma de tornar mais transparente a lide tributária do ICMS, e, com isso, 

contribuir para tornar o contencioso administrativo estadual mais previsível e isonômico. 

 

1.5 Compilação das decisões do CATE: análise qualitativa 

 

No QUADRO 1, abaixo, apresentamos o resultado da pesquisa de jurisprudência 

realizada junto à Tribunais Administrativos de 10 (dez) diferentes Estados da federação, para 

as duas variáveis qualitativas objeto de investigação - eficácia da Súmula nº 166 no CATE e 

fundamentos das decisões administrativas -, através da análise de 31 (trinta e uma) decisões 

administrativas selecionadas conforme a metodologia e etapas discriminadas acima, as quais 

foram acrescidas mais 2 (duas) decisões paradigmáticas obtidas dos Estados de São Paulo e 

                                                           
32 Cf. Banco 03: Decisões de 2ª Instância (20 pontos): Serão atribuídos pontos aos entes que disponibilizarem o 

acesso documental da íntegra das decisões de 2ª instância, sem qualquer restrição de consulta, em observância 

a série histórica de 2010 à 2014. A pesquisa não pode estar limitada ao autuado que detém previamente os 

dados.  
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Paraíba, totalizando o universo de 33 (trinta e três) decisões selecionadas, cuja análise 

prescritiva desses fundamentos e de suas consequências serão oportunamente realizadas no 

Capítulo 4. 

 

Quadro 1 - Resultado da pesquisa de jurisprudência do CATE (continua) 

RESULTADO DA PESQUISA DE JURISPRUDÊNCIA DO CATE 

TRIBUNAL 2º 

GRAU 
SIGLA UF EFICÁCIA 

DECISÃO 

SELECIONADA 
FUNDAMENTAÇÃO 

Conselho 

Tributário 

Estadual 

CTE AL Sim  

Acórdão nº 294/2013 

– 1ª Câmara 

 

Posição doutrinária pela inexistência 

de operações de circulação nas 

transferências de mercadoria; as 

transferências de mercadorias são 

meras circulações físicas; existência 

da Súmula nº 166 do STJ e de 

jurisprudência formada na sistemática 

dos recursos repetitivos; 

jurisprudência do Tribunal de Justiça 

de Alagoas; a Lei Ordinária Estadual 

do ICMS criou uma nova hipótese de 

incidência do ICMS.  

Conselho 

Estadual de  

Rec. Fiscais 

CERF AP 
 

  

  

Conselho de 

Recursos Fiscais 
CRF AM Sim 

Acórdãos nºs 

056/2011 – 2ª 

Câmara; 269/2013 – 

1ª Câmara; 112/2014 

– 2ª Câmara e 

132/2014 – 1ª 

Câmara 

 

Jurisprudência do STF; jurisprudência 

do STJ; Eficácia da Súmula nº 166 no 

CATE. 

Conselho da 

Fazenda Estadual 
CONSEF BA Não 

Acórdãos nºs  

0300-12/11 – 2ª 

Câmara; 0341-12/12 

– 2ª Câmara; 0404-

13/13 – 3ª Câmara; 

0343-12/14 – 2ª 

Câmara e 0080-

12/15 – 2ª Câmara 

 

Federalismo fiscal; princípio da 

legalidade objetiva; posição 

doutrinária a favor da incidência de 

ICMS nas transferências; 

jurisprudência do TJ/RS pela 

incidência de ICMS nas transferências 

de mercadorias; a Súmula 166 do STJ 

é anterior à LC nº 87/96; 

jurisprudência do STJ pela incidência 

de ICMS em operações de 

transferências interestaduais de 

mercadorias;  impossibilidade de 

controle de constitucionalidade no 

CATE;  princípio da vinculação plena; 

Parecer da PGE/PROFIS pela 

legalidade da autuação; matriz 

constitucional da incidência de ICMS 

nas operações de transferências 

interestaduais; a Lei Complementar é 

competente para legislar sobre fato 

gerador, base de cálculo e 

contribuintes de tributos; princípio da 

autonomia dos estabelecimentos;  

inaplicabilidade da Súmula nº 166 

após a edição da LC nº 87/96; a 
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Súmula nº 166 do STJ não é 

vinculante.  

Conselho de Rec. 

Tributário 
CRT CE   

Não encontramos 

decisão 
  

Conselho 

Estadual de Rec. 

Fiscais 

CERF ES 
 

Não encontramos 

decisão  

Tribunal Adm. de 

Recursos Fiscais 
TARF MA   

 
  

Conselho de 

Contribuintes 
CC/MG MG Não 

Acórdãos nºs: 

19543/10 – 1ª 

Câmara; 3757/11 –  

Câmara Especial; 

20449/12 – 3ª 

Câmara; 21258/13 – 

1ª Câmara; 21532/14 

– 1ª Câmara e 

20664/15 – 2ª 

Câmara 

 

Princípio da não cumulatividade; 

princípio da autonomia dos 

estabelecimentos; jurisprudência 

administrativa do CC/MG; 

impossibilidade de controle de 

constitucionalidade no CATE; 

federalismo fiscal; posição doutrinária 

a favor da incidência de ICMS nas 

transferências interestaduais;  

jurisprudência do TJ/RS; saída sem 

débito do imposto importa em 

anulação do crédito pela entrada;  

princípio da legalidade objetiva; 

irrelevância da natureza jurídica da 

operação para caracterização do fato 

gerador do imposto.  

Tribunal Adm. de 

Rec. Fazendários 
TARF PA Não 

Acórdãos nºs 2762 – 

2ª Câmara e 3030 – 

2ª Câmara  

A Súmula nº 166 do STJ é anterior a 

LC 87/96.  

Conselho de 

Recursos Fiscais 
CRF PB Não 

Acórdãos nºs 

115/2014; 063/2010 

e 152/2013   

Princípio da legalidade objetiva; 

princípio da autonomia dos 

estabelecimentos; princípio da não 

cumulatividade; doutrina e 

jurisprudência não são normas 

complementares da legislação 

tributária; saída por transferência não 

é simples deslocamento; a Súmula nº 

166 do STJ é meramente persuasiva.  

Conselho de 

Contribuintes e 

Rec. Fiscais 

CCRF PR 
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Tribunal Adm. 

Tributário 

Estadual 

TATE PE 
   

Conselho de 

Contribuintes 
CC/RJ  RJ Não 

Acórdãos nºs  

 5940/10 – Conselho 

Pleno; 6226/11 – 

Conselho Pleno; 

6620/12 – Conselho 

Pleno; 7093/13 – 

Conselho Pleno; 

7515/14 – Conselho 

Pleno e 7580/15 – 

Conselho Pleno  

 

Exigência de circulação jurídica para 

fazer nascer a obrigação tributária do 

ICMS; jurisprudência administrativa 

do E. Conselho de Contribuintes do 

Rio de Janeiro; existência da Súmula 

nº 166 do STJ; jurisprudência do 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro; 

a obrigação tributária constitui matéria 

de reserva legal; não há circulação 

econômica na transferência entre 

estabelecimentos do mesmo titular; 

princípio da legalidade objetiva; a 

Súmula nº 166 tem como referência 

legislativa o Decreto-Lei nº 406/68; o 

conceito de circulação tem matriz 

constitucional; princípio da autonomia 

dos estabelecimentos; c) irrelevância 

da natureza da operação; e d) 

circulação econômica configura fato 

gerador do ICMS; a Súmula nº 166 do 

STJ é antiga; a prevalência irrestrita 

da Súmula nº 166 do STJ pode 

facilitar a sonegação fiscal. 

Conselho de 

Recursos Fiscais 
CRF RN 

   

Tribunal Adm. de 

Recursos Fiscais 
TARF RS 

   

Tribunal Adm. 

Tributário 
TAT SC Não 

Recurso Especial nº 

970000024725/11 – 

Câmara Especial  

 

Federalismo fiscal; outras operações 

propiciam circulação jurídica; posição 

doutrinária a favor da incidência de 

ICMS nas transferências de 

mercadorias; princípio da legalidade 

objetiva; Jurisprudência dominante do 

TJ/RS; a Súmula 166 do STJ é 

anterior à LC nº 87/9. 

Tribunal de 

Impostos de 

Taxas 

TIT SP Não 

Acórdãos nºs DRTC-

II-7462/98 – 

Câmaras Reunidas e 

DRT-10-

319.922/2011 - 

Câmara Superior 

 

O conceito de circulação tem matriz 

constitucional; princípio da legalidade 

objetiva; princípio da autonomia dos 

estabelecimentos; argumento 

histórico: passagem do IVC para o 

antigo ICM; o antigo ICM foi criado 

seguindo o modelo francês de 

tributação do IVA; federalismo fiscal; 

Perda de receita para o Estado 

remetente das mercadorias; princípio 

da não cumulatividade;   
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Entendimento majoritariamente 

pacificado no TIT/SP. 

Conselho de 

Contribuintes 
CC/SE SE Não 

Acórdãos nºs: 

201030036/10 – 

Conselho Pleno; 

201030037/10 – 

Conselho Pleno e 

201020098/10 – 

Segunda Câmara 

Princípio da legalidade objetiva; 

eficácia da Súmula nº 166 no CATE. 

Contencioso 

Adm. Fiscal 
CAT TO 

   

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2015. 

 

Com base na amostra de jurisprudência administrativa obtida de 10 (dez) Tribunais 

Administrativos Estaduais, apenas o Conselho Tributário Estadual de Alagoas - CTE e o 

Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amazonas – CERF, atribuíram eficácia à Súmula 

nº 166 do STJ no CATE, os demais Tribunais Administrativos Estatuais - CONSEF/BA, 

CC/MG, TARF/PA, CRF/PB, CC/RJ, TAT/SC, TIT/SP e CC/SE -, majoritariamente, não 

atribuíram eficácia à referida súmula do STJ, pelos argumentos mais diversos agrupados 

acima, o que comprova a hipótese levantada inicialmente de que a jurisprudência sumulada do 

STJ não está conferindo uma maior segurança e previsibilidade ao CATE. 

No capítulo seguinte, analisaremos como a questão da incidência de ICMS nas saídas 

por transferência de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular foi 

abordada pela LC nº 87/96 e pela doutrina brasileira, além de apresentarmos, também, qual é 

a interpretação oficial do STF e STJ sobre essa questão controvertida do ICMS. 
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2. A LEI GERAL DO ICMS, A DOUTRINA E A JURISPRUDÊNCIA DO STF E STJ 

SOBRE AS SAÍDAS POR TRANSFERÊNCIAS DE MERCADORIAS NO ÂMBITO 

DO ICMS 

 

Neste capítulo, abordaremos como a dogmática jurídica (doutrina e jurisprudência) 

interpreta a questão das saídas por transferência de mercadorias no âmbito do ICMS, sem 

descurar de também analisar as condições de produção e a força normativa da Lei Geral do 

ICMS (LC nº 87/96), cujos argumentos servirão de suporte para a solução normativa a ser 

proposta na conclusão do presente trabalho, visando emprestar à jurisprudência pacificada, 

especialmente a “qualificada” dos Tribunais Superiores (STF e STJ), a necessária eficácia no 

contencioso administrativo tributário estadual.  

Antes de adentramos na interpretação oficial e doutrinária sobre a norma do art. 12, I, 

da LC nº 87/96, convém estabelecermos que o ponto central da controvérsia, tanto doutrinária, 

quanto jurisprudência, gira em torno de saber se o legislador extrapolou, ou não, o 

mandamento constitucional de o ICMS incidir sobre operações de circulação de mercadorias, 

ao estabelecer como aspecto temporal da regra matriz de incidência do imposto o momento da 

“saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 

estabelecimento do mesmo titular.” 

Conforme o magistério do professor Geraldo Ataliba (2000, p. 94), a lei continente da 

hipótese de incidência tributária traz a indicação das circunstâncias de tempo, implícita ou 

explícita, no qual se reputa ocorrido o fato imponível (e, pois a obrigação tributária), cuja 

lapidar conceituação do aspecto temporal da hipótese de incidência foi assim elaborada: 

“Define-se o aspecto temporal da h.i. como a propriedade que esta tem de designar (explícita 

ou implicitamente) o momento em que deve reputar consumado (acontecido ou realizado) um 

fato imponível.” (ATALIBA, 2000, p. 94).  

Quanto ao modo escolhido pelo legislador para especificar o aspecto temporal, este 

pode se dá das mais variadas formas. Especificamente em relação ao ICMS, hipótese de 

incidência é a realização, por comerciante ou equiparado, de operação mercantil que importe 

(impulsione, provoque) circulação – entendia juridicamente como mudança de titular – de 

mercadoria (ATALIBA, 2000, 95). E continuando nos ensinamentos de Geraldo Ataliba, este 

sustenta que no caso do ICMS o aspecto material da h.i. é explicitamente disposto pela lei 

como sendo a sua saída do estabelecimento do sujeito passivo, cuja maestria de suas 

conclusões nos obriga a transcrevê-las: 
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... A referência à saída é uma indicação – não a materialidade da h.i. – mas o 

momento em que deve ser reputado consumado o fato imponível. Se a lei assim não 

dispusesse expressamente, o momento a ser considerado seria o da prática do ato 

jurídico mercantil posto como aspecto material da h.i. 

Enfim, é o legislador que discricionariamente estabelece o momento que deve ser 

levado em consideração para se reputar consumado um fato imponível. E esta 

indicação legislativa (que pode ser, repita-se, explícita ou implícita) recebe a 

designação de aspecto temporal da h.i. (ATALIBA, 2000, p. 95). 

 

Paulo de Barros Carvalho (1999, p. 122) ao defender que os enunciados conotativos 

das normas gerais e abstratas fazem menção às coordenadas espaço-temporais, sugere a 

diferenciação de tempo do fato e tempo no fato, com as seguintes palavras: 

 

O tempo do fato é aquele instante no qual o enunciado denotativo, perfeitamente 

integrado como expressão dotada de sentido, ingressa no ordenamento do direito 

posto, não importando se veiculado por sentença, por acórdão, por ato 

administrativo ou por qualquer outro instrumento introdutório de normas individuais 

e concretas. 

(...) 

Algo diverso porém, é o tempo no fato, isto é, a ocasião a que alude o enunciado 

factual, dando conta da ocorrência concreta de um evento. 

(...) 

Por outro lado, vamos encontrar o tempo no fato obviamente depois de composto o 

enunciado prescritivo, ao entrarmos em contacto com o texto do ordenamento em 

vigor. Analisando sua redação, perceberemos que menciona um acontecimento 

necessariamente pretérito. Esta menção é o tempo no fato, supinamente importante, 

na medida que assinala os efeitos declaratórios do enunciado factual. A legislação 

aplicável será a vigente na data a que o fato se refere, isto é, na data do evento. 

Fique patente que os dois tempos, por próximos que se apresentem, jamais 

coincidirão, uma vez que o tempo no fato será sempre passado. (CARVALHO, 

1999, p. 122; 124). 

 

Então, assim conclui: 

 

Compreendemos o critério temporal da hipótese tributária, como o grupo de 

indicações, contidas no suposto da regra, e que nos oferecem elementos para saber, 

com exatidão, em que preciso instante acontece o fato descrito, passando a existir o 

liame jurídico que amarra o devedor e credor, em função de um objeto – o 

pagamento de uma certa prestação pecuniária. (CARVALHO apud MELO, 2012, p. 

22). 

 

Para Luis Eduardo Shoueri (2013, p. 494) a referência a uma situação tributável exige 

que se determine um momento a partir do qual se considera constituída a obrigação. Tem-se, 

aí, o aspecto temporal da hipótese tributária, que cabe à lei definir este momento, cuja 

importância de sua fixação pelo legislador foi assim percebida por esse tributarista: 

 

Cumpre ressaltar a importância do aspecto temporal, tendo em vista que, não 

obstante a posição titubeante do Código Tributário Nacional quanto ao nascimento 

da obrigação tributária, ora dando-a por nascida quando da ocorrência do fato 
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jurídico tributário (artigo 113, § 1º), ora atribuindo ao lançamento natureza 

constitutiva do crédito (artigo 142), não deixa dúvida o mesmo diploma legal que “o 

lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e 

rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada” 

(artigo 144). 

 

José Eduardo Soares de Melo (2012, p. 22) defende que o legislador ao eleger a 

“saída” como elemento do fato gerador (Lei Complementar nº 87/96 – art. 12, I), estaria ele se 

referindo ao aspecto temporal na norma, uma vez que os fatos imponíveis ocorrem em um 

determinado momento, porque, nesse instante, nasce o direito subjetivo para a pessoa de 

direito público e, correlatamente, uma obrigação para o sujeito passivo. 

Por questão da força emprestada as suas decisões pelo ordenamento jurídico brasileiro, 

começaremos analisando a interpretação oficial dada pela nossa Corte Constitucional (STF) 

sobre a questão da incidência de ICMS nas saídas por transferência de mercadorias entre 

estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, que a despeito da existência de norma 

expressa, em relação ao aspecto temporal do ICMS, estatuída pela Lei Geral do ICMS (LC nº 

87/96), este tema continua sendo objeto de entendimentos doutrinários e jurisprudenciais 

divergentes.   

 

2.1 Posição do Supremo Tribunal Federal sobre a questão das saídas por transferência 

de mercadorias no âmbito do ICMS 

 

Apresentaremos, neste item, qual é o entendimento atual do STF sobre a questão da 

incidência de ICMS nas transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo 

titular, com base numa pesquisa de jurisprudência eletrônica realizada no sítio oficial do 

STF
33

, cujo resultado dessa pesquisa encontrou 19 acórdãos normais e 1 acórdão com 

repercussão geral reconhecida (RE nº 704.815/SC, J. 14/02/2013), mas, devido à matéria 

tratada nesta última decisão se referir a questão de manutenção do crédito do ICMS em 

relação às operações de exportação de mercadorias, será ela desconsiderada para fins de 

análise no presente trabalho. 

Especificamente, em relação à matéria das transferências de mercadorias no âmbito do 

ICMS, selecionamos 9 (nove) acórdãos do STF para serem analisados, cuja fundamentação da 

decisão enfrentou o mérito dessa questão controvertida do ICMS, haja vistas as demais 

decisões tratavam de outros temas relacionados ao ICMS, a exemplo, do ICMS incidente nas 

                                                           
33

 Foi utilizada na pesquisa eletrônica de jurisprudência a ferramenta de pesquisa livre com a utilização das 

palavras-chaves e operadores booleanos, assim discriminados: “transferência e mercadoria e ICMS”, cujo 

recorte temporal utilizado compreendeu: 01/01/2010 a 31/08/2015. Informações disponíveis em: <http:// 

www.stf.jus.br/portal/jurisprudência/pesquisarJurisprudencia.asp>. Acesso em: 24 set. 2015.  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudência/pesquisarJurisprudencia.asp
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importações de mercadorias ou bens (ARE nº 850396/RJ, DJe de 15/05/2015); dos benefícios 

fiscais do ICMS (ADI nº 4481/PR, DJe de 19/05/2015); da discussão sobre a inclusão do 

ICMS na base de cálculo da COFINS (RE nº 240795/MG, DJe de 16/12/2014); etc.  

A primeira decisão a ser analisada, corresponde aos Embargos de Declaração no RE nº 

736946/RS, da Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 13/10/2014, cuja decisão 

unânime reconheceu que o acórdão recorrido se encontrava em harmonia com a 

jurisprudência do STF, no sentido de o mero deslocamento físico entre estabelecimentos da 

mesma pessoa jurídica não corresponde à circulação de mercadorias a ensejar a incidência do 

ICMS, cujo acórdão foi assim ementado: 

 

Embargos de declaração em recurso extraordinário com agravo. 2. Decisão 

monocrática. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 3. 

Processual Civil e Tributário. Ausência de prequestionamento. 4. Transferência de 

mercadorias de um estabelecimento para outro, de mesma titularidade. ICMS. Não 

incidência. Precedentes. 5. Violação ao art. 97, CF. Orientação consolidada do STF 

sobre questão constitucional. Desnecessidade de submissão ao Pleno ou Órgão 

Especial do Tribunal de origem. Precedentes. 6. Agravo regimental ao qual se nega 

provimento. (STF, ARE nº 736946/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, 

DJe de 13/10/2014). 

 

Em outra decisão unânime proferida no AgR no RE nº 746.349/RS, Segunda Turma, 

DJe de 01/10/2014, o Relator Min. Teori Zavascki fundamentou seu voto acórdão no sentido 

de o acórdão recorrido estava em conformidade com o entendimento do Pretório Excelso, 

segundo o qual o mero deslocamento de mercadorias entre estabelecimentos de um mesmo 

contribuinte, ainda que localizados em unidades distintas da Federação, não constitui fato 

gerador do ICMS, conforme os precedentes: ARE nº 756636, Primeira Turma, Rel. Min. Dias 

Toffoli, DJe de 30/05/2014; RE nº 628267, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 

21/11/2013; e RE nº 267599, Segunda Turma, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 30/04/2010, 

cujo acórdão foi assim ementado: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PRELIMINAR DE 

REPERCUSSÃO GERAL. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. ÔNUS DO 

RECORRENTE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA 

AMPLA DEFESA. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA. AUSÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. ARE 748.371 (REL. MIN. GILMAR MENDES - TEMA 

660). ICMS. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS ENTRE 

ESTABELECIMENTOS DE UM MESMO CONTRIBUINTE. FATO GERADOR. 

INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que o mero 

deslocamento de mercadorias entre estabelecimentos de um mesmo contribuinte, 

ainda que localizados em unidades distintas da Federação, não constitui fato gerador 

do ICMS. 
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2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, AgR no RE nº 746.349/RS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 01/10/2014). 

 

No AgR no RE nº 824167/BA, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 

11/09/2014, em decisão unânime, os demais Ministros acompanharam o voto do relator no 

sentido de o acórdão recorrido estava em conformidade com o entendimento de nossa Corte 

Constitucional, segundo o qual o mero deslocamento de mercadorias entre estabelecimentos 

de um mesmo contribuinte, ainda que localizados em unidades distintas da Federação, sem a 

transferência de propriedade, não constitui fato gerador do ICMS, cuja ementa deste acórdão 

praticamente reproduz a ementa do acórdão anteriormente analisado, do qual o Min. Teori 

Zavascki também fora o relator. 

No julgamento proferido pela Segunda Turma no AgR no RE nº 765.486/SC, Rel. 

Min. Ricardo Lewandowski, J. 13/05/2014, o Ministro Relator fundamenta o seu voto no 

sentido de que a ausência efetiva de transferência de titularidade, configura mera saída física 

do bem para outro estabelecimento do mesmo titular, a não configurar operação de circulação 

sujeita à incidência do ICMS, ainda que ocorra agregação de valor à mercadoria ou sua 

transformação. 

No AgR no RE nº 756.636/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, J. 29/04/2014, 

a despeito do Estado do Rio Grande do Sul alegar no Agravo Regimental que não há 

jurisprudência da Corte a respeito da constitucionalidade ou não do art. 12, I, da LC Nº 87/96, 

bem como que os precedentes citados no acórdão recorrido foram julgados à luz da 

Constituição anterior, cujo fundamento invocado para a incidência do ICMS no deslocamento 

de mercadoria de um estabelecimento comercial para outro do mesmo titular situado em 

diferente unidade federativa, visa “impedir a nefasta prática de guerra fiscal, sem qualquer 

prejuízo aos estabelecimentos envolvidos, que poderia compensar o imposto pago, por força 

do princípio da não cumulatividade (...)”. Assevera ainda que, prevalecendo o acórdão 

recorrido, continuar-se-á a assistir a “(...) venda do produto por Estado diverso do produtor 

com alíquota de ICMS menor, para a qual o produto é transferido muitas vezes somente com 

esta finalidade (...)”. Em que pese esses argumentos levantados pela Procuradoria-Geral do 

Rio Grande do Sul, a decisão manteve o entendimento consolidado pelo STF, conforme a 

ementa abaixo transcrita: 

 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Alegada ofensa ao art. 97 

da CF/88. Inovação recursal. Prequestionamento implícito. Inadmissibilidade. 

Tributário. ICMS. Deslocamento de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo 

titular. Inexistência de fato gerador. 

1. Não se admite, no agravo regimental, a inovação de fundamentos. 
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2. O Supremo Tribunal Federal entende ser insubsistente a tese do chamado 

prequestionamento implícito. 

3. A Corte tem-se posicionado no sentido de que o mero deslocamento de 

mercadorias entre estabelecimentos comerciais do mesmo titular não caracteriza fato 

gerador do ICMS, ainda que estejam localizados em diferentes unidades federativas. 

Precedentes. 

4. Agravo regimental não provido. (STF, AgR no RE nº 756.636/RS, Primeira 

Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, J. 29/04/2014). 

 

Em outra decisão unânime proferida pela Primeira Turma do STF no AgR no RE nº 

628267/DF (DJe de 21/11/2013), a Ministra Relatora Rosa Weber fundamenta seu voto no 

sentido de o acórdão recorrido se estabeleceu acompanhando a jurisprudência firmada pelo 

STF, uma vez que o simples deslocamento da mercadoria de um estabelecimento para outro 

da mesma empresa, sem a transferência de propriedade, não é hipótese de incidência do 

ICMS, razão pela qual não se divisa a alegada ofensa aos dispositivos constitucionais 

suscitados. Nesse sentido, cita os precedentes: AI nº 693.714-AgR/RJ, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, 1ª Turma, DJe 21/08/2009; RE nº 267.599-AgR-ED/MG, Rel. Min. Ellen 

Gracie, 2ª Turma, DJe 30/04/2010; AI nº 769.897-AgR/RJ, Rel. Min. Ayres Britto, 2ª Turma, 

DJe 25/04/2011; e AI nº 271528-AgR/PA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, DJ 

07/12/2006. A ementa do referido acórdão foi assim redigida: 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. ICMS. NÃO INCIDÊNCIA. DESLOCAMENTO DE 

MERCADORIA DE UM ESTABELECIMENTO PARA OUTRO DA MESMA 

EMPRESA, SEM A TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE. NÃO VIOLAÇÃO 

DA RESERVA DE PLENÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 

30.5.2008. 

O entendimento adotado no acórdão recorrido não diverge da jurisprudência firmada 

no âmbito deste Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o simples 

deslocamento de mercadoria de um estabelecimento para outro da mesma empresa, 

sem a transferência de propriedade, não é hipótese de incidência do ICMS. 

Para caracterização da violação da reserva de plenário é necessário que a decisão 

esteja fundamentada na incompatibilidade entre a norma legal e a Constituição 

Federal, o que não ocorreu na espécie. 

Agravo regimental conhecido e não provido. (STF, AgR no RE nº 628267/DF, 

Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 21/11/2013). 

 

No AgR no AI nº 810921/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 

24/05/2013, em votação unânime, aduz o Ministro Relator que a decisão do Tribunal de 

origem, no tocante a não incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

na transferência interestadual de bens do ativo fixo entre estabelecimentos da mesma empresa, 

está em conformidade com a jurisprudência sedimentada do STF, conforme acórdão proferido 

pela Segunda Turma no Agravo Regimental em Recurso extraordinário nº 466.526/GO, DJe 

de 04/10/2012, o qual analisaremos a seguir. 
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Em decisão unânime proferida pela Segunda Turma no AgR no RE nº 466526/GO, 

DJe de 04/10/2012, a Ministra Relatora Cármen Lúcia fundamenta seu voto afirmando que a 

decisão agravada se encontra em conformidade com a jurisprudência do STF, que assentou 

entendimento de não incidir o imposto sobre circulação de mercadorias e serviços – ICMS no 

deslocamento de mercadoria de um estabelecimento para outro da mesma empresa, sem a 

transferência de propriedade, conforme os precedentes julgados no AgR no AI nº 271.528, 

Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 07/12/2006; AgR no RE nº 422.051, Rel. 

Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJe 25.6.2010; e AgR no RE nº 267.599, Rel. Min. Ellen 

Gracie, Segunda Turma, DJe 11.12.2009, cujo acórdão analisado foi assim ementado: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. 

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS - ICMS. 

ENERGIA ELÉTRICA. 1. O SIMPLES DESLOCAMENTO DA MERCADORIA 

DE UM ESTABELECIMENTO PARA OUTRO DA MESMA EMPRESA, SEM A 

TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE, NÃO CARACTERIZA A HIPÓTESE 

DE INCIDÊNCIA DO ICMS. PRECEDENTES. 2. CONTROVÉRSIA SOBRE O 

DIREITO AO CRÉDITO DO VALOR ADICIONADO FISCAL. 

IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE DE NORMA INFRACONSTITUCIONAL 

(LEI COMPLEMENTAR N. 63/1990). OFENSA CONSTITUCIONAL 

INDIRETA. 3. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 

(STF, AgR no RE nº 466526/GO, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 

04/10/2012). 

 

No julgamento unânime proferido nos ED no AgR no RE nº 267599/MG, Segunda 

Turma, DJe 30/04/2010, a Ministra Relatora Ellen Gracie fundamenta seu voto no sentido de  

o fato da circulação de mercadoria se dar entre diferentes Estados da federação não rende 

ensejo à modificação do julgado recorrido, haja vista que o STF tem entendimento 

consolidado segundo o qual o ICMS não incide sobre o deslocamento de mercadoria de um 

estabelecimento para outro da mesma empresa, sem transferência de propriedade, ainda que 

se trate de circulação interestadual de mercadoria, cuja ementa do acórdão em análise foi 

assim redigida: 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

EXTRADORDINÁRIO. ICMS. TRANSFERÊNCIA DE BENS ENTRE 

ESTABELECIMENTOS DE MESMO CONTRIBUINTE EM DIFERENTES 

ESTADOS DA FEDERAÇÃO. SIMPLES DESLOCAMENTO FÍSICO. 

INEXISTÊNCIA DE FATO GERADOR. PRECEDENTES. 

1. A não-incidência do imposto deriva da inexistência de operação ou negócio 

mercantil havendo, tão-somente, deslocamento de mercadoria de um 

estabelecimento para outro, ambos do mesmo dono, não traduzindo, desta forma, 

fato gerador capaz de desencadear a cobrança do imposto. Precedentes. 

2. Embargos de declaração acolhidos somente para suprir a omissão sem 

modificação do julgado. (STF, ED no AgR no RE nº 267599/MG, Segunda Turma, 

Rel. Min. Ellen Gracie DJe 30/04/2010). 
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A tese principal que fundamenta o voto da relatora desse julgamento, parte do 

pressuposto de não ser suficiente para a incidência de ICMS o simples deslocamento físico da 

mercadoria, sendo necessário que a saída decorra de uma operação ou negócio mercantil, no 

qual haja a mudança de titularidade das mercadorias posta em circulação, conforme se 

depreende do julgamento proferido no RE nº 158.834/SP, Tribunal Pleno, Redator para o 

Acórdão Min. Marco Aurélio, DJ de 05/09/2003, o qual está assim ementado: 

 

ICMS – CONVÊNIO – ART 34, § 8º, DO ADCT – BALIZAS. A autorização 

prevista no § 8º do artigo 34 do Ato das Disposições Transitórias da Carta de 1988 

ficou restrita à tributação nova do então artigo 155, inciso I, alínea “b”, hoje artigo 

155, inciso II, da Constituição Federal. 

ICMS – PRODUÇÃO – ATIVO FIXO – SAÍDA – FICÇÃO JURÍDICA. Mostram-

se inconstitucionais textos do convênio e da lei local – Convênio nº 66/88 e Lei nº 

6.374/89 do Estado de São Paulo – reveladores, no campo da ficção jurídica (saída), 

da integração, ao ativo fixo, do que produzido pelo próprio estabelecimento, como 

fato gerador do ICMS. 

(STF, RE nº 158.834/SP, Tribunal Pleno, Redator para o Acórdão Min. Marco 

Aurélio, DJ de 05/09/2003). 

 

Portanto, com base na análise desses acórdãos proferidos nos últimos cinco anos, 

encontramos o entendimento consolidado do STF no sentido de que as transferências de 

mercadorias entre estabelecimentos de um mesmo contribuinte, ainda que localizados em 

diferentes unidades federativas, são meros deslocamentos físicos, incapazes de caracterizar o 

fato gerador do ICMS, haja vista não ocorrer a necessária mudança de titularidade das 

mercadorias transferidas.  

Em que pese a correção do entendimento firmado pelo STF de que não constitui o fato 

gerador do ICMS as saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos do 

mesmo titular, por inexistir a necessária circulação jurídica, a Corte Constitucional não 

enfrentou diretamente a questão suscitada no AgR no RE nº 756.636/RS sobre a 

constitucionalidade ou não do art. 12, I, da LC nº 87/96, e nem apresenta uma solução para a 

afronta ao princípio da não cumulatividade, de índole também constitucional, quando das 

saídas por transferência de mercadorias ocorrerem sem débito do imposto, haja vista existir 

norma expressa na Constituição Federal fulminando os créditos do ICMS apropriados nas 

entradas, quando as saídas das mercadorias ocorrerem com isenção ou não incidência do 

imposto, nos termos do art. 155, § 2º, II, “b”
34

.  

                                                           
34

 CF. Art. 155. (...) 

(...) 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:  

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação: 

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações ou prestações seguintes; 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores; 
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Sobre essa matéria da anulação do crédito do ICMS apropriado nas entradas, quando 

as saídas por transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular se derem 

sem o débito do imposto, encontramos uma única decisão do STF proferida no RE nº 

199147/RJ, Tribunal Pleno, Rel. p/ Acórdão Min. Marco Aurélio, J. 16/04/2008, DJe 

14/11/2008, na qual o recurso interposto foi desprovido por maioria de votos pelo Tribunal 

Pleno, mantendo-se o acórdão recorrido do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que decidiu 

pelo cancelamento dos créditos de ICMS obtidos pela compra de insumos, haja vista que as 

saídas da recorrente se deram isentas do recolhimento do ICMS, incidindo, portanto, na 

espécie a regra do art. 155, § 2º, inciso II, b, da CF.  

Voltaremos à discussão do impacto desse entendimento do STF para a integridade  

normativa do ICMS no Capítulo 4, quando analisarmos criticamente os fundamentos 

levantados das decisões administrativas do Tribunais Tributários Estaduais. 

 

2.2 Exegese da Súmula nº 166 do Superior Tribunal de Justiça 

 

Como bem observou Fabio Victor da Fonte Monnerat (2012, p. 345), a jurisprudência 

se reveste de uma inegável importância na definição da interpretação, do alcance e do 

conteúdo do direito posto. Portanto, antes de começarmos a analisar a Súmula nº 166 do SJT, 

convém primeiro delimitar o conceito de jurisprudência com o qual trabalhamos neste 

trabalho.  

Adotando o sentido estritamente técnico processual, utilizaremos a definição elaborada 

por Monnerat (2012, p. 351) para jurisprudência, como sendo “a reiteração de julgamentos 

sobre a mesma matéria, no mesmo sentido proferido em sede de tribunais.” 

Objetivando encontrar o valor dado pelo nosso sistema jurídico aos entendimentos dos 

diversos órgãos jurisdicionais, o gênero jurisprudência, segundo os graus de uniformização e 

de formalização da verificação, proposta por Monnerat (2012), tem por espécies: a) 

jurisprudência divergente; b) jurisprudência dominante; c) jurisprudência pacificada; e d) 

jurisprudência sumulada. Abaixo transcrevemos a definição dada pelo referido autor para 

cada uma dessas espécies de jurisprudência: 

 
A jurisprudência divergente seria aquela caracterizada pela existência de vários 

julgados sobre a mesma matéria em sede de tribunais, havendo, porém, um número 

relevante de julgados em mais de um sentido. 

Jurisprudência dominante pode ser caracterizada, tal como a divergente, pela 

existência de vários julgados sobre a mesma matéria em sede de tribunais com uma 

quantidade considerável de julgados em mais de um sentido, mas onde é possível a 

constatação de que a um dos entendimentos possui maior aplicação. 
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Já a jurisprudência pacificada é aquela em que há vários julgados sobre a mesma 

matéria em sede de tribunais em um mesmo sentido, sendo inexistentes ou, se 

existentes, em quantidade irrelevante ou superados, julgamentos que consagrem um 

entendimento em sentido diverso. 

A jurisprudência sumulada, por sua vez, representa, formalmente, a jurisprudência 

pacífica, ou dominante, e emerge de um procedimento específico de reconhecimento 

da pacificação ou domínio do entendimento jurisprudencial. (MONNERAT, 2012, p. 

352, grifo nosso). 

 

Quanto a essa última categoria, ressalta o referido autor que existe uma subespécie 

denominada de jurisprudência sumulada qualificada, a qual mesmo não dotada de força 

vinculante, conforme as editadas pelo STF, ela exerce um papel diferenciado das demais 

súmulas meramente persuasivas, haja vista a força emprestada às mesmas pelo sistema 

processual. 

É exatamente nesta categoria de jurisprudência sumulada qualificada que se enquadra 

a Súmula nº 166 do STJ, tendo em vista que, ao STJ, como órgão de sobreposição 

(MONNERAT, 2012, p. 349), foi atribuída a incumbência de uniformizar a interpretação e 

aplicação de toda a legislação federal infraconstitucional, a exemplo das normas estatuídas 

pelo Decreto-Lei nº 406/68 e pela LC nº 87/96. 

Desta feita, a força emprestada à jurisprudência sumulada do STJ é superior às 

súmulas meramente persuasivas, oriundas de qualquer tribunal da justiça comum, e inferior à 

jurisprudência vinculante do STF. 

A partir deste ponto, passaremos a dissecar a Súmula nº 166 do STJ, aprovada em 

sessão de julgamento realizada em 14/08/1996, e publicada no DJ de 23/08/1996, p. 29382, 

cujo enunciado está assim redigido: “Não constitui fato gerador do ICMS o simples 

deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo titular.” 

As razões subjacentes para a edição do referido enunciado de súmula foi justificado 

pelo fato de que diversas Administrações Tributárias Estaduais, ao interpretarem literalmente 

o art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei 406/68, passaram a considerar como hipótese de incidência 

do ICM dentro da “saída de mercadorias de estabelecimento comercial, industrial ou 

produtor” as transferências de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo 

titular, haja vista que nesse mesmo diploma legal, em seu art. 6º, § 2º, continha uma norma 

que atribuía aos Estados a faculdade de “considerar como contribuinte autônomo cada 

estabelecimento comercial, industrial ou produtor, permanente ou temporário do contribuinte, 

inclusive veículos utilizados por este no comércio ambulante” (Princípio da Autonomia dos 

Estabelecimentos). 
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Visando auxiliar na interpretação desse enunciado de súmula, convêm, 

metodologicamente, conhecer primeiro os argumentos jurídicos utilizados nos precedentes 

jurisprudenciais que geraram o referido entendimento sumulado do Superior Tribunal de 

Justiça. 

Encontram-se disponíveis no sítio do STJ
35

 os precedentes jurisprudenciais que 

levaram à uniformização da jurisprudência desse Tribunal Superior, no tocante à questão da 

incidência do ICM nas saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos 

pertencentes ao mesmo titular, cujos julgados que arrimaram a edição da referida Súmula nº 

166 foram os seguintes:  REsp nº 32.203/RJ (DJ: 27/03/1995); REsp nº 36.060/MG (DJ: 

05/09/1994); REsp nº 37.842/SP (DJ: 13/12/1993); e REsp nº 9.933/SP (DJ: 26/10/1992). 

No REsp nº 32.203/RJ, Primeira Turma, DJ de 27/03/1995, o Ministro Relator 

argumenta que não houve “operação econômica” tributável na transferência dos produtos 

acabados da fábrica para as lojas de venda a varejo localizadas no Estado do Rio de Janeiro, 

que consubstanciasse o fato gerador do ICM, nos termos do art. 1º, §1º, I, do Decreto-Lei nº 

406/68, e, sendo assim, o que ocorrera foi uma simples movimentação de produto acabado 

para a venda, sem a necessária “circulação econômica”. Arrimando esse entendimento, 

colaciona-se no voto o precedente julgado no AgRg nº 10.998/MG, Primeira Turma, J. 

05/05/1993, no qual proclama que “o simples deslocamento de mercadoria de um 

estabelecimento para outro, do mesmo contribuinte, sem tipificar ato de mercancia, não 

legitima a incidência do ICMS.”  

No julgamento do REsp nº 36.060/MG, Primeira Turma, DJ de 05/09/1994, os 

argumentos de mérito caminham, no mesmo sentido do precedente analisado anteriormente, 

com pequenas nuances terminológicas, ao reafirmar que o deslocamento de mercadoria de um 

estabelecimento para outro não configura “circulação econômica”, em ordem a ensejar a 

imposição tributária relativa ao ICMS. Para a incidência do ICM é necessária a prática de 

“negócio jurídico mercantil”. Negócio que pressupõe a “existência de mais de uma pessoa”. 

No REsp nº 37.842/SP, Segunda Turma, DJ de 13/12/1993, limita-se o Ministro 

Relator a invocar os fundamentos veiculados no REsp nº 9.933/SP, DJ de 16/10/92 e no REsp 

nº 9.916/SP,  DJ de 02/08/1993, no sentido de que o simples deslocamento de mercadoria 

pelo seu proprietário, sem implicar “circulação econômica ou jurídica”, não legitima a 

incidência do ICM, isto é, não há incidência do ICM na simples movimentação de matéria-

prima do estabelecimento matriz para a filial do mesmo contribuinte, como fase preparatória 

da manufatura, sem tipificar “ato de mercancia” (ato mercantil). 
                                                           
35

 Sítio do STJ: <http://www.stj.jus.br/sumulas/doc.jsp>. Acesso em: 03 mai. 2015.  
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Por fim, no REsp 9.933/SP, Segunda Turma, DJ de 26/10/1992, também invoca-se 

que o mero deslocamento físico de mercadoria, como ocorre na transferência de filial para 

matriz e vice-versa, é indevida a existência do imposto, visto não ocorrer aí a “circulação 

econômica ou jurídica.” 

Um aspecto comum e importante a ressaltar em relação a esses quatro precedentes do 

STJ analisado, julgados entre os anos de 1992 e 1995, portanto, antes da entrada em vigor da 

LC nº 87 de 13/09/1996, e que exprimem a jurisprudência pacificada de ambas as Turmas que 

compõem a Egrégia Primeira Sessão desta Corte, é que todos eles discutem a interpretação e 

aplicação de normas do então imposto sobre circulação de mercadorias – ICM, insculpidas no 

revogado Decreto-Lei nº 406/68, que fazia às vezes de lei geral do referido imposto estadual. 

Portanto, não existia no referido diploma legal dispositivo similar ao encontrado atualmente 

no art. 12, I, da LC nº 87/96.  

Em apertada síntese, as principiais linhas argumentativas desenvolvidas nos 

precedentes do STJ que embasaram a edição da Súmula nº 166, referem-se que as saídas por 

transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular não implicam em 

“circulação econômica ou jurídica” para fins de incidência do então ICM, por inexistir “ato de 

mercancia” entre “duas pessoas distintas”. Portanto, percebe-se nesses julgados uma 

imprecisão em relação aos conceitos de circulação econômica e jurídica, quando se suscita no 

voto que as saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular 

não implicam em circulação econômica para fins de incidência do ICM. Claro que a 

transferência entre estabelecimento do mesmo contribuinte implica em circulação econômica 

de mercadorias, no sentido de alteração das fases de produção, circulação e consumo. O que 

não implica a transferência é em circulação jurídica, assim entendida como a alteração da 

titularidade jurídica das mercadorias posta em circulação.  

Outra constatação em relação aos precedentes do STJ que embasaram a Súmula nº 

166, é que nenhum desses julgados enfrentou a questão da transferência de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo contribuinte localizados em diferentes Estados da federação, o 

que traria um complicador enorme devido ao peculiar federalismo fiscal brasileiro e ao 

princípio da não cumulatividade do ICMS, temas os quais serão abordados no Capítulo 4. 

Apesar da existência de jurisprudência consolidada do STJ no sentido de que não 

constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadorias de um para outro 

estabelecimento do mesmo contribuinte, a Segunda Turma, em decisão unânime, no 

julgamento do REsp nº 1109298/RS, realizado em 26/11/2011 (DJe de 25/05/2011), em que 

se discutia a questão da base de calculo do ICMS nas transferências interestaduais de 
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mercadorias, decidiu, indiretamente, pela incidência de ICMS nas transferências 

interestaduais com fulcro no art. 13, § 4º, da LC nº 87/96,  conforme o excerto de acórdão 

abaixo transcrito: 

 

(...) 

5. A questão jurídica em debate, portanto, refere-se à base de cálculo do ICMS na 

saída de mercadoria para estabelecimento localizado em outro Estado do mesmo 

titular - artigo 13, § 4º, da LC 87/96. 

6. Na espécie, por diversas razões a base de cálculo do ICMS deve ser o custo da 

mercadoria produzida nos termos do artigo 13, § 4º, II, da LC 87/96 (e não a entrada 

mais recente).  

7. Em primeiro, a interpretação da norma deve ser restritiva, pois o citado parágrafo 

estabelece bases de cálculos específicas. Em segundo, os incisos estão conectados às 

atividades do sujeito passivo, devendo ser utilizado o inciso II para estabelecimento 

industrial. Em terceiro, a norma visa evitar o conflito federativo pela arrecadação do 

tributo, o que impede a interpretação que possibilita o sujeito passivo direcionar o 

valor do tributo ao Estado que melhor lhe convier. (STJ. REsp 1109298/RS. 

Segunda Turma. Rel. Min. Casto Meira. J. 26/04/2011. DJe 25/05/2011). 

 

Essa última decisão analisada do STJ, cuja aplicação cinge-se apenas às transferências 

interestaduais de mercadorias, adéqua-se melhor à configuração histórico-normativa do 

ICMS, ao manter íntegro o princípio da não cumulatividade do imposto, além de não impactar 

o já frágil federalismo fiscal brasileiro. 

Portanto, a questão curial em relação à Súmula nº 166 do STJ não é saber se ela é boa 

ou ruim. A questão que se coloca, conforme percebido por Monnerat (2012, p. 355), é sobre a 

atualidade desse entendimento sumulado, uma vez que “... modificação das circunstâncias 

jurídicas, políticas ou sociais entre o momento da formação do precedente e a ocasião de sua 

aplicação” pode justificar sua superação ou revogação. Ademais, em relação à questão das 

transferências de mercadorias sobre a qual tivemos alterações legislativas estatuídas pela LC 

nº 87/96, especialmente, no tocante ao inciso I do art. 12, em relação ao qual não encontramos 

dispositivo legal similar no Decreto-Lei nº 406/68. 

No mesmo sentido de que a jurisprudência uniformizada dos Tribunais não pode 

implicar no engessamento da jurisprudência, Marinoni (2009, p. 220)  assevera: “O que pode 

justificar a revogação de um precedente, por exemplo, é a mutação da realidade social que a 

Corte considerou ao decidir”.  

Assim sendo, mesmo considerando a independência dos Poderes Executivo e 

Judiciário
36

, a jurisprudência sumulada dos Tribunais Superiores para estar apta a influenciar 

nas decisões dos Tribunais Administrativos Estaduais ela necessita regular satisfatoriamente o 

                                                           
36

 CF. Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 

Judiciário. 
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mundo dos fatos ao tempo de sua aplicação, cuja ponderação entre os valores segurança 

jurídica e previsibilidade versus justiça fiscal e flexibilidade, estes últimos devem prevalecer. 

 Voltaremos à discussão da capacidade de influenciar os julgamentos administrativos 

do ICMS o entendimento prescrito na Súmula nº 166 do STJ, no Capítulo 4, quando um dos 

argumentos veiculados nas decisões analisadas foi exatamente a existência da referida súmula 

do STJ. 

 

2.3 Exegese da Lei Complementar nº 87 de 1996 

 

Da mesma forma quanto feito em relação à jurisprudência sumulada do STJ, 

primeiramente devemos investigar as condições de produção do referido diploma legal (LC nº 

87/96), e situar, dentro do nosso ordenamento, a força normativa emprestada às leis 

complementares em matéria tributária com base nas funções genericamente a elas atribuídas 

por parte da doutrina, quais sejam: a) estabelecer normas gerais; b) dispor sobre conflitos de 

competência; e c) regular as limitações ao poder de tributar. 

No momento seguinte, especificamente em relação às normas gerais do ICMS, 

interpretaremos lógica e sistematicamente o texto do art. 12, inciso I, da LC nº 87/96, tendo 

por supedâneo o mandamento constitucional inscrito no inciso III do art. 146 e no inciso XII, 

do § 2º, do art. 155, da atual Carta Política. 

Portanto, sem adentrarmos na discussão doutrinária acerca das matérias que estariam 

reservadas à lei complementar
37

, o certo é que o atual Sistema Tributário Nacional positivou 

as três funções genéricas acima citadas de competência da lei complementar tributária, 

conforme se extrai do preceito constitucional: 

 
Art. 146. Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar; 

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 

sobre: 

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo 

e contribuintes; 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; 

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 

cooperativas. 

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para 

as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso 

                                                           
37

 Cf. Quanto à controvérsia doutrinária sobre as correntes dicotômica e tricotômica em matéria de lei 

complementar, veja-se: SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. 3. ed. São Paulo: Saraiva: 2013, p. 

75. 
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do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 

e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. (BRASIL, Constituição Federal, 

1988, art. 146). 

Ressaltamos que não é nova a atribuição a determinados diplomas legais a disciplina 

de “normas gerais” em relação a algumas matérias tributárias específicas, cuja primeira 

aparição remonta da expressão “normas gerais de direito financeiro” cunhada por Aliomar 

Baleeiro na Emenda nº 938 ao projeto da Constituição de 1946, e que resultou do texto do art. 

5º, inciso XV, alínea b, da CF/46, cujas normas gerais tinham a seguinte finalidade: 

 

[...] visa a disciplinar uniformemente em todo o país as regras gerais sobre a 

formação das obrigações tributárias, prescrição, quitação, compensação, 

interpretação etc., evitando o pandemônio resultante de disposições diversas, não só 

de um Estado para outro, mas até dentro do mesmo Estado, conforme seja o tributo 

em foco. Raríssimas pessoas conhecem o Direito Fiscal positivo do Brasil, tal a 

Babel de decretos-leis e regulamentos colidentes, em sua orientação geral (SANTI, 

2008, p. 326). 

 

Como visto acima, o constituinte originário brasileiro reservou o papel específico de 

estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária à lei complementar, ao lado das 

outras duas funções que não geravam divergência na doutrina pátria - dispor sobre conflitos 

de competência e regular as limitações ao poder de tributar. 

Importante ressalva feita pelo professor Luiz Eduardo Schoueri (2012, p. 79), de que 

não cabe cogitar o estabelecimento de uma hierarquia entre lei complementar e lei ordinária, 

já que as matérias veiculadas nesses diplomas legais pertencem a ordens jurídicas diversas, 

logo, as ordens jurídicas parciais (federal, estaduais, distritais e municipais) devem 

conformar-se à ordem jurídica nacional (Estado Federal) na qual se inserem. 

O professor Eurico Diniz de Santi (2008, p. 329), ao revelar o real papel das normas 

gerais estatuídas, como, por exemplo, no Código Tributário Nacional e na lei complementar 

do ICMS (art. 155, § 2ª, inciso XII, da CF), afirma que normas “gerais” não são apenas as 

“genéricas”, mas sim normas que valem para todos os entes políticos, e arremata: 

 

Diante dessa premissa, não é possível aceitar a interpretação de que o termo gerais 

da expressão constitucional “normas gerais em matéria de legislação tributária” 

designa apenas diretrizes genéricas: estabelecer normas gerais sobre legislação 

tributária implica definir em lei complementar os parâmetros nacionais das 

respectivas materialidades, aplicáveis, indiscriminadamente, à União, aos Estados, 

aos Municípios e ao Distrito Federal (SANTI, 2008, p. 329). 

 

E é exatamente essa função de estabelecer os contornos gerais do ICMS, submetendo 

obrigatoriamente as ordens jurídicas parciais (Estados-membros), que a lei complementar do 

inciso XII do § 2º do art. 155 da CF, revestindo-se de caráter nacional, deve especificar:  
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XII - cabe à lei complementar: 

a) definir seus contribuintes; 

b) dispor sobre substituição tributária; 

c) disciplinar o regime de compensação do imposto; 

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o 

local das operações relativas à circulação de mercadorias e das prestações de 

serviços; 

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e 

outros produtos além dos mencionados no inciso X, "a" 

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado 

e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias; 

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 

isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. 

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá uma 

única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o 

disposto no inciso X, b;  

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também na 

importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço. (BRASIL, Constituição 

Federal, 1988, art. 155). 

 

Com a finalidade precípua de cumprir os ditames constitucionais de estabelecer os 

aspectos básicos do ICMS, fulcrados nos art. 146, inciso III e art. 155, §2º, inciso XII, todos 

da CF/88, foi editada a LC nº 87, de 13 de setembro de 1996 (DOU de 16/09/1996), com 

entrada em vigor prevista para o primeiro dia do segundo mês seguinte ao da sua publicação, 

isto é, a referida Lei Geral do ICMS passou hipoteticamente a incidir sobre os fatos geradores 

realizados a partir de 01/12/1996. 

Com vistas a traçar uma moldura mais hermética para o ICMS, em virtude dos 

percalços verificados na sedimentação do antigo ICM, Aroldo Gomes de Mattos (2006, p. 33) 

concorda com o constituinte originário de 1988, ao atribuir a competência de dar um 

tratamento uniforme ao ICMS em todo território nacional a uma lei complementar de caráter 

nacional. 

Essa preocupação de se definir os parâmetros nacionais do ICMS se justifica também 

pelo fato de que, diferentemente do Imposto sobre o Valor Agregado (IVA) europeu, cuja 

competência impositiva de referido tributo sobre o consumo é do governo central, aqui no 

Brasil, diferentemente, poderíamos correr o risco de uma desagregação da sistemática geral 

do ICMS, em função da instituição fracionada de competência ter sido atribuída a 27 (vinte e 

sete) entes políticos diferentes – 26 (vinte e seis) Estados-membros mais o Distrito Federal. 

Ainda conforme Aroldo Gomes de Mattos (2006, p. 33), as principais razões que se 

encontram para as atribuições específicas à lei complementar do ICMS (LC nº 87/96) das 

matérias discriminadas no art. 155, §2º, inciso XII, da CF/88 são as seguintes: 
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a) dar ao ICMS um tratamento uniforme em todo território nacional, por ser um 

imposto a ser instituído fracionariamente pelos Estados; 

b) expungir possíveis conflitos de competência ente os entes tributantes ou 

cumulação dos impostos incidentes sobre o consumo (ICMS x IPI x ISS), 

principalmente nas atividades mistas, conforme já advertia Geraldo Ataliba, pois 

“onde cabe ISS, não cabe ICM; onde cabe ICM, não cabe ISS; onde cabe ISS, não 

cabe IPI; onde cabe IPI, não cabe ISS. Isso é radical na Constituição”; 

b) definir seus contribuintes (ou o “destinatário legal do tributo” como prefere 

Hector Villegas) e o local das operações relativas à circulação de mercadorias e da 

prestação dos serviços tributáveis; 

c) dispor sobre o complexo e controvertido regime de substituição tributária “para 

frente” e “para trás”, elegendo, inclusive, os respectivos contribuintes substitutos e 

substituídos; 

e) coibir a “guerra fiscal” para atrair investimentos, tão a gosto das pessoas 

tributantes, através de um sistema rígido de desonerações fiscais e incentivos 

financeiros, já regrado pela Lei Complementar 24/75, com certas perplexidades, na 

vigência da Constituição Federal anterior; e 

f) disciplinar o regime de compensação do imposto, matéria de transcendental 

importância econômico-tributária, dando praticidade ou praticabilidade ao princípio 

da sua não cumulatividade, inclusive quanto à problemática dos saldos credores 

acumulados. (MATTOS, 2006, p. 33). 

 

Entretanto, para embasar a análise dos fundamentos das decisões obtidas dos diversos 

Conselhos de Contribuintes com o qual trabalhamos, é necessário analisar o aspecto temporal 

da hipótese de incidência do ICMS, estatuído pela LC nº 87/96, no que tange, 

especificamente, às saídas por transferências de mercadorias entre estabelecimentos 

pertencentes ao mesmo titular. 

A LC nº 87/96, no seu inciso I do art. 12, expressamente previu o momento exato em 

que surge para o contribuinte a obrigação de “pagar” o ICMS, e para o fisco a possibilidade 

de efetuar o devido lançamento tributário de ofício, caso inadimplido a prestação, qual seja: 

“o momento ou instante da saída das mesmas do estabelecimento do contribuinte, ainda que 

para outro estabelecimento do mesmo titular”. 

Deixaremos a apresentação da celeuma doutrinária existente sobre a questão da 

incidência de ICMS nas saídas por transferência para o próximo item, mas, de antemão, 

convém pontuar que a previsão legal do inciso I, art. 12, da Lei Geral do ICMS, refere-se a 

uma ficção jurídica legítima para a incidência do imposto nas transferências de mercadorias, 

evitando descurar toda a sistemática tributária do ICMS prevista constitucionalmente, já que, 

caso não haja incidência do imposto nesse momento, estariam os princípios da não 

cumulatividade, autonomia dos estabelecimentos, federalismo fiscal, dentre outros, 

seriamente comprometidos, especialmente quando da realização de operações interestaduais 

com mercadorias. 

Finalizando, convém ressaltar que a referida LC nº 87/96 continua vigente, válida e 

eficaz dentro do ordenamento jurídico brasileiro, haja vista inexistir, até a presente data, 
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decisão de inconstitucionalidade de suas normas por controle concentrado de 

constitucionalidade realizado perante o STF, cujos efeitos, nesse caso, vinculariam, além do 

próprio Poder Judiciário, às Administrações Tributárias de todos os entes da Federação. 

 

2.4 Exegese doutrinária sobre as saídas por transferências de mercadorias no âmbito do 

ICMS 

 

Nesse ponto, reside uma infindável discussão doutrinária acerca da constitucionalidade 

da parte final do inciso I do art. 12, da LC nº 87/96 - “[...] ainda que para outro 

estabelecimento do mesmo titular” -, sob o argumento de que o legislador infraconstitucional, 

ao eleger como aspecto temporal da regra matriz de incidência do ICMS a saída de 

mercadoria, a qualquer título, ainda que de um para outro estabelecimento do mesmo titular, 

estaria ele alargando a base tributária do imposto também para as circulações físicas ou 

econômicas, ao arrepio do texto constitucional, que admite apenas a incidência do imposto na 

hipótese de circulação jurídica de mercadorias (mudança de titularidade da mercadoria). 

Apresentaremos a seguir, alguns dos posicionamentos doutrinários rivais quanto à 

questão da incidência do ICMS nas saídas por transferência de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo contribuinte, sem, contudo, ter a pretensão de esgotar a análise 

doutrinária sobre o tema. 

 

2.4.1 Doutrina pela invalidade do art. 12, inciso I, da Lei Complementar nº 87 

 

Acerca da parte final do inciso I do art. 12, da LC nº 87/96, reputada como 

inconstitucional pela imensa maioria dos tributaristas, Roque Antônio Carrazza (2006 p. 55) 

sustenta a tese de que, para a concretização do fato gerador do ICMS, é necessária a 

existência concomitante de três pressupostos: a) realização de operações (negócios jurídicos) 

mercantis; b) a circulação jurídica (transmissão de posse ou propriedade); e c) a existência de 

mercadoria enquanto objeto. 

Ainda trilhando na doutrina desse tributarista, defende ele que o dispositivo acima 

citado da Lei Geral do ICMS alargou a hipótese de incidência do ICMS, de modo a “permitir” 

que ele alcance simples movimentações de mercadorias (circulação física ou econômica), pois 

nunca se pode perder de vista que as transferências de mercadorias, entre matriz e filial, são 

meros deslocamentos físicos entre unidades da mesma empresa, as quais deveriam se 

relacionar à ideia da unidade da pessoa jurídica, sob a ótica do Direito Privado. 
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E arremata Roque Carraza (2006, p. 39), verbis: 

 
É bom esclarecermos, desde logo, que tal circulação só pode ser jurídica (e não 

meramente física). A circulação jurídica pressupõe a transferência (de uma pessoa 

para outra) da posse ou da propriedade da mercadoria. Sem mudança de titularidade 

da mercadoria, não há falar em tributação por meio de ICMS. Esta ideia, abonada 

pela melhor doutrina (Souto Maior Borges, Geraldo Ataliba, Paulo de Barros 

Carvalho, Cléber Giardino etc.), encontrou ressonância no próprio STF. 

Salientamos que a Constituição não prevê a tributação de mercadorias por meio de 

ICMS, mas, sim, a tributação das operações que têm mercadorias como objeto. Os 

termos “circulação” e “mercadorias” qualificam as operações tributadas por via do 

ICMS. Não são todas as operações jurídicas que podem ser tributadas, mas apenas as 

relativas à circulação de mercadorias. O ICMS só pode incidir sobre operações que 

conduzem mercadorias, mediante sucessivos contratos mercantis, dos produtores 

originários aos consumidores finais (CARRAZZA, 2006, p. 39). 

 

Entretanto, o próprio Roque Antônio Carraza estabelece uma exceção para incidência 

do ICMS nas transferências de mercadorias entre estabelecimentos da mesma empresa - 

quando as transferências forem entre estabelecimentos localizados em Estados diferentes -, 

que pela importância dos seus argumentos transcrevemos essa passagem: 

 
Há, porém, uma exceção a esta regra: quando a mercadoria é transferida para 

estabelecimento do próprio remetente, mas situado no território de outra pessoa 

política (Estado ou Distrito Federal), na impede, juridicamente, que a filial venha a 

ser considerada “estabelecimento autônomo”, para fins de tributação por via de 

ICMS. Assim é para que não prejudique o Estado (ou o Distrito Federal) de onde sai 

a mercadoria. 

Em outras palavras, cabe ICMS quando a transferência de mercadorias dá-se entre 

estabelecimentos da mesma empresa, mas localizados em territórios de pessoas 

políticas diferentes, desde que se destinem à venda e, portanto, não sejam bens de 

ativo imobilizado. A razão disso é simples: a remessa traz reflexos tributários às 

pessoas políticas envolvidas no processo de transferência (a do estabelecimento de 

origem e a do destino). 

Ora, aplicando-se a regra geral (de que inexiste circulação na transferência de 

mercadorias de um estabelecimento para outro, de um mesmo proprietário) a pessoa 

política de origem nada pode arrecadar, a título de ICMS; só a localizada no 

estabelecimento de destino. 

Logo – e também porque o princípio federativo e o princípio da autonomia distrital 

inadmitem que Estados e Distrito Federal se locupletem uns às custas dos outros – 

concordamos que tais estabelecimentos sejam considerados autônomos, pelo menos 

para fins de tributação de ICMS (CARRAZA, 2006, p. 58). 

 

Com base nessa lição, percebe-se que ao mesmo tempo que Roque Antônio Carraza 

considera inconstitucional o art. 12, I, da LC nº 87/96, por entender que o legislador “alargou” 

a hipótese de incidência do ICMS, de modo a permitir que ele alcance “meros deslocamentos 

físicos” entre unidades da mesma empresa, este estabelece uma exceção a essa regra no que 

tange a aplicação dessa mesma norma, tida por inconstitucional, na transferência de 

mercadorias entre estabelecimentos da mesma empresa, mas localizados em Estados 

diferentes, desde que se destinem à venda, e não sejam bens de ativo imobilizado. 
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José Soares de Melo (2012, p. 16), transcrevendo a doutrina de Ataliba e Giardino, 

esclarece que para esses tributaristas: 

 

Circular significa, para o Direito, mudar de titular. Se um bem ou mercadoria 

mudam de titular, circula para efeitos jurídicos. Convenciona-se designar por 

titularidade de uma mercadoria à circunstância de alguém deter poderes jurídicos de 

disposição sobre a mesma, sendo ou não seu proprietário (disponibilidade jurídica). 

(ATAILBA; GIARDINO apud MELO, 2012, p. 16, grifo do autor). 

 

No mesmo sentido de também negar a possibilidade de incidência de ICMS nas saídas 

por transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, encontramos no 

magistério de José Eduardo Soares de Melo (2012, p. 29) a seguinte passagem: 

 

O fato físico “saída” de mercadorias do estabelecimento, por si só, é irrelevante para 

tipificar a hipótese de incidência do ICMS. 

As transferências de quaisquer espécies de coisas corpóreas, inclusive de 

mercadorias, entre estabelecimentos da mesma empresa, não podem constituir fatos 

geradores de ICMS, apesar de haver sido, de longa data, consagrada a autonomia 

dos estabelecimentos, nos termos do DL 406/68 (art. 6º § 2º) (MELO, 2012, p. 29). 

 

Arnaldo Wald, citado por José Eduardo Soares de Melo (2012, p. 30), adere também à 

corrente pela impossibilidade da incidência de ICMS nas transferências de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo titular, nos seguintes termos: 

 
Não se deve confundir nem identificar a circulação econômica com a saída física, o 

transporte dentro da mesma empresa mediante a remessa de armazém a filial ou de 

um para outro estabelecimento da firma, como a transferência de bens para terceiros, 

pois somente ocorre a circulação quando a mercadoria é transferida, passando de um 

patrimônio para outro, qualquer que seja a motivação jurídica (WALD apud MELO, 

2012, p. 30). 

 

José Eduardo Soares de Melo (2012, p. 16), ao se referir à lição de Souto Maior 

Borges, esclarece que diferentemente do velho Imposto sobre Vendas e Consignações (IVC), 

a operação jurídica objeto da incidência do imposto (ICM) não necessariamente está cingida a 

uma compra e venda, estendendo-se também a outros negócios jurídicos que transfiram o 

domínio sobre mercadorias entregues à circulação econômica. Tal pertinente lição de Souto 

Maior Borges merece transcrição:  

 
Não há identidade entre circulação física ou econômica (inapreensível 

juridicamente) e circulação jurídica. Tanto é assim que, juridicamente, os imóveis 

circulam e, no entanto, fisicamente não podem fazê-lo. Por isso ressalta: Uma coisa 

é a operação de que resulta a circulação de mercadoria. Outra bem diferente é a 

circulação dela resultante (BORGES apud MELO, 2012, p. 16). 
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Por sua vez, pondera Paulo de Barros Carvalho (apud MELO, 2012, p. 30) que, devido 

ao princípio da autonomia dos estabelecimentos, cada estabelecimento está apto a realizar o 

fato imponível do ICMS estipulado em seu aspecto temporal, porém, nunca para ser sujeito 

passivo da obrigação tributária. E conclui: 

 

Por defluência do princípio da autonomia do estabelecimento, adquire este 

capacidade para realizar o fato imponível, nunca para ser sujeito passivo da 

obrigação tributária. O nivelamento legal se arma para credenciá-lo a promover a 

concretização do fato tributário, não para fazê-lo cumprir a prestação pecuniária, em 

próprio nome, o que seria impossível juridicamente, visto que o estabelecimento 

filial, por exemplo, não tem, individualmente considerado, personalidade consagrada 

pelas regras de Direito Privado (CARVALHO apud MELO, 2012, p. 30). 

 

Portanto, a síntese dos argumentos pela inconstitucionalidade da parte final do inciso I, 

do art. 12, da LC nº 87/96, apóia-se na tese de que inexistindo mutação patrimonial (mudança 

de titularidade), a exemplo das transferências de mercadorias entre estabelecimentos do 

mesmo titular, não se perfaz a necessária “circulação jurídica” atrelada à operação (negócios 

jurídicos) realizada com mercadorias. 

Nesses termos, defendem esses tributaristas que as transferências de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo titular são meras circulações físicas, que juntamente com a 

circulação econômica, existente entre as fases de produção, circulação e consumo, são 

inapreensíveis para fins de configuração do fato gerador do ICMS. 

 

2.4.2 Doutrina pela validade do art. 12, inciso I, da Lei Complementar nº 87 

 

Da mesma forma quanto ocorre com o seleto grupo de doutrinadores que negam a 

tributação do ICMS nas transferências de mercadorias, encontramos também um respeitável 

grupo de tributaristas que defendem a incidência de ICMS nessas transferências de 

mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, começando pelo professor Alcides 

Jorge Costa, que preleciona: 

 

[...] operação relativa à circulação de mercadoria é, pois, um ato jurídico, no sentido 

de ato material ou não negocial que consiste na imediata realização de uma vontade, 

no caso a de promover a circulação de mercadorias para levá-las da fonte de 

produção ao consumo [...], [e que] [...] em conclusão, a operação a que se refere o 

artigo, 23, II, da Constituição é qualquer negócio jurídico ou ato material, que seja 

relativo à circulação de mercadorias (COSTA, 1978, p. 91; 96). 
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Em apertada síntese, o professor Alcides Jorge Costa (1978) tem entendimento de que 

toda agregação de valor à mercadoria, que a leve ao consumo, ainda que sem transferência da 

posse ou da propriedade, configura hipótese de incidência do ICMS. 

Profundos argumentos pela validade da norma do inciso I do art. 12, da LC nº 87/96, 

foram levantados por Aroldo Gomes de Mattos, o qual entende como constitucional o referido 

dispositivo legal, pelos princípios constitucionais expressamente positivados na atual Carta 

Política. Eis os principais invocados: 

(1º) da competência estadual para arrecadar o ICMS em operações e prestações 

realizadas dentro do seu território (art. 155, inc. II); (2º) da sua repartição de receita 

(art. 158, inc. IV) entre Estados e Municípios; (3º) da não cumulatividade (art. 155, 

parágrafo 2º, inc. II) relativamente a cada estabelecimento, autonomamente 

considerado, segundo o qual deve o ICMS incidido nas operações com mercadorias 

ou na prestação dos serviços por ele realizados ser compensado com as respectivas 

saídas (MATTOS, 2006, p. 218). 

 

E arremata: 

 

Por esses relevantes motivos, tais princípios devem ser interpretados harmônica e 

teleologicamente, sem que se prenda a determinados formalismos, como o conceito 

rígido e isolado do vocábulo “operação”. Ora, na interpretação das normas de 

Direito Tributário deve-se procurar sempre a realidade dos fatos imponíveis. O que 

não significa fazer, entrementes, a apologia da chamada interpretação econômica de 

Enno Becker, de caráter nazifascista, mas sim a da consideração econômica em que 

se baseou todo o texto do art. 155 da Constituição Federal para articular o ICMS 

(MATTOS, 2006, p. 219- 220). 

 

Também no grupo de defensores da incidência de ICMS nas saídas por transferência 

de mercadorias encontramos Antônio Roque Sampaio Dória (apud MATTOS, p. 218), 

segundo o qual toda saída de mercadoria do estabelecimento X para o estabelecimento Y da 

mesma empresa constitui circulação de mercadorias enquadrável no protótipo constitucional. 

E conclui: 

 

Esta é uma fase típica do processo circulatório, uma vez que se está passando de 

uma etapa de produção inicial para a de produção intermediária e subsequente 

comercialização (DÓRIA apud MATTOS, p. 218). 

 

Outra voz abalizada que considera válida a incidência de ICMS na circulação 

econômica de mercadoria, a exemplo do que ocorre nas remessas de mercadorias de 

estabelecimento industrial para o comercial da mesma empresa, o professor Ricardo Lobo 

Torres é categórico em afirmar:  

 
Nesse fato gerador se consubstancia, portanto, a circulação econômica das 

mercadorias revestida obrigatoriamente de uma qualquer forma jurídica. Todo ato 

jurídico que implique circulação econômica de mercadoria, independentemente de 
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sua categoria ou de sua natureza gratuita ou onerosa, será fato gerador do ICMS; da 

mesma forma as situações jurídicas que legitimem a circulação econômica, como, 

por exemplo, a situação do industrial e do comerciante que promovem as remessas 

de mercadorias de um par outro de seus estabelecimentos, bem como o auto-

consumo de mercadoria sem a sua circulação física para fora do estabelecimento, 

posto que para o ICMS é indiferente que haja, ou não, a transferência de domínio 

(TORRES, 2011, 387-388). 

 

E conclui Ricardo Lobo Torres seu raciocínio invocando a LC nº 87/96, segundo a 

qual “a caracterização do fato gerador independe da natureza jurídica da operação que o 

constitua” (art. 2º, § 2º) e o considera ocorrido no momento “da saída da mercadoria de 

estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular” (art. 

12, I). 

Hugo de Brito Machado (2006, p. 377) argumenta que devido ao princípio da não 

cumulatividade do ICMS, “a transferência de mercadorias de um para outro estabelecimento 

da mesma empresa foi considerada pelo legislador como fato gerador do imposto. Para tanto, 

a lei tributária atribuiu a cada estabelecimento, e não à pessoa jurídica, a condição de 

contribuinte.” E conclui: 

 

A jurisprudência que considera não incidir o ICMS nas transferências, se aplica aos 

comerciantes em geral, criará sérios problemas na relação fisco/contribuinte, em 

virtude da não cumulatividade do imposto, que exige a transferência de crédito 

juntamente com a mercadoria que é remetida de um para outro estabelecimento da 

mesma empresa. Especialmente em se tratando de transferências entre 

estabelecimentos situados em diferentes Estados. 

Nas transferências entre estabelecimentos da mesma empresa, desde que a 

mercadoria sai do estoque de um, para compor o estoque do outro, onde se destina à 

comercialização, ocorre uma verdadeira operação relativa à circulação de 

mercadoria, que impulsiona no caminho que há de percorrer da fonte produtora até o 

consumidor. Configura-se, pois, o fato gerador do ICMS (MACHADO, 2006, p. 

378). 

 

Outro argumento levantado pelo professor Hugo de Brito Machado (apud MATTOS, 

2006, p. 219), salienta que, devido ao princípio da não cumulatividade, caso não haja 

incidência de ICMS nas saídas por transferência de mercadorias, ocorrerá um outro 

fenômeno: o estabelecimento localizado no Município exportador deverá anular ou estornar o 

ICMS incidido na aquisição da mercadoria porque a sua transferência foi feita com não 

incidência (CF, art. 155, § 2º, inciso II, alínea b), cuja fundada crítica transcrevemos, in 

verbis: 

 

O entendimento segundo o qual o estabelecimento não seria contribuinte do ICMS 

utilizado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal para 

rejeitar a tributação das operações de transferência de mercadoria de uns para outros 

estabelecimentos da mesma pessoa deve ser visto com muita cautela quanto à 

fundamentação adotada, pois já está sendo utilizado pelo Fisco para exigir o estorno 

do crédito relativo à entrada da mercadoria transferida, posto que sendo a 
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transferência um caso de não-incidência, seria obrigatório o estorno do crédito. Essa 

tese, não obstante absurda, já foi acolhida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 

e está pende de exame pelo Supremo Tribunal Federal no RE 199.147/RJ
38

, 

interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que, 

mantendo a sentença proferida pelo juízo de primeiro grau, cancelou os créditos de 

ICMS obtidos pela compra de insumos, por entender que as operações realizadas 

entre os estabelecimentos da recorrente estavam isentas do recolhimento do imposto, 

incidindo a regra art. 155, § 2º, inciso II, b, da CF. (MACHADO apud MATTOS, p. 

219). 

 

Portanto, em que pese a questão da incidência do ICMS nas saídas por transferência de 

mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, existir jurisprudência uniformizada do 

STJ sobre o tema (Súmula nº 166), bem como reiteradas decisões proferidas pela nossa Corte 

Constitucional, no sentido da não configuração do fato gerador do ICMS o simples 

deslocamento de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, ainda que localizados 

em diferentes Estados da federação, pela absoluta falta de circulação jurídica de mercadorias 

(mudança de titularidade), o tema ainda padece de falta de segurança jurídica e previsibilidade 

no CATE, conforme demonstra o resultado da pesquisa de jurisprudência administrativa 

disposta item 1.5 (Quadro 1).  

De antemão, podemos antecipar que um dos fortes argumentos utilizados para a não 

aplicação da Súmula nº 166 do STJ no CATE, diz respeito a ter sido a referida súmula editada 

antes da existência da LC nº 87/96, cujo aspecto temporal da hipótese de incidência do ICMS 

disposto expressamente no inciso I do art. 12, não encontra similar no Decreto-Lei nº 406/68, 

cuja consequência é que o referido enunciado de súmula não deveria ter mais eficácia para 

regular os fatos geradores surgidos após a entrada em vigor da Lei Geral do ICMS. 

Outros fortes argumentos suscitados para o afastamento da aplicação da Súmula nº 

166 do STJ no CATE, dizem respeito que a aplicação direta do comando prescritivo da 

referida súmula, consistente nas saídas por transferência de mercadorias sem débito do ICMS, 

ensejaria, ao aniquilamento dos dois principais princípios estruturantes do imposto estadual 

sobre o consumo incidente sobre o valor agregado – o princípio da não cumulatividade e o 

princípio da autonomia dos estabelecimentos. 

Deixaremos para valorar a coerência e profundidade desses argumentos suscitados nas 

decisões administrativas no Capítulo 4, quando apresentaremos as conseqüências jurídicas e 

não jurídicas dos referidos argumentos para os fins de manutenção da integridade jurídico-

normativa do ICMS. 

                                                           
38

 O RE nº 199147/RJ foi desprovido por maioria de votos pelo Tribunal Pleno, mantendo-se o acórdão recorrido 

do TJ/RJ que decidiu pelo cancelamento dos créditos de ICMS obtidos pela compra de insumos, haja vista que 

as saídas da recorrente se deram isentas do recolhimento do ICMS, incidindo, na espécie, a regra do art. 155, § 

2º, inciso II, b, da CF. (STF. Tribunal Pleno. Rel. p/ Acórdão: Min. Marco Aurélio. J. 16/04/2008. DJe 

14/11/2008). 



66 
 

3. FUNDAMENTOS INVOCADOS NAS DECISÕES DOS TRIBUNAIS 

ADMINISTRATIVOS ESTADUAIS 

 

Neste capítulo, uma vez já delimitada a questão controvertida do ICMS sobre a qual 

existe jurisprudência sumulada do STJ, e, após termos apresentado o posicionamento da 

dogmática jurídica (doutrina e jurisprudência) sobre o tema, passaremos a apresentar os 

fundamentos expendidos para decidir de 10 (dez) Tribunais Administrativos Estaduais, com 

base na amostra de 31 (trinta e uma) decisões de segunda instância, proferidas para o período 

compreendido entre 2010 a 2015, obtidas conforme a metodologia, etapas e critérios de 

escolha acima discriminados, mais 2 decisões que agregamos a amostra original.  

 A sequência de apresentação dos fundamentos das decisões que compõem nossa 

amostra de jurisprudência seguirá a ordem decrescente do grau de transparência dos Tribunais 

Administrativos Estaduais, segundo o ICAT - 2014 (2º Aferição, Fevereiro de 2015), isto é, 

começaremos analisando as decisões do TAT/SC – o Tribunal Administrativo Estadual mais 

transparente segundo o ICAT –, seguido do TIT/SP – o segundo Tribunal Administrativo 

mais transparente segundo o referido índice –, e, assim, sucessivamente.  

Seguem os fundamentos levantados da jurisprudência administrativa quanto à 

aplicação da Súmula nº 166 do STJ no CATE, os quais serão apresentados, sempre que 

possível, respeitando a fidelidade da redação conforme apareceram nas referidas decisões. 

 

3.1 Santa Catarina - Tribunal Administrativo Tributário/TAT 

 

3.1.1 Acórdão nº 970000024725/2011 – Câmara Especial de Recurso 

 

Do Tribunal Administrativo Estadual de Santa Catarina, o mais transparente segundo o 

ICAT, analisaremos o Recurso Especial nº 970000024725/2011 (J. 20/09/11, DOE 07/11/11) 

desprovido com voto de qualidade do Senhor Presidente da Câmera Especial de Recursos do 

TAT/SC, no qual se manteve o acórdão recorrido da Segunda Câmara de Julgamento, que 

decidira pela manutenção do crédito tributário constituído através do auto de infração em 

julgamento, no qual se discutia a base de cálculo das transferência interestadual de 

mercadorias. 

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) federalismo 

fiscal; b) outras operações propiciam circulação jurídica; c) posição doutrinária a favor da 
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incidência de ICMS nas transferências de mercadorias; d) princípio da legalidade objetiva; e) 

Jurisprudência dominante do TJ/RS; e f) a Súmula 166 do STJ é anterior à LC nº 87/96. 

 

3.1.1.1 Federalismo fiscal 

 

Conforme se extrai do voto vencedor, o Conselheiro Relator invoca as razões de 

direito referentes ao federalismo fiscal para decidir pela legalidade da incidência de ICMS nas 

transferências interestaduais de mercadorias, defendendo que o ICMS é um imposto 

pertencente aos Estados federados e, ao Distrito Federal. E continua o Conselheiro Relator: 

 

O ICMS é um imposto pertencente aos Estados federados e, ao Distrito Federal. O 

imposto é recolhido no Estado de sua origem, tendo, por ocasião da fracassada 

reforma tributária, causando conflito entre os Estados pela previsão de transferência 

para o destino das operações. Os Estados mais industrializados como São Paulo e 

Minas Gerais, não aceitaram essa hipótese. Portanto, entendo que a transferência 

interestadual de mercadorias entre estabelecimentos de um mesmo contribuinte sem 

o devido recolhimento do imposto, fere o pacto federativo. O tributo pertence à 

pessoa política onde a operação mercantil se realizou, ainda que o destinatário da 

mercadoria esteja localizado em outra unidade federativa ou mesmo no exterior. 

(SANTA CATARINA. TAT. Rec. Especial nº 970000024725/2011, grifo nosso). 

 

3.1.1.2 Outras operações propiciam circulação jurídica 

 

Sustenta-se também no voto vencedor, que não necessariamente só a compra e venda 

abre espaço à incidência do ICMS, senão, também outras operações, a exemplo da troca, a 

doação, a dação em pagamento, etc. Todas essas operações propiciam a circulação jurídica de 

mercadorias e, em tese, são passíveis de tributação por meio do ICMS. Portanto, uma vez que 

não se verifica apenas a circulação jurídica na operação de compra e venda, outras operações 

têm o potencial de eclodir o fato jurídico necessário ao surgimento da obrigação tributária de 

pagar o ICMS. 

 

3.1.1.3 Posição doutrinária a favor da incidência do ICMS nas transferências de mercadorias 

 

Invoca-se no voto vencedor a então posição doutrinária de Vittorio Cassone (2001), 

segundo a qual esse professor não concordava com a assertiva da não incidência do ICMS 

sobre a transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, 

porquanto a questão de competência para tributar ganha foro privilegiado, no sentido de 
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determinar a incidência na saída do estabelecimento. Nesse sentido, o referido tributarista e 

professor reputa como constitucional o art. 12, inciso I, da LC nº 87/96. 

 

3.1.1.4 Princípio da legalidade objetiva 

 

Encontramos também o argumento, para amparar a incidência do ICMS nas saídas por 

transferência de mercadorias, que tanto a lei nacional (LC nº 87/96) quanto à lei estadual do 

ICMS de Santa Catarina, são claras no sentido de determinar a incidência do ICMS na 

transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular. 

Portanto, denominamos esse argumento de princípio de legalidade objetiva, conforme 

doutrina de James Marins (2012, p. 151), que o relaciona ao momento dinâmico e crítico da 

relação jurídica tributária (procedimento e Processo Administrativo), com a finalidade de 

realçar o caráter objetivo e, portanto, impessoal do atuar do agente administrativo (como 

decorrência do princípio da impessoalidade), quando da existência de dispositivo legal 

vigente a incidir no caso posto a julgamento. 

 

3.1.1.5 Jurisprudência dominante do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul  

 

Por fim, colaciona-se no voto vencedor uma vasta jurisprudência do Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul (TJ/RS), o qual tem entendimento consolidado pela incidência 

do ICMS nas transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, 

situados em diferentes Estados da federação, cujo fundamento principal desses julgados é que 

a Súmula nº 166 do STJ fora editada em 14/08/1996, com publicação no DJ de 23/08/1996, 

ou seja, em data anterior à vigência da LC nº 87, que é de 13/09/1996 (DOU de 16/09/1996), 

prevendo em seu art. 36 a sua entrada em “vigor” no primeiro dia do segundo mês seguinte ao 

da sua publicação. 

Pela importância dos fundamentos das decisões do TJ/RS para a decisão 

administrativa em análise, transcrevemos os excertos de acórdãos invocados no voto 

vencedor: 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO 

DE SEGURANÇA. ICMS. FATO GERADOR. TRANSFERÊNCIA DE 

MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO 

CONTRIBUINTE. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO. ART. 12, I, DA LC 87/96. 

RETORNO DO FEITO AO ÓRGÃO JULGADOR PARA REAPRECIAÇÃO DA 

MATÉRIA, NA FORMA DO ART. 543-C, § 7º, DO CPC. MANUTENÇÃO DO 

ENTENDIMENTO ANTERIOR. A transferência de mercadorias entre 
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estabelecimentos do mesmo contribuinte, em diferentes Estados da Federação, 

constitui fato gerador de ICMS. Aplicação do art. 12, I, da LC 87/96, posterior à 

Súmula 166 do STJ. Precedentes do TJRGS. Retorno do feito ao órgão julgador para 

reapreciação da matéria, na forma do art. 543-C, § 7º, do CPC. Caso em concreto em 

que o principal argumento utilizado abordado em sede de recurso especial, restando 

mantido. Manutenção da decisão anteriormente lançada. Agravo desprovido. 

(Agravo Nº 70035410471, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 

RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 14/10/2010, DJ 20/10/2010) 

 

AGRAVO. MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ICMS. 

TRANSFERÊNCIA PARA ESTABELECIMENTO DO MESMO TITULAR EM 

OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO. INCIDÊNCIA. 

 É devido o ICMS na saída de mercadoria destinada à comercialização para 

estabelecimento do mesmo titular localizado em outra Unidade da Federação. Artigo 

12, inciso I, da Lei Complementar 87/96. A exigência do recolhimento do tributo, 

nesse caso, beneficia o Estado produtor sem que cause maior oneração ao 

estabelecimento produtor, porque o imposto pago será inteiramente aproveitado por 

ocasião da comercialização da mercadoria. Recurso desprovido.  

(Agravo Nº 70030888911, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 

RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 09/07/2009, DJ 

17/07/2009) 

 

AGRAVO INTERNO. Não cabe modificar a decisão em agravo interno, salvo 

quando comprovada a sua incorreção no plano material, o que não se coaduna com a 

jurisprudência da Câmara sobre os pontos abordados de acordo com a seguinte 

ementa originária: DIREITO TRIBUTÁRIO. TRANSFERÊNCIA DE 

MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DE UM MESMO TITULAR 

SITUADOS EM ESTADOS DIFERENTES DA FEDERAÇÃO. Incide o ICMS na 

operação de circulação de mercadorias entre os estabelecimentos de um mesmo 

titular, partindo do Rio Grande do Sul para outros estados da Federação, lá 

aproveitado na subsequente cadeia de operações. Art. 12, inc. I, da LC nº 87/96. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  

(Agravo Nº 70030741185, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 

RS, Relator: Rejane Maria Dias de Castro Bins, Julgado em 25/06/2009, DJ 

03/07/2009) 

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

ICMS. ARROZ BENEFICIADO. TRANSFERÊNCIA PARA 

ESTABELECIMENTO DO MESMO TITULAR EM OUTRA UNIDADE DA 

FEDERAÇÃO. INCIDÊNCIA.  

Nos termos do art. 12, inc. I, da Lei Complementar 87/96, considera-se ocorrido o 

fato gerador do ICMS no momento da saída de mercadoria de estabelecimento de 

contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular. Por 

conseguinte, é devido o imposto nas operações realizadas pela impetrante, que 

envolvem a transferência de arroz beneficiado do estabelecimento do Estado para 

filiais de outras unidades da Federação. Não aplicação da Súmula n. 166 do STJ. 

Precedentes jurisprudenciais. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 

70028172344, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz 

Felipe Silveira Difini, Julgado em 29/04/2009, DJ 15/05/2009). 

 

Outrossim, se essa questão não está definitivamente pacificada no âmbito do Tribunal 

de Justiça gaúcho, pelo menos a nível deste Tribunal essa é a posição dominante no sentido de 

existir sólidos argumentos pela incidência de ICMS nas operações de transferência 

interestaduais de mercadorias, pois, caso contrário, se não houver incidência do imposto, pode 

ocorrer evasão fiscal, vez que o Estado de destino ficará com a integralidade do ICMS. 
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Arrematando o voto, admite o Conselheiro Relator que essa questão é controvertida, 

mas que o atual posicionamento dos Tribunais Superiores pode sofrer modificação em virtude 

dos contundentes argumentos levantados pelos julgados do TJ/RS.  

 

3.1.1.6 A Súmula 166 do STJ é anterior à LC nº 87/96 

 

Por fim, reiterando-se os argumentos levantados nas decisões do TJ/RS, suscita-se que 

a Súmula nº 166 do STJ fora editada em 14/08/96, com publicação no Diário da Justiça de 

23/08/96, ou seja, ela é anterior a Lei Complementar nº 87, que é de 13/09/96, prevendo o seu 

art. 36 a entrada em vigor do referido diploma legal para o primeiro dia do segundo mês 

seguinte ao da sua publicação. Portanto, não deveria regular os fatos geradores surgidos após 

a vigência da LC nº 87. 

 

3.1.2 Resultado do TAT/SC  

 

Com base nessa decisão da Câmara Especial de Recursos do TAT/SC, o entendimento 

desse Tribunal Administrativo Estadual é pela ineficácia da Súmula nº 166 do STJ no 

contencioso tributário do ICMS, em relação à questão das transferências interestaduais de 

mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, cuja consequência é a 

provável manutenção dos autos de infração lavrados em relação a esse tema, inclusive com 

aplicação de multa por infração, amparados nos art. 12, I, da Lei Complementar nº 87/96 e art. 

4º, I, da Lei Ordinária Estadual nº 10.297/96.  

 

3.2 São Paulo – Tribunal de Impostos e Taxas/TIT 

 

3.2.1 Acórdão DRTC – II nº 7.462/98 – Câmaras Reunidas 

 

Do Tribunal de Impostos e Taxas de São Paulo (TIT/SP), analisaremos duas decisões, 

conforme informações constantes do APÊNDICE C. A primeira decisão a ser analisada foi 

escolhida por se revestir de caráter paradigmático, haja vista que desde o julgamento do 

Recurso Especial DRTC – II nº 7.462/98 do TIT, em sessão das Câmeras Reunidas realizada 

em 31/10/2006 (publicado em: 10/11/2006), esse é o entendimento majoritariamente 

pacificado na Câmara Superior deste Tribunal Administrativo Estadual, a despeito de poder 

existir decisões isoladas, contrárias a tal entendimento, nas Câmaras Ordinárias.  
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 Neste julgamento, cujo voto vencedor foi da lavra do Juiz José Roberto Rosa, o qual 

conheceu do recurso e, no mérito, negou provimento ao apelo do contribuinte, mantendo-se, 

portanto, a decisão recorrida da 5ª Câmara Efetiva, na qual restabeleceu a exigência fiscal em 

sede de Pedido de Reconsideração, por considerar legítima a incidência do imposto em 

transferências de mercadorias entre estabelecimentos matriz e filial localizados no Município 

de Barueri.  

Do voto vencedor, extraímos os seguintes fundamentos levantados pela legalidade da 

incidência do ICMS nas saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos 

pertencentes ao mesmo titular, quais sejam: a) o conceito de circulação tem matriz 

constitucional; b) princípio da legalidade objetiva; c) princípio da autonomia dos 

estabelecimentos; d) argumento histórico: passagem do IVC para o antigo ICM e, atual 

ICMS; e) o antigo ICM (atual ICMS) foi criado seguindo o modelo francês de tributação do 

IVA; f) federalismo fiscal; g) argumento consequencialista de perda de receita tributária; e h) 

princípio da não cumulatividade do ICMS.  

Passemos a detalhar melhor cada um dos argumentos expendidos no voto vencedor 

acima especificado. 

 

3.2.1.1 O conceito de circulação tem matriz constitucional 

 

Exsurge do voto vencedor, proferido no Recurso Especial DRTC-II-7462/98, que a 

incidência do ICMS nas transferências entre estabelecimentos do mesmo titular é legítima e 

coerente com a matriz constitucional do tributo, haja vista que o conceito de “circulação 

jurídica” é aquele previsto na lei. 

 No atual sistema tributário nacional, inaugurado com a promulgação da atual Carta 

Política, foi atribuída à lei complementar a definição dos respectivos fatos geradores (CF, art. 

146, inciso III, “a”). Logo, seria a LC nº 87/96 o instrumento hábil a estabelecer os limites 

para o conceito de “operações de circulação de mercadorias”. E assim arremata o juiz José 

Roberto Rosa: 

 

Portanto, é a Lei Complementar 87/96 o instrumento jurídico hábil para definir o 

fato gerador do ICMS; vejo como despicienda e forçada a busca de outros ramos do 

direito para se tentar chegar à conclusão de que a “circulação de mercadorias” 

colocada na matriz constitucional de competência seria restrita à transmissão de 

propriedade (SÃO PAULO. TIT. Rec. Especial DRTC-II nº 7.462/98). 
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A análise prescritiva dos fundamentos veiculados nas decisões analisadas será feita 

oportunamente no Capítulo 4. Assim sendo, nesse capítulo, interpretaremos quais desses 

argumentos levantados estão mais coerentes com a configuração histórico-constitucional do 

ICMS, assim como apresentamos quais as consequências jurídicas e não jurídicas desses 

fundamentos invocados para o ordenamento jurídico tributário. 

 

3.2.1.2 Princípio da legalidade objetiva 

 

Conforme já exposto acima, chamamos esse argumento de princípio de legalidade 

objetiva, conforme a doutrina de James Marins (2012, p. 151), quando do momento crítico da 

relação jurídica tributária (Processo Administrativo), o julgador fiscal se depara com a 

existência de dispositivos legais vigentes a incidir sobre o caso posto em julgado, cujo caráter 

objetivo e impessoal do seu atuar (princípio da impessoalidade), exerce uma enorme força no 

seu livre convencimento motivado.   

Portanto, no voto vencedor, faz-se referência que, com a ampliação da competência 

tributária do imposto estadual, estabelecida pela Constituição Federal de 1988, a atual Lei 

Complementar nº 87/96 prevê expressamente a ocorrência do fato gerador do ICMS no 

momento “da saída da mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 

estabelecimento do mesmo titular (art. 12, I).” 

 

3.2.1.3 Princípio da autonomia dos estabelecimentos 

 

É também invocado, nessa decisão, o princípio da autonomia dos estabelecimentos, 

consagrado no nosso ordenamento jurídico desde a edição do Decreto-Lei 406/68, que fazia 

às vezes de lei complementar do antigo ICM, cuja redação do art. 6º, § 2º, assim estabelecia: 

“Os Estados poderão considerar como contribuinte autônomo cada estabelecimento 

comercial, industrial ou produtor, permanente ou temporário, do contribuinte, inclusive 

veículos utilizados por este no comércio ambulante.” 

Com a ampliação da competência tributária do tributo estadual, estabelecida com a 

então recém promulgada Constituição Cidadã, o Convênio ICM nº 66/88 passou a regular 

provisoriamente a instituição do ICMS, cujo art. 22 também reproduziu o princípio da 

autonomia dos estabelecimentos, nos seguintes termos: 
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Considera-se autônomo cada estabelecimento produtor, extrator, gerador, inclusive 

de energia, industrial, comercial e importador ou prestador de serviços de transportes 

e de comunicação, do mesmo contribuinte, ainda que as atividades sejam integradas 

e desenvolvidas no mesmo local. (BRASIL. CONVÊNIO ICM 66/88, art. 22). 

 

Atualmente, a LC nº 87/96 também trouxe expressamente o princípio da autonomia 

dos estabelecimentos no âmbito do ICMS, ao dispor no inciso II, § 3º, do art. 11, 

expressamente que “é autônomo cada estabelecimento do mesmo titular”. 

 

3.2.1.4 Argumento histórico: passagem do IVC para o antigo ICM 

 

Conforme brilhante contextualização histórica tributária do atual ICMS, o juiz José 

Roberto Rosa sustenta em seu voto que, com a aprovação da Emenda Constitucional nº 18/65, 

alterou-se a competência tributária do antigo imposto estadual cumulativo – o IVC –, o qual 

restringia sua incidência para apenas “vendas e consignações”, ampliada, posteriormente, para 

incidir também sobre a troca e a empreitada, para uma base tributária mais alargada, de 

competência do então novo ICM, cuja incidência passa a ser sobre “operações de circulação 

de mercadorias”, o que dispensaria a necessidade de transmissão de propriedade verificada no 

antigo IVC. 

 

3.2.1.5 O antigo ICM (atual ICMS) foi criado seguindo o modelo francês de tributação do 

IVA 

 

Em outro argumento histórico veiculado na referida decisão, o julgador fiscal entende 

que andou bem o legislador constitucional ao criar o antigo ICM, com base no modelo francês 

do imposto sobre o valor agregado (IVA), sendo que a competência tributária alhures é do 

governo central e, aqui, para satisfazer a perda de receita pela extinção do IVC, foi atribuída 

aos Estados-membros essa competência tributária
39

. Logo, a incidência desse imposto deverá 

alcançar as “operações de circulação de mercadorias” em cada etapa de geração de valor 

agregado, e não apenas incidir sobre “vendas ou transmissão de propriedade”, o que traz um 

complicador enorme devido ao federalismo fiscal brasileiro. 

Nesse sentido, reconhece o julgador o brilhantismo de algumas soluções adotadas no 

Brasil, quando da criação do então ICM, como exemplo, cita as alíquotas favorecidas nas 

operações interestaduais, que permite a distribuição da carga tributária mais justa entre os 

                                                           
39

 Para o aprofundamento da discussão sobre a tributação sobre o consumo com base no IVA europeu, ver 

COELHO, Isaias. Um novo ICMS – Princípios para reforma da tributação do consumo. São Paulo: RBCE, 

2015. 
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Estados da Federação, haja vista, repise-se, que esse imposto sobre o consumo no Brasil ao 

invés de ser de competência do governo central, teve sua competência atribuída aos entes 

estaduais, o que leva a concluir que haverá imposto a recolher numa operação interestadual 

com alíquota diferenciada, mesmo que no Estado de destino não haja valor agregado, pelo 

simples fato de a alíquota interna ser maior que a interestadual. 

 

3.2.1.6 Federalismo fiscal 

 

Este argumento se relaciona também com a gênese do ICM, em relação aos moldes 

existentes do IVA francês, já que, enquanto na França, por se tratar de um imposto sobre o 

consumo de competência federal, não haveria maiores problemas para que a circulação de 

mercadorias se relacionasse, necessariamente, com a transmissão de propriedade, haja vista 

que, ao final, toda arrecadação iria para os cofres do governo central.  

Diversamente, pelas características do federalismo fiscal brasileiro, aqui cada ente 

estadual tem competência para tributação e arrecadação do ICM em relação às operações de 

circulação de mercadorias que geraram valor agregado em seu território, sem a necessidade 

dessa incidência exigir a venda ou transmissão de propriedade, como no antigo IVC. 

 

3.2.1.7 Perda de receita tributária para o Estado remetente das mercadorias 

 

Foi também argumentado no voto vencedor que para o caso de não incidência de 

ICMS nas transferências interestaduais de mercadorias, conforme preceitua a Súmula nº 166 

do STJ, o Estado remetente das mesmas perderia receita em detrimento do Estado 

destinatário, que ficaria com o ICMS referente ao valor agregado gerado em toda cadeia 

produtiva. 

E conclui José Roberto Rosa: 

 
Se não houvesse incidência nas transferências, somente o último Estado, onde 

ocorresse a venda, receberia todo o tributo. Seria atribuir o parâmetro de destino a 

todas as mercadorias que fossem objeto de verticalização de produção pelos grandes 

conglomerados econômicos, afrontando a competência tributária dos demais 

Estados, sobretudo os produtores de insumos, já sacrificados por sua condição 

econômica desfavorável (SÃO PAULO. TIT. Rec. Especial DRTC-II nº 7.462/98). 
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3.2.1.8 Princípio da não cumulatividade do ICMS 

 

Propositalmente, ou não, talvez o mais relevante fundamento, para quem defende à 

legalidade da incidência do ICMS nas saídas por transferência de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo titular, foi o último argumento a ser invocado no voto vencedor - 

o princípio da não cumulatividade. 

Extrai-se do referido voto que, em consonância com o princípio da não cumulatividade 

do ICMS, cada Estado receberá sua parte do tributo, deduzido o imposto já cobrado nas 

operações anteriores. E arremata o juiz José Roberto Rosa, afirmando que “onde a mercadoria 

vai, o crédito vai atrás”, o que não traz injustiça para os contribuintes, pois haverá 

neutralidade econômica, haja vista que o débito feito num Estado será o crédito do outro, 

quando se vislumbram operações interestaduais com mercadorias. 

Ademais, se entendermos que não haverá incidência de ICMS nas transferências de 

mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, não se pode olvidar uma 

regra fulminante de anulação do crédito pelas entradas estatuídas na Constituição Federal: 

 
Art. 155 –[...] 

§ 2º - O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: [...] 

II – a isenção ou não incidência, salvo determinação em contrário da legislação: 

[...] b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores. 

(BRASIL. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1988, art. 155, grifo nosso). 

 

Nesse diapasão, o referido julgador vê como justo e interessante para o contribuinte o 

débito na filial remetente e o consequente crédito na filial destinatária, ao invés de considerar 

que a operação de transferência de mercadorias não tenha incidência do ICMS, sujeitando-se, 

assim, ao estorno do crédito relativo à filial remetente. 

E finaliza o juiz José Roberto Rosa: 

 
Por isso, não vejo como desconsiderar a incidência, inclusive nas transferências 

dentro do Estado, pois, caso contrário, o contribuinte estaria, pelas regras 

constitucionais, sujeito ao estorno do crédito o que iria onerar todo o ciclo de 

comercialização. Mais coerente, portanto que o crédito acompanhe a mercadoria 

para ser compensado com a saída que ocorrerá na filial destinatária. (SÃO PAULO. 

TIT. Rec. Especial DRTC-II nº 7.462/98). 

 

3.2.2 Recurso Especial – DRT-10-319.922/2011 – Câmara Superior 

  

A segunda decisão a ser analisada do TIT/SP, foi obtida regularmente pelos critérios 

discriminados no APÊNDICE B. Nesta decisão unânime em sede de Recurso Especial DRT-



76 
 

10-319.922/2011, da Câmara Superior do TIT/SP (J. 26/09/13, publicado em: 02/10/13), 

manteve-se a decisão unânime proferida pela Colenda Décima Sexta Câmara Julgadora, na 

qual decidira pela exigência do ICMS nas transferências de produção paulista de cana de 

açúcar para estabelecimento industrializador localizado no próprio Estado, a qual reproduziu 

entendimento majoritariamente pacificado desse órgão de Justiça Administrativa no sentido 

de que “o imposto incide na saída de mercadoria, ainda que se destine a estabelecimento de 

mesma titularidade”,  

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) esse é o 

entendimento majoritariamente pacificado no TIT/SP; e b) princípio da legalidade objetiva 

(art. 2º, I, da Lei nº 6.374/89 c/c art. 12, da LC nº 87/96). 

 

3.2.2.1 Entendimento majoritariamente pacificado no TIT/SP 

 

Argumenta o relator do acórdão, que o entendimento majoritariamente pacificado da 

Câmera Superior do TIT/SP é que constitui fato gerador do ICMS a circulação de mercadorias 

entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, isto é, “o imposto incide na saída de 

mercadoria, ainda que se destine a estabelecimento de mesma titularidade.” 

 

3.2.2.2 Princípio da legalidade objetiva 

 

Ainda analisando a fundamentação do voto do relator, este afasta a aplicação da 

Súmula nº 166 do STJ no CATE por força da existência de previsão legal estampada no art. 

2º, inciso I, da Lei nº 6.374/89
40

 e no artigo 12 da LC nº 87/96, os quais prevêem a ocorrência 

do fato gerador no momento da saída de mercadoria do estabelecimento do contribuinte, ainda 

que para outro estabelecimento do mesmo titular. 

 

3.2.3 Resultado do TIT/SP 

 

Base na análise do julgamento unânime proferido em sede de Câmara Superior do 

TIT/SP no Recurso Especial – DRT-10-319.922/2011, no qual se reproduziu o entendimento 

firmado no paradigmático Recurso Especial DRTC-II-7462/98, das Câmaras Reunidas, em 

sessão realizada em 31/10/2006, a posição majoritariamente pacificada desse Tribunal 

                                                           
40

 Lei nº 6.374/89. Artigo 2º - Ocorre o fato gerador do imposto: I - na saída de mercadoria, a qualquer título, de 

estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular; 
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Administrativo Estadual é pela ineficácia da Súmula nº 166 do STJ no contencioso tributário 

do ICMS, quando envolver a questão das transferências de mercadorias entre 

estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, cuja consequência é a provável manutenção 

dos autos de infração lavrados em relação a esse tema, inclusive com aplicação de multa por 

infração, amparados nos art. 12, I, da Lei Complementar nº 87/96 e art. 2º, I, da Lei Estadual 

nº 6.374/89.  

 

3.3 Minas Gerais – Conselho de Contribuintes/CC 

 

3.3.1 Acórdão 19.543/10 – 1ª Câmara de Julgamento do CC/MG 

 

Nesta decisão proferida por maioria de votos, foi julgado procedente o lançamento de 

ofício realizado, a despeito do argumento levantado pela Impugnante da incidência, na 

espécie, da Súmula 166 do STJ.  

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) princípio da não 

cumulatividade; b) princípio da autonomia dos estabelecimentos; e c) jurisprudência 

administrativa do CC/MG. 

 

3.3.1.1 Princípio da não cumulatividade 

 

Argumenta a Relatora do voto vencedor, que a tributação do ICMS nas operações 

entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, é requisito indispensável para a concretização 

do princípio constitucional da não cumulatividade, além de ser o sustentáculo do princípio da 

autonomia dos estabelecimentos. 

 

3.3.1.2 Princípio da autonomia dos estabelecimentos 

 

Outro argumento levantado no voto vencedor se refere ao princípio da autonomia dos 

estabelecimentos inserido na Lei Complementar nº 87/96, que estabelece: 

 

 

Art. 11. O local da operação ou da prestação, para os efeitos da cobrança do imposto 

e definição do estabelecimento responsável, é: 

(...) 

§ 3º Para efeito desta Lei Complementar, estabelecimento é o local, privado ou 

público, edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde pessoas físicas ou jurídicas 

exerçam suas atividades em caráter temporário ou permanente, bem como onde se 

encontrem armazenadas mercadorias, observado, ainda, o seguinte: 
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(...) 

II - é autônomo cada estabelecimento do mesmo titular; 

 

Ainda desenvolvendo esse argumento, defende que a LC nº 87/96 reforça a exigência 

da tributação em cada estabelecimento do mesmo titular, ao estabelecer a base de cálculo nas 

operações de transferência interestaduais entre estabelecimentos de mesmo titular, conforme:  

 
Art. 13. A base de cálculo do imposto é: 
I - na saída de mercadoria prevista nos incisos I, III e IV do art. 12, o valor da 

operação; 

(...) 

§ 4º Na saída de mercadoria para estabelecimento localizado em outro Estado, 

pertencente ao mesmo titular, a base de cálculo do imposto é: 
I - o valor correspondente à entrada mais recente da mercadoria; 
II - o custo da mercadoria produzida, assim entendida a soma do custo da matéria-

prima, material secundário, mão-de-obra e acondicionamento; 
III - tratando-se de mercadorias não industrializadas, o seu preço corrente no 

mercado atacadista do estabelecimento remetente. 

 

 

3.3.1.3 Jurisprudência administrativa do CC/MG  

 

Finaliza, defendendo que a decisão pela aplicação da legislação vigente do ICMS em 

detrimento da existência de jurisprudência sumula do STJ, está em consonância com o 

entendimento do Conselho de Contribuintes de Minas Gerais, a exemplo da decisão proferida 

no Acórdão 17.211/06/2ª, que à unanimidade, julgou procedente o lançamento referente à 

operação entre estabelecimentos do mesmo titular, conforme se depreende do excerto de 

acórdão abaixo transcrito: 

 

Conforme relatado, o Autuado promoveu transferência de mercadoria para outros 

estabelecimentos seus localizados neste Estado, destacando o imposto devido na 

operação com a utilização incorreta da alíquota. 

Em sua peça de defesa a Impugnante argumenta que, embora tenha destacado o 

imposto nos documentos fiscais que acobertaram a operação, não há incidência do 

ICMS nas transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, 

conforme já decidido por diversas vezes pelos tribunais superiores. 

Realmente a jurisprudência é claudicante no que tange à incidência do ICMS nas 

transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular. Porém, o 

mesmo não ocorre com a legislação que disciplina o referido tributo. 

Assim, a Lei Complementar 87, de 13 de setembro de 1996, estabelecendo normas 

gerais sobre o ICMS, em cumprimento do comando constitucional (art. 146, inciso 

III, alínea “a”), disciplina a ocorrência do fato gerador e admite expressamente a 

incidência do tributo em questão nas transferências de mercadorias entre 

estabelecimentos de mesma titularidade, conforme demonstra o seu art. 12, inciso I, 

in verbis: 

“Art. 12 - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento: 

I - da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 

estabelecimento do mesmo titular;” 
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Na esteira da Lei Complementar 87/96, a Lei 6763/75, que instituiu o ICMS no 

Estado de Minas Gerais, estabelece em seu art. 6º, inciso VI (mesma redação possui 

o inciso I do art. 2º do RICMS/MG), que: 

“Art. 6º - Ocorre o fato gerador do imposto: 

(...) 

VI - na saída de mercadoria, a qualquer título, inclusive em decorrência de 

bonificação, de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 

estabelecimento do mesmo titular;” 

De outro turno, assegura a legislação tributária que os diversos estabelecimentos de 

mesma titularidade possuem autonomia, para todos os efeitos tributários, mormente 

no que concerne à incidência do tributo, ao controle e registro das operações e/ou 

prestações, cobrança do imposto e definição do estabelecimento responsável. Neste 

sentido dispõe o art. 11 da Lei Complementar 87/96 (mesma disposição encontra-se 

nos arts. 24 da Lei 6763/75 e 59 do RICMS/MG), in verbis: 

“Art. 11. O local da operação ou da prestação, para os efeitos da cobrança do 

imposto e definição do estabelecimento responsável, é: 

(...) 

§ 3º Para efeito desta Lei Complementar, estabelecimento é o local, privado ou 

público, edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde pessoas físicas ou jurídicas 

exerçam suas atividades em caráter temporário ou permanente, bem como onde se 

encontrem armazenadas mercadorias, observado, ainda, o seguinte: 

(...) 

II - é autônomo cada estabelecimento do mesmo 

titular; 

III - considera-se também estabelecimento autônomo o veículo usado no comércio 

ambulante e na captura de pescado;” 

Por outro lado, há também a corrente doutrinária que defende a tese da autonomia do 

estabelecimento em sede de ICMS, entendendo ser a circulação econômica bastante 

e suficiente para a incidência do tributo, sendo dispensável, para tanto, a 

transferência da titularidade da mercadoria (circulação jurídica), como bem aponta o 

Fisco em sua bem elaborada Manifestação Fiscal, citando a respeitada doutrina de 

Machado (1999), a seguir transcrita: 

“... é operação relativa à circulação de mercadoria a simples transferência da 

mercadoria entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica, embora não tenha a 

transmissão da propriedade da mercadoria, posto que o sujeito do direito de 

propriedade é a pessoa jurídica. Ressalta que somente a circulação econômica basta 

para ocorrer a incidência do ICMS na transferência de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo titular.” 

Desta forma, como abordado, a incidência do ICMS nas operações de transferência 

entre estabelecimentos do mesmo titular, além de admitida por respeitada corrente 

doutrinária, possui pleno respaldo no ordenamento jurídico pátrio. 

(CC/MG. Acórdão nº 17.211. 2ª Câmara de Julgamento. Rel. Edvaldo Ferreira. J. 

06/11/06. DOE DE 11/01/07). 

 

3.3.2 Acórdão 3.757/11 – Câmara Especial do CC/MG 

 

Neste julgamento proferido pela Câmara Especial do CC/MG foi provido parcialmente 

o Recurso de Ofício com voto de minerva do Senhor Presidente, restabelecendo-se as 

exigências do item 2 do auto de infração, no qual se discutia a exigência do ICMS nas 

transferências  interestaduais de minério de ferro beneficiado, a despeito do argumento 

levantado pela Impugnante da incidência, na espécie, da Súmula 166 do STJ.  

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) impossibilidade 

de declaração de inconstitucionalidade de ato normativo; b) federalismo fiscal; c) posição 
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doutrinária a favor da incidência de ICMS nas transferências interestaduais; d) jurisprudência 

do TJ/RS. 

 

3.3.2.1 Impossibilidade de declaração de inconstitucionalidade de ato normativo 

 

Inicialmente, o Conselheiro Relator sustenta que mantém os mesmos argumentos 

utilizados no Acórdão recorrido nº 19.152/11, da 2ª Câmara de Julgamento, no sentido de que 

o Conselho de Contribuintes se encontra adstrito ao teor do art. 110 do Regulamento do 

Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos do Estado de Minas Gerais - 

RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, que assim determina: 

 

Art. 110. Não se incluem na competência do Órgão Julgador: 

I – A declaração de inconstitucionalidade ou negativa de aplicação de ato normativo, 

inclusive em relação à reposta à consulta a que for atribuído este efeito pelo 

Secretário de Estado de Fazenda;  

II- A aplicação de equidade. 

 

3.3.2.2 Federalismo fiscal 

 

Continua na fundamentação do seu voto, alegando o Conselheiro Relator que o ICMS 

é um imposto de competência Estadual, o que se deve reconhecer que haveria, sempre, 

repercussão economia nas operações de transferência de mercadorias entre os Estados. Nesse 

sentido, assim determina a Constituição Federal: 

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

(...) 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e 

as prestações se iniciem no exterior;  

 

3.3.2.3 Posição doutrinária a favor da incidência de ICMS nas transferências interestaduais 

 

Ressalta no voto vencedor que há juristas de renome, a exemplo de Vittorio Cassone 

2001, p. 298), que defendem a tributação pelo ICMS das transferências de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo titular, conforme transcreve-se: 

 
Por isso, reputo constitucional o art. 12, I, da LC nº 87/96, aos estabelecer: 

Considera-se ocorrido o fato gerador do ICMS no momento da saída de mercadoria 

de estabelecimento do contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo 

titular. 
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Também sustenta o voto que Roque Carraza entende que a incidência do ICMS nas 

operações interestaduais entre estabelecimentos do mesmo titular justifica-se pelo princípio 

federativo, conforme destaque na obra “ICMS”, p. 55. 

Da mesma forma se posiciona o professor Alcides Jorge Costa, ao admitir que toda 

agregação de valor à mercadoria, que a leve ao consumo, ainda sem transferência da posse ou 

propriedade, configura hipótese de incidência do ICMS (ICM na Constituição e na Lei 

Complementar, p. 83/93). 

 

3.3.2.4 Jurisprudência do TJ/RS 

 

Por fim, colaciona excerto de acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, 

que tem entendimento firmado pela incidência do ICMS nas transferência interestaduais de 

mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, verbis: 

 

ICMS. ATIVO IMOBILIZADO. APARENTE E TRANSITORIO. 

TRANSFERENCIA DE UM PARA OUTRO ESTABELECIMENTO DO MESMO 

CONTRIBUINTE. INCIDE O IMPOSTO DE CIRCULACAO DE 

MERCADORIAS NA TRANSFERENCIA DE BENS ADQUIRIDOS PELA 

MATRIZ, ONDE SE IMOBILIZA TRANSITORIA E APARENTE, DESTINADO 

AO ATIVO FIXO DE ESTABELECIMENTO FILIAL INSTALADO EM OUTRO 

ESTADO, CARACTERIZANDO OPERACAO RELATIVA A CIRCULACAO DE 

MERCADORIA, EM COMPLEMENTACAO A CIRCULACAO INICIAL. 

APELACAO IMPROVIDA. VOTO VENCIDO 
 

ICMS. - EMPRESA. - BENS DO ATIVO FIXO E MERCADORIAS 

DESTINADAS AO USO E CONSUMO. TRANSFERENCIA E CIRCULACAO 

ENTRE AS DIVERSAS UNIDADES DA EMPRESA. LOCALIZADAS EM 

AREAS DIVERSAS DO TERRITORIO NACIONAL. EFEITOS. - AQUISICAO 

DE BENS PELA EMPRESA MATRIZ. VISANDO INTEGRAR O ATIVO FIXO 

DE FILIAL. TRANSFERENCIA ENTRE UNIDADES LOCALIZADAS EM 

ESTADOS DIVERSOS. EFEITOS. - OPERACOES INTERESTADUAIS. SAIDA 

DE MERCADORIA DE UM PARA OUTRO ESTABELECIMENTO DO MESMO 

CONTRIBUINTE. INCIDENCIA. DIREITO TRIBUTARIO. (TJ/RS. Apelação 

Cível Nº 597042464, Segunda Câmara Cível, Relator: Juracy Vilela de Souza, J. em 

28/05/1997). 

 

 

3.3.3 Acórdão 20.449/12 – 3ª Câmara de Julgamento do CC/MG 

 

Neste acórdão decidido à unanimidade, foi julgado procedente o lançamento de ofício 

realizado, no qual se discutia a exigência do ICMS nas transferências interestaduais com 

sementes de milho, a despeito do argumento levantado pela Impugnante da incidência, no 

caso, da Súmula 166 do STJ.  
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Foi invocado nessa decisão apenas norma de índole processual, para afastar a 

discussão sobre a constitucionalidade da LC nº 87/96 (RPTA/MG, art. 110). 

 

3.3.4 Acórdão 21.258/13 – 1ª Câmara de Julgamento do CC/MG 

 

Neste acórdão decidido à unanimidade, foi julgado parcialmente procedente o 

lançamento de ofício realizado, no qual se discutia o recolhimento a menor do ICMS nas 

transferências interestaduais de mercadorias (cimento) destinadas a empresas com atividade 

de construção civil e de concretagem, consideradas não contribuintes do imposto, 

pertencentes à mesma empresa. 

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) saída sem débito 

do imposto importa em anulação do crédito pela entrada; b) princípio da legalidade objetiva. 

 

3.3.4.1 Saída sem débito do imposto importa em anulação do crédito pela entrada  

 

Caso a alegação da Impugnante de não haver incidência do ICMS nas operações de 

remessa de suas mercadorias para estabelecimentos da própria empresa, localizados em outros 

Estados, prospere, não poderia haver apropriação de créditos nas entradas de insumos 

referentes às mercadorias transferidas, conforme determina o art. 155, § 2º, II, “b”, da CF. 

 

3.3.4.2 Princípio da legalidade objetiva 

 

Salienta-se ainda no voto, que não obstante a existência da Súmula nº 166 do STJ e 

entendimentos da doutrina e jurisprudência pela não incidência do ICMS nas transferências de 

mercadorias, tem-se dispositivos legais na Lei Geral do ICMS e na Lei Estadual do ICMS, os 

quais estabelecem que no caso em tela, ocorre o fato gerador do imposto, cujas normas essas, 

encontram-se atualmente vigentes, haja vista inexistir declaração de inconstitucionalidade das 

mesmas, conforme abaixo positivadas: 

 

Lei Complementar nº 87/96: 

Art. 12 - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento: 

I - da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 

estabelecimento do mesmo titular; 

Lei nº 6.763/75: 

Art. 6º - Ocorre o fato gerador do imposto: 

(...) 



83 
 

VI - na saída de mercadoria, a qualquer título, inclusive em decorrência de 

bonificação, de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 

estabelecimento do mesmo titular; 

 

3.3.5 Acórdão 21.532/14 – 1ª Câmara de Julgamento do CC/MG 

 

Neste acórdão decidido por maioria de votos, julgou-se procedente o lançamento de 

ofício realizado, no qual a matéria discutida dizia respeito as transferências internas de 

mercadorias para estabelecimentos da mesma empresa. 

Os argumentos suscitados na referida decisão foram os seguintes: a) posição 

doutrinária a favor da incidência do ICMS nas transferências de mercadorias; b) 

jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul; e c) impossibilidade de controle 

de constitucionalidade no CATE. 

 

3.3.5.1 Posição doutrinária a favor da incidência do ICMS nas transferências de mercadorias 

 

Colaciona-se no voto vencedor a então posição, já exposta acima, do professor 

Vittorio Cassone (2001, p. 298), na qual esse tributarista considera como ocorrido o fato 

gerador do ICMS no momento da saída de mercadoria do estabelecimento do contribuinte, 

ainda que para outro do mesmo titular.  

Também se invoca o entendimento doutrinário, já exposto acima, do professor Alcides 

Jorge Costa (1978, p. 83; 90), pela legalidade da incidência do ICMS nas saídas por 

transferência, ao admitir que toda agregação de valor à mercadoria, que leve ao consumo, 

ainda que sem transferência da posse ou propriedade, configura hipótese de incidência do 

ICMS. 

 

3.3.5.2 Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

 

Arrima-se também o voto vencedor na jurisprudência dominante do Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul, externada na Apelação Cível Nº 597042464/97, da Segunda 

Câmara Cível do TJ/RS, já transcrito acima, cujo entendimento é pela legalidade da 

incidência do ICMS nas transferências interestaduais de mercadorias entre estabelecimentos 

do mesmo contribuinte. 
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3.3.5.3 Impossibilidade de controle de constitucionalidade no CATE 

 

Por fim, repete-se a restrição contida no art. 110 do Regulamento do Processo e dos 

Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, no 

qual consta não se incluir na competência do órgão julgador a declaração de 

inconstitucionalidade ou a negativa de aplicação de ato normativo.  

 

3.3.6 Acórdão 20.664/15 – 2ª Câmara de Julgamento do CC/MG 

 

Nesse acórdão decidido por maioria de votos, a 2ª Câmara de Julgamento julgou 

procedente o lançamento de ofício realizado, no qual se discutia a incidência do ICMS nas 

transferências interestaduais de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular. 

Foram invocados nesta decisão os seguintes fundamentos: a) princípio da autonomia 

dos estabelecimentos; b) princípio da legalidade objetiva; e c) irrelevância da natureza 

jurídica da operação para caracterização do fato gerador do imposto (art. 4º, I, “a”, do 

RICMS/MG); e d) impossibilidade de controle de constitucionalidade no CATE (RPTA, art. 

110). 

 

3.3.6.1 Princípio da autonomia dos estabelecimentos 

 

Realça no voto vencedor que não assiste razão a Autuada em afirmar que não incide 

ICMS nas operações entre matriz e filial, pois a legislação é clara a respeito da autonomia dos 

estabelecimentos, nos termos do disposto no inciso II do § 3º do art. 11 c/c art. 25, ambos da 

Lei Complementar nº 87/96, cuja “localização do estabelecimento é referência para a 

determinação do aspecto espacial da hipótese de incidência do ICMS, além de se constituir no 

núcleo de apuração autônoma do imposto, em que débitos e créditos se confrontam. Confira-

se: 

 

Art. 11. O local da operação ou da prestação, para os efeitos da cobrança do imposto 

e definição do estabelecimento responsável, é: 

(...) 
§ 3º Para efeito desta Lei Complementar, estabelecimento é o local, privado ou 

público, edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde pessoas físicas ou jurídicas 

exerçam suas atividades em caráter temporário ou permanente, bem como onde se 

encontrem armazenadas mercadorias, observado, ainda, o seguinte: 

(...) 
II - é autônomo cada estabelecimento do mesmo titular; 

(...) 
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Art. 25. Para efeito de aplicação do disposto no art. 24, os débitos e créditos devem 

ser apurados em cada estabelecimento, compensando-se os saldos credores e 

devedores entre os estabelecimentos do mesmo sujeito passivo localizados no 

Estado. 

 

3.3.6.2 Princípio da legalidade objetiva 

 

Mais uma vez, recorre-se ao princípio da legalidade para justificar a incidência do 

ICMS nas transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, conforme 

previsão legal contida no art. 12, I, da LC nº 87/96 e no art. 2º, inciso VI, do RICMS/MG, 

cujo último dispositivo legal transcrevemos: 

 
Art. 2º - Ocorre o fato gerador do imposto: 

(...) 

VI – na saída de mercadoria, a qualquer título, inclusive em decorrência de 

bonificação, de estabelecimento, ainda que para outro estabelecimento do mesmo 

titular; 

 

3.3.6.3 Irrelevância da natureza jurídica da operação para caracterização do fato gerador do 

imposto 

  

Argumenta-se, ainda, que para efeito da tributação do ICMS é irrelevante a natureza 

jurídica da operação para a caracterização do fato gerador do imposto, cuja operação de que 

resulte a saída da mercadoria é condição suficiente para a incidência de ICMS nas operações 

de circulação de mercadorias, conforme disposto no art. 4º, inciso I, alínea “a”, do 

RICMS/MG. 

 

3.3.6.4 Impossibilidade de controle de constitucionalidade no CATE 

 

Ao final, repete-se a restrição contida no art. 110 do Regulamento do Processo e dos 

Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, no 

qual consta não se incluir na competência do órgão julgador a declaração de 

inconstitucionalidade ou a negativa de aplicação de ato normativo.  

 

3.3.7 Resultado do CC/MG 

 

Com base na análise destas seis decisões prolatadas pelas diversas Câmaras de 

Julgamentos e pela Câmara Especial do CC/MG, no período de 2010 a 2015, a posição 
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dominante deste Tribunal Administrativo Estadual é pela ineficácia da Súmula nº 166 do STJ 

no contencioso administrativo do ICMS, quando envolver a questão das transferências de 

mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, cuja conseqüência é a 

provável manutenção dos autos de infração lavrados em relação a esse tema, inclusive com 

aplicação de multa por infração, amparados nos art. 12, I, da Lei Complementar nº 87/96 e art. 

2º, VI, do RICMS/MG.  

 

3.4 Bahia - Conselho da Fazenda Estadual/CONSEF 

 

3.4.1 Acórdão nº 0300-12/11 – 2ª Câmara de Julgamento Fiscal 

 

Trata-se de Recurso Voluntário desprovido por maioria com voto de qualidade do 

Senhor Presidente da 2ª Câmara de Julgamento Fiscal do CONSEF/BA, em relação à infração 

de falta de recolhimento do diferencial de alíquotas nas transferências interestaduais de 

mercadorias destinadas ao consumo do estabelecimento pertencente à própria empresa, no 

qual se manteve a decisão recorrida que julgou procedente o auto de infração lavrado contra a 

Recorrente.   

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) federalismo 

fiscal; b) princípio da legalidade objetiva; c) posição doutrinária a favor da incidência de 

ICMS nas transferências de mercadorias; d) jurisprudência do TJ/RS pela incidência de ICMS 

nas transferências de mercadorias; e) a Súmula 166 do STJ é anterior à LC nº 87/96; f) 

jurisprudência do STJ pela incidência de ICMS em operações de transferências interestaduais 

de mercadorias; g) impossibilidade de controle de constitucionalidade no CATE; h) princípio 

da vinculação plena; e i) Parecer da PGE/PROFIS pela legalidade da autuação. 

 

3.4.1.1 Federalismo fiscal 

 

Inicia-se a fundamentação do voto vencedor lembrando que esta questão da incidência 

do ICMS nas transferências de mercadorias é eminentemente jurídica, sem uma pacificação 

de conceitos e regras, cuja Constituição Federal, em seu art. 155, inciso II, estabelece a 

competência dos Estados e do Distrito Federal para instituir o imposto sobre as operações 

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual 

e intermunicipal e de comunicações, e, desta forma, norma emanada de outro Estado, não tem 

aplicação frente à legislação local. 
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Ainda em relação a esse fundamento, sustenta que por determinação do art. 146 da 

Constituição Federal, em seu inciso III, caberia à Lei Complementar estabelecer normas 

gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre definição de tributos e de suas 

espécies, obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários, de observância 

obrigatório por parte de todos os Estados da federação. 

 

3.4.1.2 Princípio da legalidade objetiva 

 

Argumenta-se ainda neste julgamento que a Lei Complementar nº 87/96 traz em seu 

bojo as definições acerca do fato gerador do ICMS, especialmente em seu art. 12, inciso I, ao 

determinar que se considera ocorrido o fato gerador do imposto no momento da saída de 

mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do 

mesmo titular. 

No mesmo diploma legal, encontra-se a base de cálculo das operações interestaduais 

entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, nos termos do no art. 13, § 4º, cuja 

regra foi devidamente incorporada às Leis estaduais do ICMS das unidades federadas, 

inclusive, no caso do Estado da Bahia, pela Lei nº 7.014/96. 

 

3.4.1.3 Posição doutrinária a favor da incidência de ICMS nas transferências 

 

Colaciona-se no voto vencedor a então posição doutrinária de Vittorio Cassone, já 

exposta acima, o qual considera constitucional o art. 12, I, da LC nº 87/96, no sentido de 

considerar ocorrido o fato gerador do ICMS no momento da saída de mercadoria de 

estabelecimento do contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular. 

 

3.4.1.4 Jurisprudência do TJ/RS pela incidência de ICMS nas transferências de mercadorias 

 

Argumenta o Conselheiro Relator que o entendimento acerca dessa matéria 

controvertida do ICMS não é unânime no Poder Judiciário, a exemplo do Tribunal de Justiça 

do Rio Grande do Sul, que tem se posicionado reiteradamente pela incidência de ICMS nas 

transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte situados em 

diferentes Estados, conforme se depreende da jurisprudência colacianada ao voto: Agravo 

70035410471, Vigésima Segunda Câmara Cível, rel. Des. Carlos Eduardo Zietlow, j. 

15/04/2010; Agravo nº 70030888911, Vigésima Segunda Câmara Cível, rel. Des. Maria 
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Isabel de Azevedo Souza, j. 09/07/2009; Agravo 70030741185 Vigésima Segunda Câmara 

Cível, rel. Des. Maria Dias de Casto Bins, j. 25/06/2009; Apelação Cível nº 70028172344, 

Primeira Câmara Cível, rel. Des.ª Luiz Felipe Silveira Difini, j. 29/04/2009.  

 

3.4.1.5 A Súmula 166 do STJ é anterior à LC nº 87/96 

 

Com base na jurisprudência do TJ/RS, percebe-se um traço em comum em todos os 

acórdãos emanados desse tribunal, a alegação “de que a Súmula nº 166 do STJ fora editada 

em 14 de agosto de 1996, com publicação no Diário da Justiça em 23/08/96, ou seja, é 

anterior à Lei Complementar nº 87, que é de 13 de setembro de 1996, prevendo seu art. 36 a 

entrada em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte ao da sua publicação.” 

E conclui: 

 

Ademais, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, entende que, se não houver 

incidência, pode ocorrer à evasão fiscal, vez que o Estado de destino ficaria com a 

integralidade do ICMS, o que é a mais pura realidade, uma vez que a transferência 

interestadual de mercadorias entre estabelecimentos de um mesmo contribuinte sem 

o devido recolhimento do imposto, fere o princípio federativo. O tributo pertence à 

pessoa política onde a operação mercantil se realizou, ainda que o destinatário da 

mercadoria esteja localizado em outra unidade federativa ou, mesmo no exterior. 

 

3.4.1.6 Jurisprudência do STJ pela incidência de ICMS em operações de transferências 

interestaduais de mercadorias 

 

Argumenta-se no voto vencedor que a questão ganha novos contornos, quando o 

próprio STJ, através de julgamento do REsp 1.109.298/RS, proferido pela 2ª Turma, tendo 

como relator o ministro Castro Meira, adentrou no mérito da discussão sobre a base de cálculo 

nas transferências interestaduais de mercadorias realizadas entre empresas do mesmo titular, 

conforme vejamos nos trechos da mencionada decisão: 

 

(...) 

5. A questão jurídica em debate, portanto, refere-se à base de cálculo do ICMS na 

saída de mercadoria para estabelecimento localizado em outro Estado do mesmo 

titular - artigo 13, § 4º, da LC 87/96. 

6. Na espécie, por diversas razões a base de cálculo do ICMS deve ser o custo da 

mercadoria produzida nos termos do artigo 13, § 4º, II, da LC 87/96 (e não a entrada 

mais recente).  

7. Em primeiro, a interpretação da norma deve ser restritiva, pois o citado parágrafo 

estabelece bases de cálculos específicas. Em segundo, os incisos estão conectados às 

atividades do sujeito passivo, devendo ser utilizado o inciso II para estabelecimento 

industrial. Em terceiro, a norma visa evitar o conflito federativo pela arrecadação do 

tributo, o que impede a interpretação que possibilita o sujeito passivo direcionar o 

valor do tributo ao Estado que melhor lhe convier. (STJ. REsp 1109298/RS. 

Segunda Turma. Rel. Min. Casto Meira. J. 26/04/2011. DJe 25/05/2011). 
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Da mesma forma, ao apreciar o REsp nº 242.338/MG no qual se analisa a questão das 

transferências interestaduais, o STJ contrariou o entendimento da Súmula nº 166, uma vez que 

decidiu pela incidência do ICMS na transferência de mercadoria de um estabelecimento para 

outro do mesmo contribuinte, mas localizado em outra unidade federativa. 

 

3.4.1.7 Impossibilidade de controle de constitucionalidade no CATE 

 

Alega-se a impossibilidade de declaração de inconstitucionalidade de norma em sede 

julgamento no CONSEF/BA, por força do art. 167, inciso I, do RPAF/99. 

 

3.4.1.8 Princípio da vinculação plena 

 

Esse princípio foi invocado no sentido de que a atuação da autoridade administrativa 

não comporta discricionariedade na imposição do tributo, quando existente lei vigente que 

incida sobre o caso concreto posto a julgamento, isto é, não há margem para 

discricionariedade  do agente público em função da reserva absoluta da lei. 

 

3.4.1.9 Parecer da PGE/PROFIS pela legalidade da autuação 

 

Por fim, alega-se que o entendimento externado no voto, pela legalidade da incidência 

do ICMS nas transferências interestaduais de mercadorias, alinha-se ao entendimento exarado 

no parecer da Procuradoria Geral do Estado da Bahia/PROFIS, no qual sustenta que a partir 

da entrada em vigor da LC nº 87/96, afastou-se a aplicação da Súmula nº 166 no CATE. 

 

3.4.2 Acórdão nº 0341-12/12 – 2ª Câmara de Julgamento Fiscal 

 

Trata-se de Recurso Voluntário desprovido por maioria com voto de qualidade do 

Senhor Presidente da 2ª Câmara de Julgamento Fiscal do CONSEF/BA, no qual se manteve a 

decisão recorrida que julgou procedente o auto de infração lavrado contra a Recorrente, no 

qual se discutia a incidência de ICMS nas transferências de “papel tolha” entre matriz e filias.    

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) matriz 

constitucional da incidência de ICMS nas operações de transferências interestaduais; b) a Lei 

Complementar é competente para legislar sobre fato gerador, base de cálculo e contribuintes 

de tributos; c) princípio da autonomia dos estabelecimentos; d) princípio da legalidade 
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objetiva; e) posição doutrinária a favor da incidência de ICMS nas transferências 

interestaduais; f) jurisprudência do STJ pela incidência de ICMS em operações de 

transferências interestaduais de mercadorias; g) jurisprudência dominante do TJ/RS; h) 

princípio da vinculação plena, i) Parecer da PGE/PROFIS pela legalidade da autuação. 

 

3.4.2.1 Matriz constitucional da incidência de ICMS nas operações de transferências 

interestaduais 

 

Esse argumento levantado se refere à previsão constitucional da complementação de 

alíquota em operações e prestações interestaduais que se destinem bens a consumidor final 

contribuinte do imposto, cujo legislador constitucional em nenhum momento segrega as 

operações de transferência dessa incidência, conforme disposição do art. 155, da Constituição 

Federal, verbis: 

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:  

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e 

as prestações se iniciem no exterior; 

(...) 

§ 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 

(...) 

VII - em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços a 

consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á: 

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do imposto; 

(...) 

VIII - na hipótese da alínea "a" do inciso anterior, caberá ao Estado da localização 

do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 

interestadual; 

IX - incidirá também. 

 

Ademais, a Constituição não definiu o que sejam operações, nem a legislação 

infraconstitucional, logo a definição de operação, para efeitos da incidência do ICMS, seria 

todo ato ou negócio a provocar a circulação de mercadorias, o qual incluiria a mudança de 

posse, quando o novo detentor do bem pode dele dispor como se dono fosse. 

 

3.4.2.2 A Lei Complementar é competente para legislar sobre fato gerador, base de cálculo e 

contribuintes de tributos 

 

Sendo a Lei Complementar nº 87/96, por delegação constitucional do art. 146, III, o 

instrumento legal competente para legislar acerca de matéria tributária que defina o fato 
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gerador, base de cálculo e contribuintes de tributos, esta foi clara em estabelecer o aspecto 

temporal do fato gerador do ICMS no seu inciso I, do art. 12. 

 

3.4.2.3 Princípio da autonomia dos estabelecimentos 

 

A despeito de concordar que não seria operação a remessa de bens entre 

estabelecimentos do mesmo titular, haja vista que ninguém pode efetuar uma operação 

consigo mesmo, por uma ficção legal, convencionou-se no âmbito do ICMS que os 

estabelecimentos são autônomos em relação aos fatos geradores por eles realizados. 

O princípio da autonomia dos estabelecimentos está fundamentado no art. 11, § 3º, II, 

da Lei Complementar nº 87/96, conforme delegação constitucional: 

 
§ 3º Para efeito desta Lei Complementar, estabelecimento é o local, privado ou 

público, edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde pessoas físicas ou jurídicas 

exerçam suas atividades em caráter temporário ou permanente, bem como onde se 

encontrem armazenadas mercadorias, observado, ainda, o seguinte: 

(...) 
II - é autônomo cada estabelecimento do mesmo titular; 

 
 

E, complementando esse argumento, sustenta que tal princípio é reforçado pela 

redação do art. 12, inciso I, da mesma Lei Complementar: 

 

Art. 12 - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento: 

I - da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 

estabelecimento do mesmo titular; 

 
 

O fechamento desse argumento é no sentido de que os estabelecimentos de uma 

mesma empresa são considerados legalmente autônomos, em decorrência dessa ficção legal 

estabelecida, cuja outra conclusão não poderia se ter que nas transferências entre 

estabelecimentos do mesmo titular verifica-se o fato gerador do ICMS. 

 

3.4.2.4 Princípio da legalidade objetiva 

 

Aliando-se ao quanto estabelecido na Constituição Federal e na LC nº 87/96, a Lei 

Estadual nº 7.014/96 tem expressa previsão da exigência do diferencial de alíquota em 

operações com bens destinados a consumidor final contribuinte do ICMS, verbis: 

 

Art. 2º. O ICMS incide sobre: 

(...) 

IV – a entrada ou a utilização, conforme o caso, efetuada por contribuinte do 

imposto, de mercadoria, bem ou serviço, em decorrência de operação interestadual 
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ou de serviço cuja prestação tenha sido iniciada em outra unidade da Federação, 

quando a mercadoria ou bem forem destinados ao seu uso, consumo ou ativo 

permanente ou quando o serviço não estiver vinculado a operação subsequentes. 

 

E complementa os dispositivos legais do Estado da Bahia que amparam a incidência 

do ICMS no caso posto em julgamento, verbis: 

 

 

Art. 2º 

(...) 

§ 1º. São irrelevantes para caracterização do fato gerador: 

I – a natureza jurídica da operação ou prestação de serviço de que resultem 

quaisquer das hipóteses previstas no artigo; 

II – o título jurídico pelo qual a mercadoria ou bem esteja na posse do respectivo 

titular; 

 

3.4.2.5 Posição doutrinária a favor da incidência de ICMS nas transferências interestaduais 

 

Recorrendo-se ao entendimento doutrinário defensor da incidência do ICMS nas 

transferências interestaduais de mercadorias, colaciona-se o pensamento do professor Roque 

Antônio Carraza, segundo o qual:  

 

Há, porém, uma exceção a esta regra: quando a mercadoria é transferida para 

estabelecimento do próprio remetente, mas situado no território de outra pessoa 

política (Estado ou Distrito Federal), na impede, juridicamente, que a filial venha a 

ser considerada “estabelecimento autônomo”, para fins de tributação por via de 

ICMS. Assim é para que não prejudique o Estado (ou o Distrito Federal) de onde sai 

a mercadoria. 

Logo – e também porque o princípio federativo e o princípio da autonomia distrital 

inadmitem que Estados e Distrito Federal se locupletem uns às custas dos outros – 

concordamos que tais estabelecimentos sejam considerados autônomos, pelo menos 

para fins de tributação de ICMS (CARRAZA, 2006, p. 58). 

 

3.4.2.6 Jurisprudência do STJ pela incidência de ICMS em operações de transferências 

interestaduais de mercadorias 

 

Argumenta que o entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

encontra-se em processo de mudança em relação à aplicação da Súmula nº 166 nas 

transferências interestaduais de mercadorias, conforme se observa no REsp 1109298/RS, 

tendo como relator o Ministro Castro Meira, da Segunda Turma, julgado em 26/04/2011, DJe 

de 25/05/2011, cujo acórdão está assim ementado: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. BASE DE CÁLCULO. 

ESTABELECIMENTOS. MESMO TITULAR. TRANSFERÊNCIA ENTRE 

FÁBRICA E CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO. ARTIGO 13, § 4º, DA LC 87/96. 
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No mesmo sentido foi a decisão monocrática do Ministro Herman Benjamin, ao 

apreciar o Agravo Regimental no REsp nº 1.254.915/RS, julgado em 26/10/2011, DJe 

31/08/2011, no qual reconsiderou a decisão monocrática anteriormente proferida, no sentido 

de aplicação da Súmula nº 166 de forma automática, um vez que “os argumentos do Estado 

do Rio Grande do Sul demonstram a existência de peculiaridades que merecem melhor 

reflexão, razão pela qual reconsidero a Decisão monocrática, para torná-la sem efeito.” 

 

3.4.2.7 Jurisprudência dominante do TJ/RS 

 

Também é invocado, na fundamentação do voto vencedor, a jurisprudência 

consolidada do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, nos termos dos já citados Agravo nº 

70035410471 e Agravo nº 70030888911, ambos da Vigésima Segunda Câmara Cível, que 

decidiram pela incidência do ICMS nas transferências para estabelecimento do mesmo titular 

localizado em outra unidade da federação, sob o argumento de que ao se editar a Súmula nº 

166 do STJ, a matéria era disciplinada pelo Decreto-Lei nº 406/68, sem dispositivo 

correspondente ao art. 12, I, da LC nº 87/96, circunstância essa que afasta a aplicação do 

entendimento sumulado nas transferências interestaduais de mercadorias, após a vigência do 

referido diploma legal. 

 

3.4.2.8 Princípio da vinculação plena 

 

Tendo uma forte ligação com o princípio da legalidade, o princípio da vinculação 

plena foi suscitado no voto vencedor no sentido de que o agente público deve submissão à lei, 

isto é, ao se realizar o lançamento atuou o agente fazendário dentro da esfera estabelecida 

pelo legislador, sem possibilidade de desrespeito aos preceitos legais vigentes. 

 

3.4.2.9 Parecer da PGE/PROFIS pela legalidade da autuação 

 

Do mesmo modo quanto externado no acórdão anteriormente analisado, posiciona-se o 

Conselheiro Relator pela legalidade da incidência do ICMS nas transferências interestaduais 

de mercadorias, conforme entendimento exarado no parecer da Procuradoria Geral do Estado 

da Bahia/PROFIS, no qual sustenta que a partir da entrada em vigor da LC nº 87/96, afastou-

se a aplicação da Súmula nº 166 no CATE. 
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3.4.3 Acórdão nº 0404-13/13 – 3ª Câmara de Julgamento Fiscal 

 

Trata-se de Recurso Voluntário desprovido por maioria de votos pela 3ª Câmara de 

Julgamento Fiscal do CONSEF/BA, no qual se manteve a decisão recorrida que julgou 

procedente o auto de infração lavrado contra a Recorrente, cuja matéria discutida enfrentava o 

tema da exigência do ICMS diferencial de alíquotas nas transferências de mercadorias 

destinadas ao uso ou consumo de estabelecimentos situados em diferentes unidades da 

Federação.  

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) princípio da 

legalidade objetiva; e b) impossibilidade de controle de constitucionalidade no CATE.  

 

3.4.3.1 Princípio da legalidade objetiva 

 

A invocação do princípio da legalidade, para os fins de cobrança do diferencial de 

alíquota nas operações de transferências, fundou-se no art. 155, § 2º, incisos VII e VIII, da 

Constituição Federal, bem como no art. 4º, inciso I, da Lei Estadual nº 7.014/96 c/c art. 2º, 

inciso I, e art. 5º, ambos do RICMS/BA. 

 

3.4.3.2 Impossibilidade de controle de constitucionalidade no CATE 

 

Foi invocado ainda, para a manutenção da decisão recorrida que julgou procedente o 

auto de infração, que não compete ao CONSEF/BA a apreciação de inconstitucionalidade ou 

de ilegalidade de dispositivo normativo em vigor, nos termos do art. 125 do Código Tributário 

do Estado da Bahia – COTEB. 

 

3.4.4 Acórdão nº 0343-12/14 – 2ª Câmara de Julgamento Fiscal 

 

Trata-se de Recurso Voluntário desprovido por maioria com voto de qualidade do 

Senhor Presidente da 2ª Câmara de Julgamento Fiscal do CONSEF/BA, no qual se manteve a 

decisão recorrida que julgou procedente o auto de infração lavrado contra a Recorrente, cuja 

matéria discutida enfrentava o tema da exigência do ICMS diferencial de alíquotas nas 

transferências de mercadorias destinadas ao ativo fixo de estabelecimentos situados em 

diferentes unidades da Federação.  
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Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) matriz 

constitucional da incidência de ICMS nas operações de transferências interestaduais; b) a Lei 

Complementar é competente para legislar sobre fato gerador, base de cálculo e contribuintes 

de tributos; c) princípio da autonomia dos estabelecimentos; d) princípio da legalidade 

objetiva; e) posição doutrinária a favor da incidência de ICMS nas transferências 

interestaduais; f) jurisprudência do STJ pela incidência de ICMS em operações de 

transferências interestaduais de mercadorias; g) Jurisprudência dominante do TJ/RS; h) 

inaplicabilidade da Súmula nº 166 após a edição da LC nº 87/96. 

 

3.4.4.1 Matriz constitucional da incidência de ICMS nas operações de transferências 

interestaduais 

 

No voto vencedor, reitera-se o posicionamento já manifestado em diversas decisões do 

CONSEF/BA, conforme o acima citado Acórdão nº 0341-12/12, da Segunda Câmara de 

Julgamento Fiscal, segundo o qual a questão da incidência de ICMS nas operações 

interestaduais com bens destinados a consumidor final contribuinte do imposto, tem previsão 

constitucional nos termos do Art. 155, § 2º, VII, “a” e VIII. Portanto, o legislador 

constitucional em momento algum segrega as operações, discriminando aquelas realizadas via 

transferências.  

 

3.4.4.2 A Lei Complementar é competente para legislar sobre fato gerador, base de cálculo e 

contribuintes de tributos 

 

Da mesma forma quanto fundamentado no Acórdão nº 0341-12/12, da Segunda 

Câmara de Julgamento Fiscal, sustenta-se ser a Lei Complementar nº 87/96, por delegação 

constitucional do art. 146, III, o instrumento legal competente para legislar acerca de matéria 

tributária que defina o fato gerador, base de cálculo e contribuintes de tributos, e esta foi clara 

em estabelecer o aspecto temporal do fato gerador do ICMS no seu inciso I, do art. 12. 

 

3.4.4.3 Princípio da autonomia dos estabelecimentos 

 

Repetindo-se o argumento do princípio da autonomia dos estabelecimentos, estaria ele 

expressamente previsto no art. 11, § 3º, II, da Lei Complementar nº 87/96, conforme 

delegação constitucional: 
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§ 3º Para efeito desta Lei Complementar, estabelecimento é o local, privado ou 

público, edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde pessoas físicas ou jurídicas 

exerçam suas atividades em caráter temporário ou permanente, bem como onde se 

encontrem armazenadas mercadorias, observado, ainda, o seguinte: 

(...) 
II - é autônomo cada estabelecimento do mesmo titular; 

 

E, complementando esse argumento, sustenta que tal princípio é reforçado pela 

redação do art. 12, inciso I, da mesma Lei Complementar: 

 

Art. 12 - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento: 

I - da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 

estabelecimento do mesmo titular; 

 

O fechamento desse argumento é no sentido de que os estabelecimentos de uma 

mesma empresa são considerados legalmente autônomos, em decorrência dessa ficção legal 

estabelecida, cuja outra conclusão não poderia se ter que nas transferências entre 

estabelecimentos do mesmo titular verifica-se o fato gerador do ICMS. 

 

3.4.4.4 Princípio da legalidade objetiva 

 

Invoca-se no voto vencedor ainda, que o processo administrativo tributário deve 

obediência a diversos princípios, dentre os quais, um dos de maior relevância é o da 

legalidade, adjetivado na sua fase contenciosa tributária de “objetiva”, o qual se encontra 

inserido no nosso ordenamento jurídico no art. 5º, inciso II, da CF, que preconiza que 

ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, cuja 

consequência é que somente através das espécies normativas elaboras consoante as regras do 

processo legislativo constitucional podem criar obrigações. 

Nesse sentido, aliando-se ao quanto estabelecido na Constituição Federal e na LC nº 

87/96, a Lei Estadual nº 7.014/96 tem expressa previsão da exigência do diferencial de 

alíquota em operações com bens destinados a consumidor final contribuinte do ICMS, verbis: 

 
Art. 2º. O ICMS incide sobre: 

(...) 

IV – a entrada ou a utilização, conforme o caso, efetuada por contribuinte do 

imposto, de mercadoria, bem ou serviço, em decorrência de operação interestadual 

ou de serviço cuja prestação tenha sido iniciada em outra unidade da Federação, 

quando a mercadoria ou bem forem destinados ao seu uso, consumo ou ativo 

permanente ou quando o serviço não estiver vinculado a operação subsequentes. 

 

E complementa os dispositivos legais do Estado da Bahia que amparam a incidência 

do ICMS no caso posto em julgamento, verbis: 
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Art. 2º 

(...) 

§ 1º. São irrelevantes para caracterização do fato gerador: 

I – a natureza jurídica da operação ou prestação de serviço de que resultem 

quaisquer das hipóteses previstas no artigo; 

II – o título jurídico pelo qual a mercadoria ou bem esteja na posse do respectivo 

titular; 

 

3.4.4.5 Posição doutrinária a favor da incidência de ICMS nas transferências interestaduais 

 

Recorrendo-se, mais uma vez, a exceção à regra geral da não incidência do ICMS nas 

transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, segundo a qual Roque 

Antônio Carraza (2006, p. 58) sustenta que nada impede, juridicamente, que a filial venha a 

ser considerada estabelecimento autônomo, para fins de tributação por via do ICMS, haja 

vista não se admitir que os Estado e Distrito Federal se locupletem uns as custas dos outros. 

 

3.4.4.6 Jurisprudência do STJ pela incidência de ICMS em operações de transferências 

interestaduais de mercadorias 

 

Invoca-se, também, no voto vencedor, a jurisprudência do STJ que admite a incidência 

do ICMS nas transferências interestaduais de mercadorias, nos termos dos já citados REsp 

1109298/RS, relator Ministro Castro Meira, da Segunda Turma, julgado em 26/04/2011, DJe 

de 25/05/2011, e a decisão monocrática do Ministro Herman Benjamin, ao apreciar o Agravo 

Regimental no REsp nº 1.254.915/RS, julgado em 26/10/2011, DJe 31/08/2011, 

 

3.4.4.7 Jurisprudência dominante do TJ/RS 

 

Igualmente à fundamentação encontrada nos itens 3.4.1.4 e 3.4.2.7, invocou-se a 

jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, nos termos do Agravo nº 

700035410471, 22ª Câmara Cível, Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Relator: Des. 

Carlos Eduardo Zietlow Duro, j. 15/04/2010 e Agravo nº 70030888911, 22ª Câmara Cível, 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Relator: Des.ª Maria Isabel de Azevedo Sousa, j. 

09/07/2009. 

 

3.4.4.8 Inaplicabilidade da Súmula nº 166 após a edição da LC nº 87/96 

 

Com base na jurisprudência do TJ/RS, percebe-se um traço em comum nos acórdãos 

emanados desse tribunal, a alegação “de que a Súmula nº 166 do STJ fora editada em 14 de 
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agosto de 1996, com publicação no Diário da Justiça em 23/08/96, ou seja, é anterior à Lei 

Complementar nº 87, que é de 13 de setembro de 1996, prevendo seu art. 36 a entrada em 

vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte ao da sua publicação.” Sendo assim, após a 

edição da LC nº 87/96 a Súmula nº 166 do STJ se tornou inaplicável. 

 

3.4.5 Acórdão nº 0080-12/15 – 2ª Câmara de Julgamento Fiscal 

 

Trata-se de Recurso Voluntário desprovido por maioria com voto de qualidade do 

Senhor Presidente da 2ª Câmara de Julgamento Fiscal do CONSEF/BA, no qual se manteve a 

decisão recorrida que julgou procedente o auto de infração lavrado contra a Recorrente, cuja 

matéria controvertida dizia respeito à exigência do ICMS diferencial de alíquota sobre a 

entrada de mercadorias destinadas ao uso, consumo ou ativo permanente, em operações de 

transferência interestaduais entre estabelecimentos da mesma empresa. 

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) a Súmula nº 166 

do STJ não é vinculante e anterior à LC nº 87/96; b) princípio da legalidade objetiva; e c) 

jurisprudência do STJ pela incidência de ICMS em operações de transferências interestaduais 

de mercadorias.  

 

3.4.5.1 A Súmula nº 166 do STJ não é vinculante e anterior à LC nº 87/96 

 

Inicia a análise de mérito do referido acórdão, suscitando-se simplesmente que a 

Súmula nº 166 do STJ não é vinculante, além de ser ela anterior à LC nº 87/96, a qual a 

Constituição Federal delegou poderes para dispor sobre normas gerais do ICMS. 

 

3.4.5.2 Princípio da legalidade objetiva 

 

Em outra passagem do referido acórdão, argumenta-se que a LC nº 87/96 é chamada 

de Lei Nacional do ICMS por conter normas de hipóteses de incidência, contribuintes, 

substituição tributária, local da operação, momento da ocorrência do fato gerador, base de 

cálculo, compensação, etc. 

Nesse sentido, o referido diploma legal tem norma expressa em relação à determinação 

da base de cálculo nas transferências interestaduais de mercadorias entre estabelecimentos do 

mesmo contribuinte, nos termos do art. 13, § 4º, verbis: 
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Art. 13. A base de cálculo do imposto é: 

(...) 
§ 4º Na saída de mercadoria para estabelecimento localizado em outro Estado, 

pertencente ao mesmo titular, a base de cálculo do imposto é: 
I - o valor correspondente à entrada mais recente da mercadoria; 
II - o custo da mercadoria produzida, assim entendida a soma do custo da matéria-

prima, material secundário, mão-de-obra e acondicionamento; 
III - tratando-se de mercadorias não industrializadas, o seu preço corrente no 

mercado atacadista do estabelecimento remetente. 
 

3.4.5.3 Jurisprudência do STJ pela incidência de ICMS em operações de transferências 

interestaduais de mercadorias 

 

Invocou-se também no voto vencedor a jurisprudência do STJ, expressa no já citado 

REsp nº 1109298/RS, relator Ministro Castro Meira, da Segunda Turma, julgado em 

26/04/2011, DJe de 25/05/2011, no sentido de que a base de cálculo do ICMS na saída de 

mercadoria para estabelecimento localizado em outro Estado do mesmo titular deve ser o 

custo da mercadoria produzida nos termos do art. 13, § 4º, da LC nº 87/96. 

 

3.4.6 Resultado do CONSEF/BA 

 

Com base na análise das cinco decisões prolatadas pelas diversas Câmaras de 

Julgamentos Fiscal do CONSEF/BA, no período de 2010 a 2015, o entendimento consolidado 

deste Tribunal Administrativo Estadual é pela ineficácia da Súmula nº 166 do STJ no 

contencioso administrativo do ICMS, quando envolver a questão das transferências 

interestaduais de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, cuja 

consequência é a provável manutenção dos autos de infração lavrados em relação a esse tema, 

inclusive com aplicação de multa por infração, amparados na Lei Complementar nº 87/96 e na 

Lei Estadual nº 7.014/96. 

 

3.5 Alagoas - Conselho Tributário Estadual/CTE 

 

3.5.1 Acórdão nº 294/2013 – 1ª Câmara do CTE 

 

No Acórdão nº 294/2013 da 1ª Câmara do Conselho Tributário Estadual – CTE/AL, a 

decisão proferida por maioria de votos reformou a decisão da Coordenadoria de Julgamento – 

CJ, que julgara procedente o auto de infração lavrado em face da Recorrente, cuja matéria 

controvertida dizia respeito à exigência do ICMS diferencial de alíquota referente a 
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mercadorias destinadas a ativo imobilizado e/ou de mercadorias para consumo, em operações 

de transferências entre estabelecimentos da mesma empresa localizados em diferentes Estados 

da Federação. 

Os argumentos levantados pela não ocorrência do fato gerador do ICMS na remessa de 

mercadoria entre estabelecimentos do mesmo contribuinte foram: a) posição doutrinária pela 

inexistência de operações de circulação nas transferências de mercadorias; b) as transferências 

de mercadorias são meras circulações físicas; c) existência da Súmula nº 166 do STJ e de 

jurisprudência formada na sistemática dos recursos repetitivos; d) jurisprudência do Tribunal 

de Justiça de Alagoas; e, e) a Lei Ordinária Estadual do ICMS criou uma nova hipótese de 

incidência do ICMS.  

 

3.5.1.1 Posição doutrinária pela inexistência de operações de circulação nas transferências de 

mercadorias 

 

Invoca-se, no voto vencedor, a doutrina do professor Roque Antônio Carraza, segundo 

o qual o tributarista entende por operação de circulação de mercadorias “a operação jurídica 

que, praticada por comerciante, industrial ou produtor, acarrete circulação de mercadoria, isto 

é, a transmissão de sua titularidade.” 

 

3.5.1.2 As transferências de mercadorias são meras circulações físicas 

 

Nesse contexto, as transferências de mercadorias entre estabelecimentos de uma 

mesma empresa não caracteriza fato gerador do ICMS, mas sim mera circulação física de 

mercadoria, afastando, assim, qualquer possibilidade de exigência do ICMS nessa situação. 

 

3.5.1.3 Existência da Súmula nº 166 do STJ e de jurisprudência formada na sistemática dos 

recursos repetitivos 

 

Justifica o voto pela improcedência do auto de infração lavrado, uma vez que essa 

matéria das transferências de mercadorias já foi exaustivamente debatida no Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, dando ensejo a edição da Súmula nº 166, cuja decisão proferida no 

REsp nº 1.125.133/SP manteve o mesmo entendimento expresso na referida súmula, 

conforme se deduz do excerto de acórdão abaixo transcrito: 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL  

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ICMS. 
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TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA ENTRE ESTABELECIMENTOS DE 

UMA MESMA EMPRESA. INOCORRÊNCIA DO FATO GERADOR PELA 

INEXISTÊNCIA DE ATO DE MERCANCIA. SÚMULA 166/STJ. 

DESLOCAMENTO DE BENS DO ATIVO FIXO. UBI EADEM RATIO, IBI 

EADEM LEGIS DISPOSITIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. (STJ, REsp nº 1.125.133/SP. Primeira Seção. Rel. Min. Luiz 

Fux. J. 25/08/2010. DJe 10/09/2010). 

 

3.5.1.4 Jurisprudência do Tribunal de Justiça de Alagoas 

 

Arrima-se também a decisão na jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de 

Alagoas, que se filia à impossibilidade de cobrança do ICMS nas operações de transferência 

de mercadorias entre estabelecimentos da mesma empresa, conforme excerto de acórdão 

abaixo transcrito: 

 

ACÓRDÃO Nº 2.1029/2012. 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS ENTRE 

ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. NÃO INCIDÊNCIA DE ICMS. 

SÚMULA 166 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO 

UNÂNIME. (TJ/AL, Agravo de Instrumento nº 2012.005183-9. 2ª Câmara Cível. 

Rel. Fábio José Bittencourt Araújo. J. 13/092012). 

 

3.5.1.5 A Lei Ordinária Estadual do ICMS criou uma nova hipótese de incidência do ICMS 

 

Sustenta-se o argumento no voto vencedor, que a legislação tributária estadual está 

criando uma nova hipótese de incidência do ICMS, em total afronta à Constituição Federal, 

que determina ser competência da Lei Complementar estabelecer normas gerais em matéria 

de legislação tributária, especialmente sobre os fatos geradores dos tributos mencionados na 

Constituição. 

 

3.5.2 Resultado do CTE/AL 

 

Com base na análise dessa decisão proferida pela 1ª Câmara do CTE/AL, único 

encontrado que satisfez os recortes metodológicos delimitados para o período de 2010 a 2015, 

o entendimento deste Tribunal Administrativo Estadual é pela atribuição de eficácia à Súmula 

nº 166 do STJ, no sentido de não configurar o fato gerador do ICMS as transferências 

interestaduais de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, cuja 

consequência é a improcedência de autos de infração lavrados em relação a essa matéria. 
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3.6 Rio de Janeiro - Conselho de Contribuintes/CCRJ 

 

3.6.1 Acórdão nº 5.940/2010 – Conselho Pleno 

 

Trata-se de Recurso desprovido por maioria (11x5) de votos pelo Conselho Pleno do 

CC/RJ
41

, no qual se manteve a decisão recorrida da Colenda Terceira Câmara deste Conselho, 

que afastou a exigência do ICMS nas transferências interestaduais de bens do ativo 

imobilizado e/ou uso e consumo entre estabelecimentos do mesmo titular.  

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) exigência de 

circulação jurídica para fazer nascer a obrigação tributária do ICMS; b) jurisprudência 

administrativa do Conselho de Contribuintes do Rio de Janeiro ; c) existência da Súmula nº 

166 do STJ; d) jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; e) a 

obrigação tributária constitui matéria de reserva legal. 

 

3.6.1.1 Exigência de circulação jurídica para fazer nascer a obrigação tributária do ICMS 

 

Argumenta-se no voto vencedor, que o a expressão “circulação” deve ser 

compreendida juridicamente, cuja acepção do termo no sentido físico ou econômico é volúvel 

e padece de precisão para os fins de assegurar objetividade e segurança ao Direito. Portanto, 

só há circulação se houver operação que a provoque. E a circulação resultante da operação, 

outra não pode ser senão a circulação jurídica. 

Nesse sentido, circular para o direito significa mudar de titularidade; se um bem ou 

mercadoria muda de titular, circula para efeitos jurídicos. Em outras palavras, só haverá 

circulação jurídica quando o sujeito que detém as mercadorias na qualidade de dono as 

transfere a outrem, ocorrendo a mudança de titular. 

 

3.6.1.2 Jurisprudência administrativa do Conselho de Contribuintes do Rio de Janeiro 

 

Colacionam-se no voto vencedor alguns acórdãos do E. Conselho de Contribuintes do 

Rio de Janeiro, no sentido da inexistência de fato gerador do ICMS nas transferências de 

                                                           
41

 O Regimento Interno do Conselho de Contribuintes do Estado do Rio de Janeiro, aprovado pela Resolução 

SEFCON N.º 5.927 de 21 de março de 2001, assim dispõe: 
Art. 5º O Conselho Pleno é constituído por todos os Conselheiros em exercício nas Câmaras Efetivas. 

(...) 

Art. 7º O Conselho é dotado de 04 (quatro) Câmaras efetivas, compostas de 04 (quatro) Conselheiros, observada 

a paridade entre os representantes do Estado e os dos Contribuintes. 
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mercadorias para estabelecimentos da mesma empresa, conforme atestam as seguintes 

decisões: 

ICMS – TRANSFERÊNCIAS DE MERCADORIAS PARA 

ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. Não constitui fato gerador do 

ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do 

mesmo contribuinte. Recurso procedente. (Recurso nº 15.521, Acórdão nº 3.712, 

Segunda Câmara, D.O.E. 24.01.2000). 

 

ICMS - TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS E BENS DO ATIVO FIXO E 

OU MATERIAL DE USO E CONSUMO ENTRE ESTABELECIMENTOS DO 

MESMO TITULAR. Não pode a legislação do Estado do Rio de Janeiro, em 

obediência ao princípio hierárquico das leis exigir a incidência do ICMS sobre 

transferência de mercadorias e bens destinados ao ativo imobilizado e materiais de 

uso e consumo entre estabelecimentos do mesmo titular, pois não havendo a 

materialização da mudança de titularidade da mercadoria, não existe circulação de 

mercadoria, mas apenas deslocamento físico do bem, não sujeito à tributação pelo 

ICMS. (Recurso nº 500.103, Acórdão nº 4.975, Primeira Câmara, Relator 

Conselheiro José Augusto Di Giorge).  

 

 

3.6.1.3 Existência da Súmula nº 166 do STJ 

 

Alega-se ainda no voto vencedor, a impossibilidade de tributação das transferências 

interestaduais de bens destinados ao ativo fixo de estabelecimentos do mesmo titular, em 

virtude da existência da Súmula nº 166 do STJ, que prescreve: “Não constitui fato gerador do 

ICMS o simples deslocamento de mercadorias de um para outro estabelecimento do mesmo 

contribuinte.” 

 

3.6.1.4 Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

 

Colaciona-se, ainda no referido voto, jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro no sentido da não incidência do ICMS na movimentação de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo dono: 

 
APELAÇÃO CÍVEL. ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. CIRCULAÇÃO 

INTERESTADUAL DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO 

MESMO TITULAR. COBRANÇA DE ICMS. DESCABIMENTO. A transferência 

de bens do ativo imobilizado entre estabelecimentos de um mesmo titular situados 

em Estados distintos da federação não constitui fato gerador do ICMS quanto à 

diferença de alíquota nas aquisições de tais bens. Precedentes jurisprudenciais. 

Recurso improvido.  

(Apelação Cível nº 2008.001.50443, 12ª Câmara Cível. Rel. Des.Cherubin Schwartz, 

Julgamento: 18/12/2008) 

 

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. ICMS. 1. Cobrança de ICMS sobre a 

movimentação de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo dono, destinadas 

ao ativo fixo da empresa e ao seu uso e consumo. Impossibilidade, conforme 

pacificado na Súmula 166 do STJ. 2. O que importa para a incidência do ICMS é a 
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existência de efetiva operação mercantil, o que não ocorre quando há simples 

movimentação entre os domínios de um mesmo contribuinte. 3. O art. 12, inciso I, 

da Lei Complementar 87/96 deve ser interpretado no sentido da incidência do ICMS 

apenas quando a movimentação entre estabelecimentos do mesmo titular encubra 

verdadeira operação. 3. A discussão não é nova, pois na vigência do antigo Decreto-

Lei 406/68 firmou-se a jurisprudência dominante no STF no sentido da não 

incidência do imposto nas hipóteses em questão. 4. Em sendo vencida a Fazenda 

Pública, a sucumbência deve ser fixada com parcimônia. 5. Se o Autor pede a 

anulação de todo o procedimento fiscal, o julgador pode acolher o pedido 

parcialmente, mantendo válida parte da cobrança que representa aquisições de bens 

junto a terceiras empresas, operações essas que são tributáveis. Recursos voluntários 

improvidos e pequena correção da sentença em reexame necessário. (Ap. Cível 

2008.001.33188. Décima Sétima Câmara Cível. Rel. Des. Antônio Iloízio Barros 

Bastos - Julgamento: 20/08/2008). 

 

3.6.1.5 A obrigação tributária constitui matéria de reserva legal 

 

Sustenta-se, ainda, que a despeito da possível exigência do ICMS está fulcrada num 

convênio, cumpre observar que a obrigação tributária constitui matéria de reserva legal, isto é, 

só pode ser estabelecida por lei. E convênio não é lei. Nos termos do art. 100 do CTN, o 

convênio se enquadra espécie de “normas complementares” das leis, dos tratados e 

convenções internacionais e dos decretos. 

 

3.6.2 Acórdão nº 6.226/2011 – Conselho Pleno 

 

Trata-se de Recurso desprovido por maioria de votos (11x5) pelo Conselho Pleno do 

CC/RJ, em que se manteve a decisão recorrida da Colenda Terceira Câmara deste Conselho, 

que afastou a exigência do ICMS nas transferências interestaduais de bens do ativo fixo e/ou 

consumo entre estabelecimentos do mesmo titular.  

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) jurisprudência 

consolidada do Conselho Pleno do CC/RJ; b) existência da Súmula nº 166 do STJ; e c) não há 

circulação econômica na transferência entre estabelecimentos do mesmo titular. 

 

3.6.2.1 Jurisprudência consolidada do Conselho Pleno do CC/RJ 

 

Argumenta-se no voto do relator, que a matéria objeto de discussão é por demais 

conhecida do CC/RJ, no sentido de não ser exigível o ICMS sobre transferências de 

mercadorias realizadas para outro estabelecimento do mesmo titular, conforme decisão 

proferida no Acórdão nº 3.712, da Segunda Câmara, DOE de 24/01/2000.  
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3.6.2.2 Existência da Súmula nº 166 do STJ 

 

Sustenta-se ainda que o entendimento defendido no presente voto, encontra-se em 

perfeita consonância com a Súmula nº 166 do STJ, que assim estabelece: “Não constitui fato 

gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadorias de um para outro estabelecimento 

do mesmo contribuinte.” 

 

3.6.2.3 Não há circulação econômica na transferência entre estabelecimentos do mesmo titular 

 

Por fim, argumenta-se que o entendimento da Egrégia Corte Especial do CC/RJ é no 

sentido de que não há a necessária “circulação econômica” dos bens, na transferência de 

mercadorias realizada entre estabelecimentos do mesmo titular, mas simplesmente uma 

movimentação física, a qual não constitui fato gerador do ICMS. 

 

3.6.3 Acórdão nº 6.620/2012 – Conselho Pleno 

 

Trata-se de Recurso provido por maioria de votos pelo Conselho Pleno do CC/RJ
42

, no 

qual se reformou a decisão recorrida da Colenda Terceira Câmara deste Conselho, para 

declarar procedente o auto de infração lavrado em face da empresa, no sentido da ocorrência 

do fato gerador do ICMS na transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo 

titular. 

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) princípio da 

legalidade objetiva; b) a Súmula nº 166 tem como referência legislativa o Decreto-Lei nº 

406/68; e c) o conceito de circulação tem matriz constitucional. 

 

3.6.3.1 Princípio da legalidade objetiva 

 

Argumenta-se no voto vencedor, que o fato gerador da transferência de mercadorias 

entre estabelecimentos do mesmo titular está disciplinado na LC nº 87/96, que assim 

estabelece: 

 

                                                           
42

 Do Acórdão nº 6.620/2012 do Conselho Pleno do CC/RJ (DOE de 20/09/2012) não foi possível extrair o 

placar final da votação desse julgamento, cuja informação existente diz respeito apenas que o Relator Cons. João 

da Silva de Figueiredo foi vencido, tendo sido designado como Redator o Cons. Graciliano José Abreu dos 

Santos. 
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Art. 12 - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento: 

I - da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 

estabelecimento do mesmo titular; 

 

Ademais, no Estado do Rio de Janeiro, tem-se a Lei nº 2657/96, em consonância com 

a lei complementar, ao estabelecer os fatos geradores do imposto, assim dispôs em seu art. 3º: 

 

Art. 3.º O fato gerador do imposto ocorre: 

I – na saída de mercadoria, a qualquer título, do estabelecimento do contribuinte, 

ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular; 

Nesse sentido, tanto a legislação federal, quanto à estadual, são claras no sentido de 

determinar a incidência de ICMS nas transferências de mercadorias entre estabelecimentos do 

mesmo titular. Por conseguinte, as transferências de mercadorias entre estabelecimentos da 

mesma empresa têm status de operações. 

 

3.6.3.2 A Súmula nº 166 tem como referência legislativa o Decreto-Lei nº 406/68 

 

Invoca-se ainda no voto vencedor, que a referência legislativa da Súmula nº 166 do 

STJ foi o Decreto-Lei nº 406/68, o que traduzia o entendimento desse Órgão Jurisprudencial 

antes da edição da Lei Complementar nº 87/96, o qual foi superado em face da alteração da 

legislação aplicável à transferência de mercadoria entre estabelecimentos do mesmo titular. 

 

3.6.3.3 O conceito de circulação tem matriz constitucional 

 

Por fim, sustenta-se que a exigência de mercancia para a configuração da incidência 

do ICMS colide com a Constituição Federal, haja vista que quando a Constituição Federal 

deseja se referir à transferência de titularidade ela o faz expressamente utilizando o vocábulo 

“transmissão”, como ocorre nos arts. 155, I e 156, II, o que não ocorrera no art. 155, II, que 

trata do ICMS, no qual o constituinte utilizou expressamente o vocábulo “circulação”. 

 

3.6.4 Acórdão nº 7.093/2013 – Conselho Pleno 

 

Trata-se de Recurso provido por maioria com voto (9x8) de qualidade do Presidente 

do Conselho Pleno do CC/RJ
43

, no qual se reformou a decisão recorrida da Colenda Terceira 

                                                           
43

Regimento Interno do CC/RJ.  Art. 19. O Presidente do Conselho será nomeado pelo Governador do Estado 

por indicação do Secretário de Estado de Fazenda e Controle Geral. 

Parágrafo único - O Presidente do Conselho age em nome do órgão, nas funções administrativas de caráter 

interno e o representa oficialmente perante as demais autoridades e repartições, de acordo com as normas 

constantes da legislação. 
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Câmara deste Conselho, para que seja integralmente mantida a exigência fiscal 

consubstanciada no auto de infração, cuja acusação se referia à falta de recolhimento do 

ICMS nas transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte. 

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) princípio da 

legalidade objetiva; b) princípio da autonomia dos estabelecimentos; c) irrelevância da 

natureza da operação; e d) circulação econômica configura fato gerador do ICMS. 

 

3.6.4.1 Princípio da legalidade objetiva 

 

Conforme a norma do art. 12, inciso I, da LC nº 87/96 e a legislação tributária 

fluminense (art. 3º, inciso I, da Lei nº 2.657/96), há previsão expressa pela incidência de 

ICMS nas transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular e, nesse 

sentido, a aplicação dos referidos diplomas legais é de vinculação plena para a administração.  

 

3.6.4.2 Princípio da autonomia dos estabelecimentos 

 

É também invocado no referido acórdão o princípio da independência (autonomia) dos 

estabelecimentos, positivado expressamente no art. 16 da Lei nº 2.657/96, segundo o qual se 

considera: 

 

[...] contribuinte autônomo cada estabelecimento produtor, extrator, gerador, 

inclusive de energia, industrial, comercial, importador ou prestador de serviço de 

transporte e de comunicação do mesmo contribuinte, ainda que as atividades sejam 

integradas e desenvolvidas no mesmo local. (RIO DE JANEIRO. Lei nº 2657/96, 

art. 16). 

 

3.6.4.3 Irrelevância da natureza da operação 

 

Uma vez adotada a concepção ampla do conceito de mercadoria (bem ou mercadoria) 

para fins de se estabelecer o fato gerador do tributo, não é e nem pode ser requisito para a 

ocorrência do fato gerador do ICMS a alegada mudança de titularidade (circulação jurídica). 

Basta saber que o fato gerador do imposto ocorre “na saída de mercadoria, a qualquer título, 

                                                                                                                                                                                      

(...) 

Art. 20. Compete ao Presidente do Conselho: 

(...) 

XI - deliberar conjuntamente com os demais Conselheiros, votando em último lugar e usando, no caso de 

empate, o voto de qualidade; 
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do estabelecimento do contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular” 

(art. 3º, inciso I, da Lei nº 2.657/96). 

Ademais, alinhando-se a tal entendimento, a própria Lei Geral do ICMS (LC nº 87/96) 

estabelece em seu art. 2º, § 2º, que a caracterização do fato gerador “independe da natureza 

jurídica da operação que o constitua”.   

Concluindo, ao estabelecer o legislador a irrelevância da natureza da operação para a 

caracterização do fato gerador do ICMS, quis o legislador abranger todas as modalidades de 

saídas como fato gerador do imposto, quais sejam: a saída física, a saída econômica e a saída 

jurídica. 

 

3.6.4.4 Circulação econômica configura fato gerador do ICMS 

 

Por fim, partindo do conceito de mercadoria estabelecido no Regulamento do ICMS 

do Estado do Rio de Janeiro (Decreto nº 27.427/00), conclui-se que a chamada circulação 

econômica de mercadoria (alteração nas fases de produção, circulação e consumo) configura o 

fato gerador do imposto. No caso sub judice, a saída de mercadorias decorrentes de 

transferências de mercadorias entre estabelecimentos de mesmo titular é fato imponível, o que 

implica na subsunção do fato jurídico à hipótese de incidência do imposto, em face dos 

dispositivos legais vigentes acima referidos. 

 

3.6.5 Acórdão nº 7.515/2014 – Conselho Pleno 

 

Trata-se de Recurso provido por maioria de votos (11X5) pelo Conselho Pleno do 

CC/RJ, em que se reformou a decisão recorrida da Colenda Terceira Câmara deste Conselho, 

para que seja integralmente mantida a exigência fiscal consubstanciada no auto de infração, o 

qual detectara a infração de falta de recolhimento do ICMS na transferência de mercadorias 

entre estabelecimentos do mesmo titular.  

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) princípio da 

legalidade objetiva; b) a Súmula nº 166 do STJ é antiga. 
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3.6.5.1 Princípio da legalidade objetiva 

 

Com esse argumento, invoca-se a legislação fluminense que ampara a incidência do 

ICMS nas saídas por transferência de mercadorias, conforme norma disposta no art. 3º, I, da 

Lei nº 2.657/96, bem como a previsão expressa do art. 12, I, da LC nº 87/96.  

 

3.6.5.2 A Súmula nº 166 do STJ é antiga 

 

Ainda na fundamentação do voto vencedor, alega-se simplesmente que o entendimento 

do STJ firmado na Súmula nº 166 é antigo, tendo em vista que posteriormente foi editada a 

LC nº 87/96 e a Lei Estadual nº 2657/96. 

 

3.6.6 Acórdão nº 7.580/2015 – Conselho Pleno 

 

Trata-se de Recurso provido por unanimidade de votos (16x0) pelo Conselho Pleno do 

CC/RJ, em que se reformou a decisão recorrida da Colenda Terceira Câmara deste Conselho, 

para que seja integralmente mantida a exigência fiscal consubstanciada na acusação de falta 

de recolhimento do ICMS na transferência de mercadorias entre estabelecimento da mesma 

empresa.  

Foi invocado na indigitada decisão o seguinte fundamento: a) a prevalência irrestrita 

da Súmula nº 166 do STJ pode facilitar a sonegação fiscal. 

 

3.6.6.1 A prevalência irrestrita da Súmula nº 166 do STJ pode facilitar a sonegação fiscal 

 

Refutando-se a argumentação da autuada, alega-se na decisão que a prevalência 

irrestrita da Súmula nº 166 pode facilitar a sonegação e a evasão fiscal, quando operações 

tributadas de circulação de mercadorias são realizadas como transferências mercantis, sob o 

manto de pretensos meros deslocamentos entre filias ou entre filial e a sede da empresa. 

 

3.6.7 Resultado do CC/RJ 

 

Em relação ao Conselho de Contribuintes do Rio de Janeiro é perceptível a mudança 

de entendimento do Conselho Pleno desse Tribunal Administrativo Estadual em relação à 

exigência de ICMS nas saídas por transferências de mercadorias entre estabelecimentos do 
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mesmo titular, no período analisado de 2010 a 2015. Numa primeira fase, representada pelos 

anos de 2010 a 2011, a jurisprudência do Conselho Pleno do CC/RJ era firme no sentido de 

atribuir eficácia à Súmula nº 166 do STJ no CATE. Numa outra fase, representada pelo 

período de 2012 a 2013, há uma mudança da jurisprudência do Conselho Pleno para o sentido 

oposto, no sentido da não atribuição de eficácia à referida súmula do STJ no contencioso do 

ICMS. Atualmente, período compreendido entre 2014 até 31/08/15, a despeito da 

jurisprudência do Conselho Pleno do CC/RJ ainda poder ser considerada firme no sentido da 

não atribuição de eficácia à Súmula nº 166 do STJ, podemos constatar um aumento do 

número de julgados no sentido da aplicação da Súmula nº 166 do STJ no CATE, em relação à 

fase anterior, cuja consequência ainda é a maior probabilidade de se manter os autos de 

infração lavrados em relação a esse tema, inclusive com aplicação de multa por infração, 

amparados na Lei Complementar nº 87/96 e na Lei Estadual 2657/96. 

 

3.7 Paraíba – Conselho de Recursos Fiscais/CRF 

 

3.7.1 Acórdão 115/2014 do CRF/PB 

 

Do Conselho de Recursos Fiscais da Paraíba (CRF), analisaremos duas decisões 

obtidas regularmente conforme os critérios discriminados do APÊNDICE B, mais uma 

decisão incluída a amostra original, o Acórdão nº 115/2014, de 09/05/2014, obtida através de 

pesquisa in loco realizada nesse Tribunal Administrativo Estadual, a qual serviu de base, 

juntamente com o Recurso Especial DRTC – II nº 7.462/98 do TIT, para a formulação da 

nossa hipótese de pesquisa de que a jurisprudência sumulada do STJ não estava conferindo 

uma maior segurança jurídica ao CATE.  

Nesse sentido, a primeira decisão a ser analisada é o Acórdão nº 115/2014, de 

09/05/2014 (publicado no DOE de 17/05/2014), da lavra do Conselheiro Relator João Lincoln 

Diniz Borges, no qual houve o provimento parcial, por maioria de votos, do Recurso 

Voluntário e desprovimento do Recurso Hierárquico, mas especificamente em relação à falta 

de recolhimento do ICMS nas operações de transferência de mercadorias do estabelecimento 

matriz para suas filias, o contribuinte não logrou êxito em sede dessa justiça administrativa, 

em que pese as razões do recurso voluntário fazer referência à aplicação da Súmula nº 166 do 

STJ neste caso.  

Do voto vencedor, extraem-se os seguintes fundamentos pela legalidade da incidência 

do ICMS nas saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao 
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mesmo titular, quais sejam: a) princípio da legalidade objetiva; b) princípio da autonomia dos 

estabelecimentos; c) princípio da não cumulatividade do ICMS; d) doutrina e jurisprudência 

não são normas complementares da legislação tributária; e e) saídas por transferência não é 

simples deslocamento.  

Passemos a detalhar melhor cada um dos argumentos expendidos no voto vencedor 

acima especificado. 

 

3.7.1.1 Princípio da legalidade objetiva 

 

Mais uma vez em sede de justiça administrativa fiscal, recorre-se ao princípio do 

processo administrativo da legalidade objetiva para afastar a aplicação da jurisprudência 

sumulada do STJ no caso posto a julgamento. In casu, invocou-se a norma do art. 12, inciso I, 

da LC nº 87/96 e, especificamente, a Lei Estadual do ICMS do Estado da Paraíba (Lei nº 

6.376/96) e respectivo Regulamento de ICMS (Decreto nº 18.930/97), quando assim dispõem: 

 

Art. 3º O imposto incide sobre: [...] 

§ 7º É irrelevante, para a caracterização da incidência: [...] 

IV – o fato de a operação realizar-se entre estabelecimentos do mesmo titular. 

(PARAÍBA. Lei nº 6.379, 1996, art. 3º) 

 

Art. 3º - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento: 

I – da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 

do mesmo titular. (PARAÍBA. Decreto nº 18.930, 1997, art. 3º). 

 

Diante dos dispositivos normativos supra, aliado ao princípio da vinculação plena do 

julgador administrativo à legislação tributária vigente, a incidência do ICMS eclode nessas 

operações de circulação de mercadorias (transferências), e não se subsume o fato jurídico 

tributário ao simples deslocamento de mercadorias aludida na decantada Súmula nº 166 do 

STJ. 

 

3.7.1.2 Princípio da autonomia dos estabelecimentos 

 

Outro argumento bem trabalhado na mencionada decisão, refere-se que não se deve 

interpretar como mero deslocamento a transferência de mercadorias entre estabelecimentos 

que possuem autonomia fiscal, cuja operação ensejará a sua contabilização no custo das 

mercadorias vendidas do adquirente. Ademais, a operação de transferência implica 

diretamente na sistemática de apuração do ICMS, em que cada estabelecimento deve realizar 
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a apuração do imposto cotejando os débitos pelas saídas com os créditos pelas entradas, 

sistemática essa válida tanto para a empresa matriz emitente, quanto para as empresas filiais 

destinatárias. 

Ressaltando ainda a importância do princípio da autonomia dos estabelecimentos no 

âmbito do ICMS
44

, na decisão, adverte-se que cada estabelecimento de um mesmo sujeito 

passivo, seja matriz ou filial, possui autonomia fiscal com inscrições distintas no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e no Cadastro de Contribuintes de ICMS (CCICMS), o 

que leva a concluir como descabida a interpretação de que as saídas por transferência de 

mercadorias entre matriz e filial trata-se de simples deslocamento, o que se excluiria do 

campo da incidência do ICMS. 

 

3.7.1.3 Princípio da não cumulatividade do ICMS 

 

Outro argumento forte trabalhado na indigitada decisão, diz respeito que a falta de 

contabilização do imposto incidente nas saídas por transferência de mercadorias da empresa 

remetente provocaria uma subversão da sistemática de apuração do ICMS, posto que deixaria 

de transferir um crédito a ser apropriado quando das entradas dessas mercadorias no 

estabelecimento de destino, vindo a ferir de morte o consagrado princípio da não 

cumulatividade, tendo em vista que a empresa se apropriaria de um crédito fiscal sem a 

contrapartida de débito pela saída, o que comprometeria o estabelecimento adquirente que não 

teria como compensar o débito pelas saídas futuras, ante à inexistência de crédito fiscal nessa 

operação.  

 

3.7.1.4 Doutrina e jurisprudência não são normas complementares da legislação tributária 

 

Em inovador argumento pela não aplicação da jurisprudência e da doutrina no 

contencioso administrativo tributário estadual, quando existe diploma normativo vigente 

regulando eficazmente os aspectos material, espacial e temporal da regra matriz de incidência 

do ICMS, é que doutrina e jurisprudência não são normas complementares da legislação 

tributária, nos termos do art. 100 do CTN, in verbis: 

 

                                                           
44

 Cf. RICMS/PB (Decreto nº 18.930/97): “Art. 37. Considera-se autônomo cada estabelecimento produtor, 

extrato, industrial, comercial, importador ou prestador de serviços de transporte e de comunicação, do mesmo 

contribuinte.” 
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Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções 

internacionais e dos decretos: 

I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; 

II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que 

a lei atribua eficácia normativa; 

III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas; 

IV - os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios. 

Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição 

de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da 

base de cálculo do tributo. (BRASIL. Código Tributário Nacional, 1966, art. 100). 

 

3.7.1.5 Saídas por transferência não é simples deslocamento 

 

Concluindo a análise dos argumentos deduzidos na referida decisão, o Conselheiro 

Relator salienta que a transferência de mercadorias entre estabelecimentos, mesmo que da 

empresa matriz para suas filiais, é fato gerador do ICMS conforme o aspecto temporal da 

regra matriz de incidência expresso no art. 12, inciso I, da LC nº 87/96. Outrossim, não deve 

ser confundido meros deslocamentos de mercadorias, que ocorre, por exemplo, nas remessas 

de mercadorias para depósito fechado do mesmo contribuinte, cujo deslocamento já se 

encontra no campo da não incidência do ICMS, com a transferência de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo titular, que devemos considerar como circulação de mercadorias. 

Portanto, conclui o voto, no momento da saída de mercadorias por transferência entre 

matriz e filial, ocorreu a situação definida em lei como necessária e suficiente à incidência do 

ICMS, independente de se perquirir se estas saídas foram para outro estabelecimento do 

mesmo titular. 

 

3.7.2 Acórdão 063/2010 do CRF/PB 

 

A segunda decisão analisada do CRF/PB foi obtida regularmente pelos critérios de 

busca na internet discriminados no APÊNDICE B. Trata-se do Acórdão nº 063/2013, de 

10/05/2013 (DOE de 22/05/2013), cuja ementa se encontra disponível no APÊNDICE C.  

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) princípio da 

legalidade objetiva; e b) a Súmula nº 166 do STJ é meramente persuasiva.   

 

3.7.2.1 Princípio da legalidade objetiva 

 

Encontra-se no voto vencedor, que a aplicação do princípio da legalidade no caso 

posto a julgamento cinge-se a interpretação do art. 144, do CTN, segundo o qual “O 
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lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei 

então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada”, cujas normas então 

vigentes ao tempo da realização do fato gerador eram as do art. 12, I, da LC nº 87/96 e do art. 

12, I, da Lei Estadual nº 6.379/96. Portanto, a autoridade fazendária ao proceder ao 

lançamento tributário deve se conduzir conforme determinado pela norma positivada e 

vigente ao tempo do fato gerador (secundum legem). 

Ademais, o procedimento de lançamento não comporta discricionariedade em relação 

à conveniência e oportunidade de sua realização, sob pena de responsabilização funcional do 

servidor fazendário. 

 

3.7.2.2 A Súmula nº 166 do STJ é meramente persuasiva  

 

Invoca-se ainda no referido julgado, que a Súmula nº 166 do STJ, por ser meramente 

persuasiva, não vincularia à Administração Tributária, cuja finalidade da mesma seria apenas 

servir como indicativo de qual é o entendimento daquele Órgão Jurisdicional sob determinada 

matéria, inclusive, estando passível da súmula ser superada ou revogada. 

 

3.7.3 Acórdão 152/2013 do CRF/PB 

 

A terceira decisão analisada do CRF/PB foi obtida regularmente pelos critérios de 

busca na internet discriminados no APÊNDICE B. Trata-se do Acórdão nº 152/2013, de 

10/05/2013 (DOE de 22/05/2013), cuja fundamentação é bastante simples, haja vista referir-se 

ao julgamento de Recurso de Embargos de Declaração opostos contra o Acórdão nº 392/2012 

do CRF/PB, cuja fundamentação para a não aplicação da Súmula nº 166 do STJ no presente 

caso, cingiu-se na aplicação do princípio da legalidade objetiva no processo administrativo 

tributário.  

 

3.7.3.1 Princípio da legalidade objetiva 

 

Alega-se, na indigitada decisão, que a despeito da existência de jurisprudência 

pacificada no STJ sobre a questão das saídas por transferência de mercadorias para 

estabelecimento do mesmo titular, a legislação do ICMS do Estado da Paraíba (RICMS, 

Decreto nº 18.930/97) é clara quando dispõe sobre a incidência do imposto nesse caso, 

conforme se depreende da transcrição do texto legal abaixo: 
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Art. 2º [...] 

§ 7º É irrelevante, para a caracterização da incidência: [...] 

IV – o fato de a operação realizar-se entre estabelecimentos do mesmo titular. 

Art. 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento: 

I - da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 

estabelecimento do mesmo titular. (PARAÍBA. RICMS. Decreto nº 18.930/97). 

 

Ademais, a exigência do débito do imposto quando das saídas por transferência de 

mercadorias, ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular, tem por cerne evitar o 

necessário estorno do crédito fiscal referente à entrada dessas mercadorias no estabelecimento 

remetente.  

 

3.7.4 Resultado do CRF/PB 

 

Com base na análise das três decisões prolatadas pelo Conselho de Recursos Fiscais da 

Paraíba – CRF/PB, no período de 2010 a 2015, a posição firme deste Tribunal Administrativo 

Estadual é pela ineficácia da Súmula nº 166 do STJ no contencioso administrativo do ICMS, 

quando envolver a questão das transferências de mercadorias entre estabelecimentos 

pertencentes ao mesmo titular, cuja consequência é a manutenção dos autos de infração 

lavrados em relação a esse tema, inclusive com aplicação de multa por infração, amparados 

no art. 12, I, da Lei Complementar nº 87/96 e arts. 2º, § 7º e 3º, I, todos do RICMS/PB 

(Decreto nº 18.930/97).  

 

3.8 Amazonas - Conselho de Recursos Fiscais/CRF 

 

3.8.1 Acórdão nº 056/2011 – 2ª Câmara de Julgamento 

 

Trata-se de Recurso Voluntário provido por unanimidade de votos, no qual se 

reformou a decisão de primeira instância e julgou improcedente o auto de infração que exigia 

o ICMS na transferência de petróleo entre estabelecimentos da própria empresa. 

Foram invocados na indigitada decisão os seguintes fundamentos: a) jurisprudência do 

STF; b) jurisprudência do STJ. 
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3.8.1.1 Jurisprudência do STF 

 

Argumentou-se no voto vencedor, que a jurisprudência do STF é no sentido de que 

não há incidência do ICMS na saída da mercadoria de um estabelecimento para outro do 

mesmo titular, cujo simples deslocamento da mercadoria entre estabelecimentos da mesma 

empresa, sem a transferência de propriedade, não caracteriza hipótese de incidência do ICMS, 

conforme vasta jurisprudência colacionada à decisão, a exemplo do AgR RE 422051/MG, 

Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau. J. 08/06/2010; AgR RE 267599/MG, Segunda Turma, 

Rel. Min. Ellen Gracie. J. 24/11/2009; AgR RE 596983/MT, Segunda Turma, Rel. Min. Eros 

Grau. J. 12/05/2009; AgR AI 481584/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Carmen Lúcia. J. 

30/06/2009. 

 

3.8.1.2 Jurisprudência do STJ 

 

Do mesmo modo quanto feito em relação ao STF, argumenta-se que o entendimento 

jurisprudencial do STJ é no mesmo sentido de não incidir ICMS na operação de transferência 

de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, conforme a jurisprudência 

colacionada à decisão, a exemplo do AgRg no Ag 1208170/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves. J. 12/04/2011e  REsp 1125133/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux. 

J. 25/08/2010. 

 

3.8.2 Acórdão nº 269/2013 – 1ª Câmara de Julgamento 

 

Trata-se de Recurso de Ofício desprovido por unanimidade de votos, no qual se 

manteve a decisão de primeira instância, que julgou improcedente o auto de infração lavrado 

em face da Recorrente, sob o fundamento de que sobre a matéria deve incidir os efeitos da 

Súmula nº 166 do STJ, uma vez que se trata de bens transferidos de um estabelecimento 

localizado em outra unidade da federação para o estabelecimento localizado no Estado do 

Amazonas, pertencentes a mesma empresa. 
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3.8.2.1 Eficácia da Súmula nº 166 no CATE 

 

Argumenta-se no voto vencedor a inexistência de fato gerador na transferência de bens 

do ativo imobilizado entre matriz e filial, conforme entendimento prescrito na Súmula nº 166 

do STJ, in verbis: “Não constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de 

mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte.” 

 

3.8.3 Acórdão nº 112/2014 – 2ª Câmara de Julgamento 

 

Trata-se de Recurso de Ofício desprovido por unanimidade de votos, no qual se 

manteve a decisão de primeira instância, que julgou improcedente o auto de infração lavrado 

em face da Recorrente, sob o fundamento de que sobre a matéria há entendimento sumular 

nos termos da Súmula nº 166 do STJ, no sentido da inocorrência do fato gerador do ICMS na 

transferência interestadual de mercadorias de uso e consumo entre estabelecimentos do 

mesmo contribuinte. 

 

3.8.3.1 Eficácia da Súmula nº 166 no CATE 

 

Argumenta-se no voto vencedor, que a questão posta a julgamento se trata de bens 

transferidos de outra unidade da federação para o Estado do Amazonas, sem mudança de 

titularidade dos mesmos, cujo entendimento sumulado pelo STJ (Súmula nº 166) é pela 

inexistência de fato gerador nas transferências de bens endereçado a outro estabelecimento da 

mesma razão social, ainda que tenha origem em outro Estado.  

 

3.8.4 Acórdão nº 132/2014 – 1ª Câmara de Julgamento 

 

Trata-se de Recurso de Ofício desprovido por unanimidade de votos, no qual se 

manteve a decisão de primeira instância, que julgou improcedente o auto de infração lavrado 

em face da Recorrente, sob o fundamento de que sobre a matéria há entendimento sumulado 

no STJ nos termos da Súmula nº 166, no sentido da inocorrência do fato gerador do ICMS na 

transferência interestadual de mercadorias de uso e consumo entre estabelecimentos do 

mesmo contribuinte. 
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3.8.4.1 Eficácia da Súmula nº 166 no CATE 

 

Argumenta-se no voto vencedor, que a questão posta a julgamento se trata de bens de 

uso e consumo transferidos para outra unidade da federação, na qual incide a interpretação 

dada pelo STJ no REsp nº 1.125.133/SP,  para o Estado do Amazonas, sem mudança de 

titularidade dos mesmos, cujo entendimento sumulado pelo STJ (Súmula nº 166) é pela 

inexistência de fato gerador nas transferências de bens endereçado a outro estabelecimento da 

mesma razão social, ainda que tenha origem em outro Estado 

 

3.8.5 Resultado do CRF/AM 

 

Com base na análise dessas quatro decisões proferidas pelas 1ª e 2ª Câmaras do 

CRF/AM, para o período de 2010 a 2015, o entendimento deste Tribunal Administrativo 

Estadual é pela atribuição de eficácia à Súmula nº 166 do STJ, no sentido da não configuração 

do fato gerador do ICMS nas transferências de mercadorias entre estabelecimentos 

pertencentes ao mesmo titular, conforme prescreve o enunciado de Súmula nº 166 do STJ, 

cuja consequência é a improcedência de autos de infração lavrados em relação a essa matéria. 

 

3.9 Sergipe - Conselho de Contribuintes/CCSE 

 

3.9.1 Acórdão nº 201030036 – Conselho Pleno 

 

Trata-se de Recurso Especial desprovido por maioria com voto de qualidade do 

Senhor Presidente do CC/SE, no qual se manteve a decisão da Colenda Primeira Câmara de 

Recursos Fiscais no sentido da procedência do auto de infração lavrado em face da 

Recorrente, cuja infração denunciada se referia a falta de recolhimento do ICMS decorrente 

de transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte localizados no 

Município de Estância/SE. O voto vencedor simplesmente suscitou o princípio da legalidade 

objetiva. 
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3.9.1.1 Princípio da legalidade objetiva 

 

Na fundamentação do voto vencedor simplesmente foi sustentado que a autuação se 

encontra devidamente respaldada nos dispositivos do inciso I, art. 12, da LC nº 87/96 e no 

inciso I, do art. 8º, da Lei Estadual nº 3.796/96 e art. 3º, inciso I, do RICMS/SE. 

 

3.9.2 Acórdão nº 201030037 – Conselho Pleno 

 

Da mesma forma do julgamento proferido no Acórdão nº 201030036, o Conselho 

Pleno do CC/SE desproveu o Recurso Especial por maioria com voto de qualidade do Senhor 

Presidente do CC/SE, no qual se manteve a decisão da Colenda Primeira Câmara de Recursos 

Fiscais no sentido da procedência do auto de infração lavrado em face da Recorrente, cuja 

fundamentação do voto vencedor suscitou também o princípio da legalidade objetiva. 

 

3.9.2.1 Princípio da legalidade objetiva 

 

Da mesma forma quanto fundamentado no primeiro acórdão analisado do CC/SE, 

argumentou-se no voto vencedor simplesmente que a autuação se encontra devidamente 

respaldada nos dispositivos do inciso I, art. 12, da LC nº 87/96 e no inciso I, do art. 8º, da Lei 

Estadual nº 3.796/96 e art. 3º, inciso I, do RICMS/SE. 

 

3.9.3 Acórdão nº 201020098 – Segunda Câmara de Recursos Fiscais 

 

Trata-se de Recurso Voluntário provido por unanimidade de votos, no qual se 

reformou a decisão singular que julgara procedente o auto de infração lavrado em face da 

Recorrente, cuja fundamentação foi pela aplicação da Súmula nº 166 do STJ no CATE. 

 

3.9.3.1 Eficácia da Súmula nº 166 no CATE 

 

Na fundamentação do referido acórdão, simplesmente foi invocado que essa matéria 

da transferência de mercadorias de um estabelecimento comercial para outro do mesmo titular 

já foi debatida no STJ, cujo entendimento desse Órgão Jurisdicional está exposta na Súmula 

nº 166, razão pela qual foi atribuída eficácia à mesma no presente caso posto em julgamento. 
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3.9.4 Resultado do CONTRIB/SE 

 

Em relação ao Conselho de Contribuintes de Sergipe – CONTRIB/SE, percebe-se a 

divergência de entendimento existente entre a Primeira e Segunda Câmara de Recursos 

Fiscais em relação ao tema controvertido das transferências de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo contribuinte, conforme as decisões analisadas do período de 2010 

a 2013, uma vez que não foram disponibilizadas na internet as decisões do período 2014-

2015. Enquanto a Primeira Câmara não atribui eficácia à Súmula nº 166 do STJ, mantendo-se, 

portanto, os termos da acusação denunciada na peça básica acusatória, a Segunda Turma, tem 

atribuído eficácia à referida súmula no CATE, no sentido de improceder os autos de infração 

lavrados em relação a esse tema. Entretanto, quando analisamos as duas decisões do Conselho 

Pleno do CONTRIB/SE, observamos que este Órgão Superior tem mantido as autuações com 

voto de qualidade do Presidente do CC/SE.  

 

3.10 Pará - Tribunal Administrativo de Recursos Fazendários/TARF 

 

3.10.1 Acórdão nº 2762/2011 – 2ª Câmara Permanente de Julgamento 

 

Trata-se de Recurso Voluntário desprovido por maioria com voto de qualidade, em 

que se manteve a decisão de primeira instância, que julgou procedente o auto de infração 

lavrado em face da Recorrente, sob o fundamento de que a LC nº 87/96 é posterior à Súmula 

nº 166 do STJ. 

 

3.10.1.1 A Súmula nº 166 do STJ é anterior à LC nº 87/96 

 

Invocou-se, simplesmente, que a Lei Complementar nº 87/96 é posterior á Súmula nº 

166 do STJ, cuja conseqüência seria sua aplicação de forma incisiva nas saídas de 

mercadorias ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular, conforme o aspecto 

temporal do fato gerador do ICMS insculpido no art. 12, inciso I, da referida lei. 

 

3.10.2 Acórdão nº 3030/2011 – 2ª Câmara Permanente de Julgamento 

 

Trata-se de Recurso Voluntário desprovido por unanimidade de votos, em que se 

manteve a decisão de primeira instância, que julgou procedente o auto de infração lavrado em 
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face da Recorrente, sob o fundamento de que a Súmula nº 166 do STJ foi editada antes da LC 

nº 87/96.  

 

3.10.2.1 A Súmula nº 166 do STJ é anterior à LC nº 87/96 

 

Invocou-se, mais uma vez, que a Súmula nº 166, de 14/08/1996, do Superior Tribunal 

de Justiça – STJ, por ter sido editada antes, não se aplica à fatos geradores ocorridos após a 

vigência da Lei Complementar nº 87/96, consoante determina o art. 12, I, do aludido diploma 

legal. 

 

3.10.3 Resultado do TARF/PA 

 

Com base na análise dessas decisões do Tribunal Administrativo de Recursos 

Fazendários do PARÁ – TARF/PA, do período de 2010 a 2015, a posição deste Tribunal 

Administrativo Estadual é pela ineficácia da Súmula nº 166 do STJ no contencioso 

administrativo do ICMS, quando envolver a questão das transferências de mercadorias entre 

estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, cuja consequência é a manutenção dos autos 

de infração lavrados em relação a esse tema, inclusive com aplicação de multa por infração, 

amparados no art. 12, I, da Lei Complementar nº 87/96 e Lei Estadual do ICMS.  

Portanto, do universo analisado de 33 (trinta e três) decisões de diferentes Tribunais 

Administrativo Estaduais, apenas 7 (sete) acórdãos atribuíram eficácia à Súmula nº 166 do 

STJ no CATE, conforme discriminados no APÊNDICE C, o que comprova a proposição 

inicialmente levantada de que a existência de jurisprudência sumulada do STJ não está 

conferindo uma maior segurança e previsibilidade ao CATE. 

No capítulo seguinte, classificaremos e analisaremos criticamente os argumentos 

suscitados nas decisões que compõem nossa amostra de jurisprudência dos Tribunais 

Administrativos Estaduais. 
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4. ANÁLISE PRESCRITIVA DOS ARGUMENTOS DAS DECISÕES ANALISADAS 

 

Neste capítulo, classificaremos, em fortes e fracos, os fundamentos veiculados nas 

decisões analisadas dos Tribunais Administrativos Estaduais, cujos argumentos embasarão o 

comando prescritivo a ser sugerido na conclusão do presente trabalho, para a solução do 

problema prático de falta de previsibilidade do contencioso administrativo do ICMS. 

 

4.1 Argumentos fortes 

  

Para a consecução do objetivo de classificação dos argumentos tidos como fortes, 

utilizamos como critério objetivo a adequação e profundidade do argumento com a 

configuração histórico-normativa do ICMS, com a finalidade de manutenção dos princípios 

instituidores do ICMS em sua inteireza.  

Nessa perspectiva, os mais robustos argumentos encontrados nas decisões analisadas 

foram: a) princípio da legalidade objetiva; b) princípio da vinculação plena; c) princípio da 

não cumulatividade do ICMS; d) princípio da autonomia dos estabelecimentos; e) o ICMS é 

espécie de imposto sobre o valor agregado; f) federalismo fiscal; g) a Súmula nº 166 do STJ é 

anterior à LC nº 87/96; h) jurisprudência sumulada dos Tribunais Superiores; e i) ausência de 

circulação jurídica. 

 

4.1.1 Princípio da legalidade objetiva 

 

Tendo em vista a filiação do nosso ordenamento jurídico ao sistema da civil law, no 

qual a lei é a fonte principal do direito, não é de se estranhar que o argumento relacionado à 

existência de lei vigente a incidir sobre o caso posto a julgamento em sede de justiça 

administrativa, tenha sido o fundamento com o maior número de ocorrências decisões 

analisadas, no sentido de afasta a aplicação da Súmula nº 166 do STJ no CATE 

Quando classificamos esse argumento de princípio de legalidade objetiva, não é que 

tal expressão tenha aparecido ipsis litteris nas decisões analisadas, e sim que, no referido 

acórdão, foi levantado o argumento de que, neste momento crítico da relação jurídica 

tributária (Processo Administrativo Tributário), a existência de normativo legal vigente, 

amparando a incidência do ICMS nas saídas por transferência entre estabelecimentos 

pertencentes ao mesmo titular, confere um caráter objetivo e, portanto, impessoal de buscar o 
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agente administrativo o Direito primeiro na lei, como decorrência do princípio da 

impessoalidade (MARINS, 2012, p. 151). 

Como é cediço, o nosso ordenamento jurídico-positivo foi concebido através do 

modelo codificado de normas dotadas de generalidade e abstração, o qual estabelece 

premissas (normativas), a partir das quais através de pensamento dedutivo obtêm-se 

conclusões por processos lógicos, cujo princípio da legalidade é um dos seus principais 

pilares, fazendo subjugar, inclusive, o Estado de Direito às suas próprias leis. 

 Assim, no dizer do professor Celso Antônio Bandeira de Mello o princípio da 

legalidade assim se justifica: 

 

O princípio da legalidade é o da completa submissão da Administração às leis. Esta 

deve tão-somente obedecê-las, cumpri-las, pô-las em prática. Daí que a atividade de 

todos os seus agentes, desde o que lhe ocupa a cúspide, isto é, o Presidente da 

República, até o mais modesto dos servidores, só pode ser a de dóceis, reverentes, 

obsequiosos cumpridores das disposições gerais fixadas pelo Poder Legislativo, pois 

esta é a posição que lhes compete no Direito Brasileiro (MELLO, 2006, p. 98). 

 

No Brasil, o princípio da legalidade de índole constitucional, está insculpido 

especificamente nos arts. 5º, 37, caput e 150, I, da Magna Carta. Estes dispositivos, 

continuando nos ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello, “atribuem ao princípio 

em causa uma compostura muito estrita e rigorosa, não deixando válvula para que o 

Executivo se evada de seus grilhões.” (2006, p. 99). 

 Nos termos do art. 5º, II, “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude de lei”. É de se ressaltar, entretanto, que o princípio da legalidade 

comporta uma distinção conforme o regime jurídico empregado seja o Direito Público ou de 

Direito Privado. Enquanto os particulares podem fazer tudo que a lei não proíbe (critério de 

não contradição com a lei). Para o administrador, ele só pode fazer o que a lei 

antecipadamente autoriza ou determina (critério de submissão à lei). 

 De outra banda, o art. 37, caput, faz expressa proclamação dos princípios regentes da 

Administração Pública, estatuindo que: “A Administração Pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”. 

“Segue-se que a atividade administrativa consiste na produção de decisões e comportamentos 

que, na formação escalonada do Direito, agregam níveis maiores de concreção ao que já se 

contém abstratamente nas leis” (MELLO, 2006, p. 102).  

 Referindo-se especificamente à matéria tributária, o nosso Sistema Tributário 

Nacional, estabelece no art. 150, I, da Magna Carta, a proibição dos entes federados de “exigir 
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ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça”. Além disso, recorde-se que o tributo, por 

definição legal (CTN, Art. 3º), é prestação pecuniária compulsória instituída em lei. 

 Ainda na construção lógico-jurídica da presente fundamentação, o parágrafo único do 

art. 142 do CTN prescreve que “a atividade administrativa de lançamento é vincula e 

obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.” 

 Assim, como o tributo é cobrado mediante atividade administrativa plenamente 

vinculada, e o lançamento é o ato que formaliza os aspectos subjetivos e objetivos do fato 

gerador, dando-lhe certeza, liquidez e exigibilidade, há de se concluir que a atividade de 

lançar é vinculada, no sentido de que uma vez ocorrido o fato gerador do imposto, e, em 

existindo dispositivo legal em vigor e dotado de eficácia jurídica, atribui-se à autoridade 

fazendária, tanto na fase do Direito Tributário Formal (procedimento), quanto na fase do 

Direito Processual Tributário (contencioso administrativo tributário) não apenas o poder, mas 

também o dever de lançar, não havendo qualquer possibilidade de análise de conveniência e 

oportunidade para que não se deflagre o referido procedimento de lançamento. 

 Portanto, tendo em vista que em relação a essa questão controvertida do ICMS 

referente às saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao 

mesmo contribuinte, há regras de incidência positivada, em vigor e dotada de plena eficácia, 

nos termos do art. 155, II; § 2º, VII, “a” e VIII, da CF/88 e art. 12, I; art. 13, § 4º, da LC 

87/96, além das diversas leis ordinárias estaduais do ICMS, as quais não abrem espaço para as 

Justiças Administrativas Estaduais decidirem contra legem ou praeter legem, a Administração 

só pode decidir secundum legem. 

 Ademais, corroborando a exigência da aplicação da legislação tributária vigente ao 

caso posto em julgamento em sede de justiça administrativa, o art. 144, do CTN, estabelece 

claramente que “o lançamento reportar-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e 

rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada”.  

 Por fim, mesmo aceitando-se a tese defendida por MARINONI de que está em curso 

uma crescente aproximação entre as jurisdições do Civil Law e do Common Law, no sentido 

de o nosso sistema jurídico estar despertando para a necessidade de respeito aos precedentes 

jurisprudenciais, o que se vê na prática dos Tribunais Administrativos Estaduais é a busca 

primeiro do Direito a ser aplicado na lide administrativa tributária ser ainda baseada na lei 

vigente, uma vez que, tomando de empréstimo as palavras de Andrea Costa Vieira, “no 

sistema legal da Civil Law, a lei é a única fonte primária do direito, isto é, é autoridade 

máxima para expressá-lo. Isso significa que, na busca do direito, a lei deve ser a primeira a ser 

pesquisada” (VIEIRA, 2007, p. 219). 
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4.1.2 Princípio da vinculação plena 

  

Outro argumento veiculado nas decisões analisadas para a não aplicação da Súmula nº 

166 no CATE, refere-se ao princípio da vinculação plena, que a despeito de não ter aparecido 

com muita frequência nas decisões analisadas, ele está indissociavelmente relacionado com o 

princípio da legalidade objetiva, uma vez que, nos termos do art. 3º, do CTN, prescreve que o 

procedimento de constituição do crédito tributário deve se realizar através de atividade 

administrativa plenamente vinculada, assim como no parágrafo único do art. 142, do CTN, 

determina que “a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob de 

responsabilidade funcional.” 

Esse argumento foi empregado nas decisões administrativas no sentido de que 

existindo dispositivo legal vigente, válido e eficaz que ampare a incidência do ICMS nas 

saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, 

no caso, a LC nº 87/96 e Leis Estaduais do ICMS, não se abriria opção para o agente público 

julgador da faculdade de escolher, subjetivamente, o caminho a percorrer, uma vez que deve 

ater-se, estritamente, na verificação se o evento do mundo dos fatos se subsume ao comando 

contido na norma geral e abstrata, cuja comprovação a constituição do crédito tributário se 

impõe.  

Nesse ponto, merece consignar a lição de James Marins referente ao referido princípio 

da vinculação: 

 

Embora haja uma correlação entre os princípios da estrita legalidade e da tipicidade 

em matéria tributária e o princípio da vinculação, estes não podem ser confundidos. 

A estrita legalidade e tipicidade estão no campo do Direito Tributário material 

(momento estático da relação), e contém todos os elementos indispensáveis do 

antecedente e consequente da norma jurídica tributária; enquanto o princípio da 

vinculação plena está no campo do Direito Tributário formal e do Direito Tributário 

Processual (momentos dinâmico e crítico) e condiciona o atuar administrativo-fiscal, 

isto é, o modo como deve reger-se a Administração em sua tarefa de fiscalização, 

apuração e cobrança do crédito tributário (MARINS, 20012, p. 153). 

 

4.1.3 Princípio da não cumulatividade do ICMS 

  

Sendo, na nossa concepção, o argumento mais forte levantado nas decisões analisadas 

para a não aplicação da Súmula nº 166 do STJ no CATE, juntamente com a gênese do ICMS 

ter concebido o imposto para incidir sobre o valor agregado gerado em cada etapa da cadeia 

produtiva, haveremos de nos deter, com maior profundidade, na análise dos principais 

acórdãos em que o mesmo foi empregado. 
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 Antes, porém, de analisamos como o princípio da não cumulatividade foi trabalhado 

nas decisões analisadas, convém recapitularmos que na gênese da criação do antigo ICM, que 

substituiu o cumulativo IVC, o princípio da não cumulatividade passou a ter status 

constitucional desde a reforma tributária operada pela Emenda Constitucional nº 18, de 

01/12/1965
45

, cujas normas gerais do ICM editadas pelo Decreto-Lei nº 406, de 31/12/1968
46

, 

também o contemplou. Porém, ao se criar o ICM seguindo o modelo do IVA europeu, 

contrariamente, aqui, não se implantou também o chamado “crédito financeiro”, vindo o 

direito de compensação desse imposto estadual só ser admitido quando o bem adquirido for 

revendido ou absorvido fisicamente no processo de produção (crédito físico)
47

.  

Importante observação feita por Alcides Jorge Costa
48

 é que as considerações sobre as 

vantagens da tributação não cumulativa sobre o consumo possuem viés econômico e não 

jurídico, e que Brandão Junior aliando-se a esse pensamento, defende que: 

 

Do ponto de vista econômico, uma das vantagens destacadas da adoção da não 

cumulatividade é a neutralidade na concorrência e formação de preços, haja vista a 

possibilidade de transferência jurídica do ônus tributário ao consumidor final. A 

carga tributária é distribuída pelo ciclo de produção e circulação, repartindo-se a 

responsabilidade financeira entre os que dele participam, mas estas incidências 

representam meras antecipações do imposto a recolher no consumo, e a carga 

tributária deve ser a mesma que seria se a incidência fosse monofásica no fim da 

cadeia produtiva, na vendo do bem ou serviço ao consumidor final. Estas 

antecipações nas etapas da cadeia produtiva são permitidas como forma de melhorar 

a arrecadação e fiscalização do imposto desde que respeita a neutralidade, isto é, 

sem afetar a competitividade e formação de preços da produção ou comercialização 

quando no percurso da cadeia produtiva (BRANDÃO JUNIOR, 2014, p. 140). 

 

Partindo da constatação feita pelos economistas Ciro Birderman e Paulo Arvate, da 

Fundação Getúlio Vargas de São Paulo, de que todas as formas de tributação distorcem as 

decisões dos agentes econômicos, a qual nos remete, mesmo no caso da tributação sobre o 

consumo em bases não cumulativas, às limitações de decisões de second Best, é forçoso 

concordar, caso as saídas por transferência de mercadorias ocorram sem a incidência do 

ICMS, como assim prescreva a Súmula nº 166 do STJ, tal fato transformaria um tributo que 

foi concebido para ser um imposto sobre o valor agregado e não cumulativo, num imposto 

                                                           
45

 “Art. 12. Compete aos Estados o imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias, realizadas por 

comerciantes, industriais e produtores. [...] § 2º O imposto é não-cumulativo, abatendo-se, em cada operação, 

nos termos do disposto em lei complementar, o montante cobrado nas anteriores, pelo mesmo ou por outro 

Estado, e não incidirá sobre a venda a varejo, diretamente ao consumidor, de gêneros de primeira necessidade, 

definidos como tais por ato do Poder Executivo Estadual.” (Emenda Constitucional nº 18, de 01/12/1965); 
46

 “Art. 3º O imposto sobre circulação de mercadorias é não-cumulativo, abatendo-se, em cada operação o 

montante cobrado nas anteriores, pelo mesmo ou outro Estado.” (Decreto-Lei nº 406, de 31/12/1968); 
47

 Crítica do pesquisador do NEF/FGV Isaias Coelho consignada na Quarta Boa Prática: Crédito financeiro, não 

crédito físico.  (Um novo ICMS – Princípios para reforma da tributação do consumo. RBCE, 2015, p. 37). 
48

  COSTA, op. cit., p. 35. 
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cumulativo, especialmente, quando o fato da não incidência do ICMS ocorrer no meio da 

cadeia produtiva49, uma vez que o imposto passaria a incidir, na etapa subsequente, sobre todo 

o valor agregado gerado na cadeia, sem possibilidade de aproveitamento de quaisquer créditos 

apropriados nas etapas anteriores.  

Deixando de lado os aspectos doutrinários em relação ao referido princípio, o certo é 

que a atual Constituição Federal acolheu a não cumulatividade como um dos princípios 

basilares do ICMS, ao estabelecer que o ICMS “será não cumulativo, compensando-se o que 

for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços 

com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal” 

(art. 155, §2º, inciso I). E complementando tal sistemática de compensação entre débito e 

crédito do imposto estadual, a atual Constituição Federal é expressa em não admitir a 

apropriação de crédito em operações isentas ou não tributadas, bem como determina a 

anulação dos créditos apropriados pelas entradas de mercadorias, quando as operações de 

saídas subsequentes se derem igualmente com isenção ou não incidência do imposto, salvo 

determinação em contrário na legislação (art. 155, §2º, inciso II), cuja LC nº 87/96, no art. 

1950, expressamente reproduz tal princípio da não cumulatividade. 

Apenas reproduzindo a observação feita por José Eduardo Soares de Melo, quando a 

Constituição Federal defere o direito de compensação do imposto devido com o “montante 

cobrado” nas operações anteriores, tal expressão “não deve ser interpretada literalmente, 

porque a efetiva cobrança (arrecadação) escapa ao conhecimento do adquirente das 

mercadorias ou do tomador dos serviços” (2012, p. 299). E citando Alcides Jorge Costa (apud 

MELO, 2012, p. 299): “o vocábulo ‘cobrado’ não pode ser entendido no sentido de ser 

concretamente exigido...” e que “o sentido cobrar só pode ser o de incidir”. 

Interessante argumento para manter a integridade do princípio da não cumulatividade 

do ICMS nas saídas por transferência de mercadorias foi sugerido por Aroldo Gomes de 

Mattos, ao propor que ao invés do legislador infraconstitucional ter eleito como fato gerador 

do imposto a transferência entre estabelecimentos do mesmo titular, bastaria, para que fosse 

alcançado o mesmo objetivo - existência de débito do imposto na saída -, que a LC nº 87/96 

assim dispusesse: “As transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular 

                                                           
49

 Os professores Paulo Arvate e Ciro Biderman da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo demonstram 

aritmeticamente como um imposto concebido para ser não cumulativo com base no método de nota de crédito 

se transforma num imposto cumulativo, quando ocorre um caso de não incidência do imposto no meio da 

cadeia produtiva – atacadista (BIDERMAN; AVARTE, 2004, p. 194, 195). 
50

 “Art. 19. O imposto é não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à 

circulação de mercadorias ou prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por outro Estado.” (LC nº 87, de 

13/09/1996); 



128 
 

implicarão, também, a respectiva transferência dos créditos de ICMS gerados em operações 

anteriores.” (MATTOS, 2006, p. 231). 

 A primeira decisão administrativa analisada em que aparece a invocação do princípio 

da não cumulatividade para a não aplicação da Súmula nº 166 no CATE, foi no paradigmático 

julgamento do TIT/SP no Recurso Especial DRTC-II-7462/97 de 31/10/2006 (DOE de 

10/11/2006), cujo voto vencedor destaca a necessidade da incidência de ICMS nas 

transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, especialmente em 

operações interestaduais, pois só assim, em operações de transferência, cada Estado receberá 

sua parte da receita do ICMS gerado sobre o valar agregado produzido em seu território, 

deduzido, obviamente, o imposto cobrado nas operações anteriores. De outra banda, lança o 

julgador administrativo a lapidar assertiva “onde a mercadoria vai, o crédito vai atrás”, para 

concluir que não haverá injustiça para o estabelecimento remetente, haja vista que o débito do 

imposto nessa operação de transferência, será o crédito de mesma magnitude, apropriado no 

estabelecimento destinatário da mesma empresa. 

 Ainda analisando esse acórdão paradigmático do TIT/SP, conclui o voto vencedor 

alertando para o caso de, se entendermos que não haverá incidência de ICMS nas saídas por 

transferências de mercadorias, deveremos proceder à devida anulação do crédito em relação 

às operações anteriores, conforme mandamento constitucional do art. 155, §2º, inciso II, b, da 

CF.  

Essa constatação da necessidade de se estornar o crédito do ICMS apropriado quando 

das aquisições de mercadorias, caso as saídas por transferência se realizem sem a incidência 

do imposto, foi também percebida por Hugo de Brito Machado (apud MATTOS, 2006, p. 

219), que alerta: 

 

O entendimento segundo o qual o estabelecimento não seria contribuinte do ICMS 

utilizado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal para 

rejeitar a tributação das operações de transferência de mercadoria de uns para outros 

estabelecimentos da mesma pessoa deve ser visto com muita cautela quanto à 

fundamentação adotada, pois já está sendo utilizado pelo Fisco para exigir o estorno 

do crédito relativo à entrada da mercadoria transferida, posto que sendo a 

transferência um caso de não incidência, seria obrigatório o estorno do crédito. Essa 

tese, não obstante absurda, já foi acolhida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 

e está pendente de exame pelo Supremo Tribunal Federal no RE 199.147/RJ, 

interpôs contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro que, mantendo a sentença proferida pelo juízo de primeiro grau, cancelou os 

créditos do ICMS obtidos na compra de insumos, por entender que as operações 

realizadas entre os estabelecimentos da recorrente estavam isentas do recolhimento 

do imposto, incidindo a regra do art. 155, §2º, II, b, da CF. (MACHADO apud 

MATTOS, 2006, p. 219). 
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Outra decisão em que a não cumulatividade do ICMS foi suscitada para a não 

aplicação da Súmula nº 166 do STJ, refere-se ao Acórdão nº 115/2014 do CRF/PB, (J. 

10/05/213, DOE 25/05/13) no qual o Conselheiro Relator do voto vencedor, para afastar a 

aplicação da Súmula nº 166 naquele caso posto em julgamento naquele Tribunal 

Administrativo Estadual, aduz que a falta de contabilização do imposto incidente nas saídas 

por transferência de mercadorias da empresa remetente implicaria na subversão da sistemática 

de apuração do ICMS, posto que esta (remetente) ficaria com o total do crédito pela entrada 

da mercadoria, mas sem o correspondente débito do imposto, enquanto o estabelecimento 

destinatário ficaria com o total do débito do imposto, mas sem o correspondente crédito pela 

entrada de mercadoria, o que levaria a desnaturar o consagrado princípio da não 

cumulatividade. 

Concluindo esse forte argumento encontrado nas decisões analisadas, nos acórdãos 

nos. 19.543/10 e 21.258/13 do CC/MG, analisados nos itens 3.3.3.1 e 3.3.4.1, 

respectivamente, o principio da não cumulatividade foi invocado como indissociavelmente 

relacionado ao princípio da autonomia dos estabelecimentos, adiante analisado, cuja 

consequência alertada no voto para o caso de prosperar a tese da não incidência do ICMS nas 

operações de remessa de mercadorias para estabelecimentos da própria empresa, localizados 

em outros Estados, é não poder haver apropriação de créditos pelas entradas de insumos 

referentes às mercadorias transferidas, conforme determina o art. 155, § 2º, II, “b”, da CF. 

 

4.1.4 Princípio da autonomia dos estabelecimentos 

 

Outro argumento suscitado em algumas decisões administrativas, para a não aplicação 

da Súmula nº 166 do STJ no CATE, é que estaríamos afrontando um dos princípios também 

estruturantes do ICMS - o princípio da autonomia dos estabelecimentos. Realmente, desde a 

gênese do ICMS (antigo ICM), a autonomia dos estabelecimentos, para os fins de apuração e 

cobrança do ICMS, foi expressamente prevista no nosso ordenamento jurídico (Decreto-Lei 

406/1968, art. 6º, § 2º)51. Atualmente, a referida norma se encontra disposta no inciso II do § 

3º do art. 11, da LC nº 87/96, com a seguinte redação: “é autônomo cada estabelecimento do 

mesmo titular”. 

                                                           
51

 “Art. 6º Contribuinte do impôsto é o comerciante, industrial ou produtor que promove a saída da mercadoria, o 

que a importa do exterior ou o que arremata em leilão ou adquire, em concorrência promovida pelo Poder 

Público, mercadoria importada e aprendida. [...] § 2º Os Estados poderão considerar como contribuinte 

autônomo cada estabelecimento comercial, industrial ou produtor, permanente ou temporário do contribuinte, 

inclusive veículos utilizados por este no comércio ambulante.” (Decreto-Lei nº 406, de 31/12/1968); 
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Ressaltando a primeira consequência prática do princípio da autonomia dos 

estabelecimentos para ICMS, temos a exigência de que cada estabelecimento de um mesmo 

contribuinte se inscreva no Cadastro de Contribuintes do ICMS (CCICMS) do seu domicílio 

fiscal, antes de iniciar suas atividades, bem como no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 

CNPJ/MF, seja o estabelecimento matriz ou filial. 

Outra consequência jurídica do referido princípio jurídico é que cada estabelecimento, 

individualmente considerado de um mesmo sujeito passivo, está obrigado ao pagamento do 

ICMS em relação às operações de circulação de mercadorias por ele realizadas, no período de 

apuração determinado em lei. Nesse sentido, foi levantado no Acórdão nº 115/2014 do 

CRF/PB, que não seria mero deslocamento a transferência de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo titular, já que esses estabelecimentos são autônomos e dotados de 

personalidades jurídicas próprias, de serem sujeitos de direitos e obrigações em relação aos 

fatos geradores do ICMS por eles realizados. Portanto, a consequência lógica desse 

argumento seria a não incidência da prescrição contida na Súmula nº 166 do STJ nas saídas 

por transferência de mercadorias por não ser essa situação enquadrável no conceito de simples 

deslocamento. 

Em lição merecedora de nota, Paulo de Barros Carvalho admite que, em homenagem 

ao princípio da autonomia dos estabelecimentos, cada unidade econômica autonomamente 

considerada pode realizar o fato imponível do ICMS, mas não para ser sujeito passivo da 

obrigação tributária, a saber: 

 

Por defluência do princípio da autonomia do estabelecimento, adquire este 

capacidade pra realizar o fato imponível, nunca para ser sujeito passivo da obrigação 

tributária. O nivelamento legal se arma para credenciá-lo a promover a 

concretização do fato tributário, não para fazê-lo cumprir a prestação pecuniária, em 

próprio nome, o que seria impossível juridicamente, visto que o estabelecimento 

filial, por exemplo, não tem, individualmente considerado, personalidade consagrada 

pelas regras do Direito Privado (CARVALHO apud MELO, 1999, p. 30). 

 

 

Nessa linha de raciocínio defendida por Paulo de Barros Carvalho, abrir-se-ia a 

possibilidade do estabelecimento filial da empresa, em homenagem a autonomia do 

estabelecimento, ter capacidade para realizar o fato gerador do ICMS, inclusive em relação às 

transferências de mercadorias entre estabelecimentos da mesma empresa, cujo imposto a 

recolher, por ventura apurado através do cotejamente entre débito e crédito do imposto, 

deveria ser imputado à empresa, como detentora de personalidade jurídica nos termos do 

Direito Privado, e não ao estabelecimento filial. 
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Uma possibilidade de se afastar o princípio da autonomia dos estabelecimentos do 

ICMS e, com isso, abrir a possibilidade de aplicação da Súmula nº 166 do STJ no CATE, foi 

sugerida por Isaías Coelho em sua “Décima boa prática: centralização do ICMS na empresa, 

não tributação de cada estabelecimento” (2015, p. 44). Defende o referido autor a necessidade 

de se introduzir no Brasil a mesma sistemática de pagamento do IVA europeu, no qual o 

imposto é “calculado para o conjunto dos estabelecimentos pertencentes à mesma pessoa 

jurídica dentro do país (no caso do ICMS, dentro do Estado). Com isso, a posição credora de 

um estabelecimento é automaticamente compensada com a posição devedora de outro, da 

mesma empresa.” (COELHO, 2015, p. 45). 

Em que pese defensável a referida tese, porém, ela se apresenta de difícil 

implementação no Sistema Tributário Brasileiro, devido ao nosso peculiar federalismo fiscal 

exigir a repartição de receita tributária do ICMS, em operações interestaduais com 

contribuintes do imposto, entre os Estados envolvidos na referida circulação de mercadorias, 

cuja não incidência do imposto nas transferências interestaduais estaria o Estado remetente 

transferindo para o Estado destinatário parcela do ICMS incidente sobre o valor agregado 

gerado em seu território, em flagrante enriquecimento sem causa por parte do Estado de 

destino das mercadorias transferidas. 

Da mesma forma ocorreria em relação aos Municípios, no qual estivesse localizado o 

estabelecimento remetente das mercadorias transferidas sem a incidência do imposto, pois 

estes não participariam da repartição da receita tributária do ICMS gerado em seu território, 

segundo sua quota-parte determinada pelo valor agregado produzido em seu território, nos 

termos do art. 158, IV, da CF. 

Ademais, segundo o modelo do IVA europeu, a competência tributária deste imposto 

sobre o consumo foi atribuída ao governo central, o que não traria realmente maiores 

problemas para a centralização do recolhimento do imposto no estabelecimento matriz da 

referida pessoa jurídica, uma vez que a receita iria de toda forma para o governo central. 

Diferentemente, aqui no Brasil, a competência tributária do ICMS foi pulverizada 

pelos diversos governos subnacionais, cujas operações interestaduais com mercadorias 

trariam um complicador a mais para a centralização da apuração e cobrança do ICMS na 

matriz, uma vez que cada Estado-membro exigiria sua fatia de receita tributária sobre o valor 

agregado gerado em seu território, conforme a competência tributária atribuída 

constitucionalmente aos Entes Estatais (art. 155, II, da CF). 

Por todos esses relevantes argumentos levantados, é de se considerar que caso a 

Súmula nº 166 do STJ tivesse sido aplicada generalizadamente no CATE, a integridade do 
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princípio da autonomia dos estabelecimentos estaria sendo seriamente comprometida, aliado 

ao fato do imposto estadual sobre circulação de mercadorias e serviços ser do tipo valor 

agregado (ou adicionado), conforme adiante abordaremos. 

 

4.1.5 O ICMS é espécie de imposto sobre o valor agregado 

 

O argumento levantado de que o ICMS é um imposto sobre o consumo incidente sobre 

o valor agregado se reveste de natureza econômica e não jurídica, cujo estudo de suas 

espécies (IVA-Produto, IVA-Renda e IVA-Consumo) e suas variantes em relação ao princípio 

da origem ou princípio de destino52, ocupam o centro dos estudos econômicos sobre o tema.  

O legislador constitucional brasileiro ao criar o imposto sobre circulação de 

mercadorias (ICM)53 – atual ICMS – seguindo o modelo francês do imposto sobre o valor 

agregado (IVA), atribuiu aos Estados-membros a competência tributária plena para sua 

instituição e cobrança, cuja incidência do imposto sobre o consumo em base ampla passou a 

alcançar as “operações de circulação de mercadorias” em cada etapa de geração de valor 

adicionado, e, não apenas incidiria sobre “vendas ou transmissão de propriedade”, como 

exigia o antigo IVC. 

Neste ponto, deve-se registrar o entendimento do professor Alcides Jorge Costa em 

relação a incidência do ICMS em cada etapa da cadeia produtiva, segundo o qual toda 

agregação de valor à mercadoria, que a leve ao consumo, ainda que sem transferência da 

posse ou da propriedade, configura hipótese de incidência do ICMS. 

Nessa linha de argumentação, uma vez admitida a não incidência de ICMS nas saídas 

por transferência de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, 

conforme proclamado pelo enunciado de Súmula nº 166 do STJ, tomando, por exemplo, o 

caso hipotético de operações interestaduais ou internas, estaríamos transferindo parcela de 

receita ICMS devida ao Estado ou Município remetente gerador do valor agregado, para o 

Estado ou Município destinatário das mercadorias, o qual ficaria com toda a receita do ICMS 

gerada nessa cadeia produtiva, respectivamente, o que seria um verdadeiro enriquecimento 

sem causa do Estado ou Município no qual estivesse localizado o estabelecimento que 

recebeu as mercadorias em transferência. 

                                                           
52

 Para o aprofundamento do estudo sobre os aspectos econômicos relacionados aos impostos sobre o valor 

agregado ver BIDERMAN, ARVATE, 2005, p. 190. 
53

 Emenda Constitucional nº 18, de 01/12/1965. 
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Há também um encadeamento lógico entre esse argumento do ICMS ser um imposto 

sobre o valor agregado e o federalismo fiscal brasileiro, cuja distribuição das competências 

tributárias e repartição da receita tributária foram devidamente discriminadas na atual 

Constituição Federal, conforme veremos no item seguinte. 

 

4.1.6 Federalismo fiscal 

  

Classificamos neste fundamento todos os argumentos expendidos para a não aplicação 

da Súmula nº 166 do STJ no CATE, quando faziam referência ao fato de que a distribuição 

das competências tributárias foram devidamente discriminadas na Constituição Federal, e, 

sendo assim, os Estados-membros e o Distrito Federal têm competência plena para exigir o 

ICMS incidente sobre o valor agregado gerado em seu território (art. 155, inciso II, da CF), 

independentemente de as referidas saídas serem para estabelecimento pertencente ao mesmo 

titular, além de os Municípios estarem também legitimados a exigir de direito os vinte e cinco 

por cento sobre a arrecadação do ICMS gerada em seu território (art. 158, parágrafo único, 

inciso I, da CF). 

 Nesse diapasão, por federalismo fiscal estamos definindo todo o conjunto de receita 

proveniente de tributos arrecadados que visem à autonomia financeira dos entes subnacionais,  

quer seja essa receita proveniente de dispositivos constitucionais que atribuem a competência 

para instituir e arrecadar tributos com exclusividade, quer seja pela repartição das receitas 

tributárias discriminadas constitucionalmente. 

A título exemplificativo, esse argumento foi suscitado nos Acórdãos nºs 

970000024725/11 do TAT/SC, DRTC-II-7462/98 do TIT/SP, 3.757/11 do CC/MG e 0300-

12/11 do CONSEF/BA, todos sustentando a tese de que devido ao peculiar federalismo fiscal 

brasileiro, cada Ente Estadual tem competência para a tributação e arrecadação do ICMS em 

relação às operações de circulação de mercadorias produzidas em seu território, cuja 

transferências interestadual de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte 

sem o débito do imposto, fere o pacto federativo. 

 Importante e peculiar aspecto do federalismo fiscal brasileiro é a existência de 

alíquotas diferenciadas do ICMS nas operações interestaduais entre contribuintes do 

imposto54, que permite a distribuição da carga tributária mais justa entre os Estados da 

                                                           
54

 Com base nas recentes alterações dos incisos VII e VIII do § 2º do art. 155 da CF, introduzidas pela Emenda 

Constitucional nº 87 de 16/04/2015 (DOU 17/04/2015), haverá diferencial de alíquota de ICMS a recolher 

mesmo em operações interestaduais entre não contribuintes do imposto, conforme o art. 1º da referida emenda 

constitucional, verbis: 
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federação, haja vista, repise-se, ao invés desse imposto sobre o consumo no Brasil ser de 

competência do governo central, aqui, sua competência foi atribuída aos entes subnacionais, o 

que leva a concluir que haverá imposto a recolher numa operação interestadual com alíquota 

diferenciada, mesmo que no Estado de destino não haja valor agregado, pelo simples fato de 

que a alíquota interna do Estado de destino ser maior que a interestadual. 

 

4.1.7 A Súmula nº 166 do STJ é anterior à Lei Complementar nº 87/96 

 

Este argumento levantado para a não aplicação da Súmula nº 166 do STJ no CATE por 

ser ela anterior a edição da LC nº 87/97, aparentemente fraco, quando olhamos para ele 

percebendo apenas o seu aspecto cronológico, deve ser analisado, entretanto, sob três 

aspectos: a) o cronológico; b) o de mérito; e c) o lógico. 

No que tange ao aspecto cronológico, ao interpretar a Súmula nº 166 do STJ 

verificamos que a mesma foi editada em 14/08/1996 (DJ de 23/08/1996), portanto, em data 

anterior à entrada em vigor da LC nº 87, de 13/09/1996 (DOU de 16/09/1996), cuja eficácia 

foi postergada para o primeiro dia do segundo mês seguinte ao da sua publicação, isto é, a 

referida Lei Geral do ICMS passou a irradiar efeitos jurídicos a partir de 01/12/1996. 

Quanto ao mérito, verifica-se que o escopo para a edição da referida súmula pelo STJ, 

deveu-se ao fato de que diversas Administrações Tributárias Estaduais estavam interpretando 

literalmente o art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei 406/1968, visando considerar como hipótese de 

incidência do ICM, as transferências de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao 

mesmo titular, haja vista que nesse mesmo diploma legal, em seu art. 6º, § 2º, estava explícito 

o princípio da autonomia dos estabelecimentos no campo do ICMS. 

                                                                                                                                                                                      

Art. 1º Os incisos VII e VIII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal passam a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 155.................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 2º............................................................................................  

................................................................................................... 

VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, contribuinte ou não do 

imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao Estado de localização do 

destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota 

interestadual; 

a) (revogada); 

b) (revogada); 

VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 

interestadual de que trata o inciso VII será atribuída: 

a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto; 

b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte do imposto; 

................................................................................................."(NR) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art155§2vii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art155§2viii.
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Sob o aspecto lógico, não poderia a Súmula nº 166 do STJ tratar da uniformização da 

interpretação e aplicação das normas estatuídas pela LC nº 87/96, pois este diploma legal lhe é 

posterior, e passou a estabelecer as normas gerais da nova base de incidência do ICMS trazida 

pela atual Constituição Federal, cuja uma de suas inovações foi trazer expressamente o 

aspecto temporal da hipótese de incidência tributária do ICMS no inciso I do art. 12 da LC nº 

87/96, o qual não similar no Decreto-Lei nº 406/68. 

Diante dessas constatações, reiteramos aqui as considerações anteriormente feitas no 

item 2.2, de que a questão não é saber sobre a correção do enunciado de Súmula nº 166 do 

STJ, a questão que se discute é sobre sua atualidade, uma vez que todos os precedentes que 

embasaram a edição da Súmula nº 166 do STJ interpretavam os dispositivos legais do antigo 

Decreto-Lei nº 406/68, que cumpria a função de norma geral (nacional) do antigo ICM, além 

da confusão que os referidos precedentes do STJ fizeram em relação às definições de 

circulação econômica e jurídica, ao afirmarem que o simples deslocamento de mercadorias 

entre os estabelecimentos da matriz para a filial do mesmo contribuinte, sem implicar 

“circulação economia ou jurídica”, não legitimaria a incidência de ICMS. Conforme já 

alertamos anteriormente, o que a transferência de mercadorias entre estabelecimentos do 

mesmo titular não implica é em circulação jurídica, porém é a assente que implica em 

circulação econômica, através da mudança das fazes de produção, circulação e consumo da 

cadeia produtiva. 

 Portanto, pela análise dos aspectos cronológico, lógico e de mérito em relação à 

anterioridade da Súmula nº 166 do STJ em relação a LC nº 87/96, bons argumentos tiveram os 

julgadores administrativos para a não aplicação da referida súmula no CATE, haja vista que, 

do ponto de vista da atualidade, esse entendimento pacificado do STJ deixou de regular 

satisfatoriamente os fatos jurídicos tributários surgidos a partir da vigência da LC nº 87/96. 

 

4.1.8 Jurisprudência uniformizada dos Tribunais Superiores 

 

Classifiquei esse argumento como forte para as decisões analisadas que atribuíram 

eficácia à Súmula nº 166 do STJ no CATE, como forma da valorização da jurisprudência 

pacificada e sumulada dos Tribunais Superiores, especialmente, em matéria tributária, as 

emanadas do STF e STF, contribuir para a manutenção da integridade jurídico-normativa do 

ICMS, cuja segurança e previsibilidade são também valores almejados em relação à justiça 

administrativa. 
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Ademais, para os Estados que têm dispositivo legal semelhante ao da União (Lei nº 

12.844/2013), a força emprestada à jurisprudência uniformizada dos Tribunais Superiores se 

torna ainda maior, isto é, vinculante, haja vista a obrigatoriedade das Administrações 

Tributárias Estaduais seguirem a jurisprudência formada nas sistemáticas da repercussão geral 

e recursos repetitivos (Art. 1035 usque art. 1041, do NCPC).  

 

4.1.9 Ausência de circulação jurídica 

 

Esse argumento foi classificado como forte, a despeito do mesmo ter sido utilizado 

para atribuir eficácia a Súmula nº 166 do SJT no CATE, justifica-se porque, efetivamente, nas 

transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular inexiste circulação 

jurídica, no sentido apreensível juridicamente de mudança de titularidade, isto é, apenas 

quando há um negócio jurídico com mudança de titularidade das mercadorias animando essa 

circulação é que estará presente o elemento material da hipótese de incidência tributária do 

ICMS. 

 Portanto, nas transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular o 

que existe é apenas circulação econômica, caracterizada pela simples alteração das fases de 

produção, circulação e consumo da cadeia produtiva, a qual não configura a materialidade 

necessária para a configuração da incidência do ICMS. 

Entretanto, cumpre destacar o raciocínio de Geraldo Atalida e Cleber Giardino de que 

“não só a transferência da propriedade stricto sensu importa em circulação. Também a mera 

transferência de posse a título negocial produz ‘circulação’, quando implique transferir 

poderes jurídicos atípicos de domínio, conferindo ao transmitido disponibilidade jurídica 

sobre a mercadoria.” (ATALIBA; GIARDINO apud MELO, 2012, p. 16) 

A ausência de circulação jurídica é também o argumente encontrado na jurisprudência 

do STF e STJ, analisadas nos itens 2.1 e 2.2, para a não configuração do fato gerador do 

ICMS o simples deslocamento de mercadorias entre estabelecimento do mesmo contribuinte.  

 

4.2 Argumentos fracos 

 

Para classificarmos os argumentos tidos como fracos, utilizamos como critério a não 

adequação destes com a configuração histórico-normativa do ICMS, além de tangenciarem a 

análise de mérito da questão das transferências de mercadorias, a exemplo invocação de 
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normas administrativas de natureza eminentemente processual, para o não aprofundamento da 

análise dessa questão controvertida do ICMS.  

Nessa perspectiva, consideramos como fracos os seguintes argumentos: a) o conceito 

de circulação tem matriz constitucional; b) perda de receita; c) impossibilidade de controle de 

constitucionalidade no CATE; d) posições doutrinárias; e) doutrina e jurisprudência não são 

normas complementares da legislação tributária; f) a transferência não implica uma nova 

etapa da cadeia de consumo; g) irrelevância da natureza da operação; e h) a Súmula nº 166 do 

STJ é meramente persuasiva. 

 

4.2.1 O conceito de circulação tem matriz constitucional 

  

Algumas decisões, a exemplo do Acórdão DRTC-II nº 7.462/98 do TIT/SP e Acórdão 

nº 6.620/2012 do CC/RJ, analisados nos itens 3.2.1.1 e 3.6.3.3, respectivamente, sustentaram 

a tese de que devemos buscar o conceito de circulação para fins de incidência do ICMS na 

própria Constituição Federal, na qual em nenhum momento foi adjetivado o referido termo, o 

que leva a concluir que o conceito de circulação para fins de incidência de ICMS é aquele 

previsto em lei complementar, haja vista ser a LC nº 87/96 o instrumento legal hábil para 

estabelecer os limites do conceito de “operações de circulação de mercadorias”, conforme o 

mandamento constitucional disposto no art. 146, inciso III, a, da CF/88. 

 Ademais, argumentou-se, ainda, a desnecessidade de buscar em outros ramos do 

direito, especialmente o de cunho privatista, o conceito de “circulação de mercadorias”, uma 

vez que em nenhum momento se tem na matriz constitucional que este termo se refere 

exclusivamente à transmissão de propriedade, como acontecia com o antigo IVC. Portanto, 

não necessariamente só a compra e venda é que abre espaço à incidência do ICMS, senão 

também outras operações, a exemplo da troca, a doação, a dação em pagamento, etc. Todas 

essas operações propiciam a circulação jurídica de mercadorias e, em tese, são passíveis de 

tributação por meio do ICMS. 

 Assim sendo, com o atual arranjo tributário do ICMS, inaugurado com a promulgação 

da Constituição Federal de 1988, seria perfeitamente admissível a ficção jurídica da 

incidência do ICMS nas transferências de mercadorias entre matriz e filial, em homenagem ao 

princípio da autonomia dos estabelecimentos, acolhido pelo art. 11, §3º, inciso II, da LC nº 

87/96. 

 A despeito de defensável os argumentos levantados acima, certo é que o Direito 

Tributário em constante relacionamento com outros ramos do Direito vai buscar no direito 
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privado a definição, o conteúdo e o alcance de seus institutos, conceitos e formas (art. 109, do 

CTN), sendo vedada a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance desses 

institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela 

constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito 

Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias (art. 110, do 

CTN). 

 Nesse sentido, o conceito de circulação de mercadorias amplamente adotado pela 

doutrina, com o qual comungamos, só poder ser: “a passagem das mercadorias de uma pessoa 

para outra, sob o manto de um título jurídico, equivale a declarar, à sombra de um ato ou de 

um contrato, nominado ou inominado. Movimentação, com mudança de titularidade.” 

(MELO, 2012, p. 15-16). 

 Agrupamos, nesse argumento considerado fraco, também os fundamentos invocados 

nas decisões administrativas de que “outras operações propiciam a circulação jurídica” e 

“circulação econômica configura fato gerador do ICMS”, analisados nos itens 3.1.1.2 e 

3.6.4.4, respectivamente, porque só a circulação jurídica (mudança de titularidade) defendida 

pela dogmática jurídica é que constitui o fato gerador do ICMS. 

 

4.2.2 Perda de receita 

  

Classificamos esse argumento que veicula simplesmente a perda de receita tributária 

para o Estado remetente nas operações interestaduais de transferência de mercadorias como 

fraco, porque ele se reveste de um viés estritamente financeiro e não tributário, haja vista o 

que está em evidência nesse argumento não é a discussão dos aspectos tributários material, 

espacial e temporal envolvidos nas transferências de mercadorias entre estabelecimentos do 

mesmo titular, mas simplesmente matéria relacionada com a obtenção de receitas para fazer 

frente às despesas dos governos subnacionais. 

 Ademais, quando esse argumento foi suscitado no acórdão do TIT/SP (item 3.2.1.7), a 

justificativa para a não aplicação da Súmula nº 166 do STJ no CATE foi que, numa hipotética 

transferência interestadual de mercadorias, já que o caso julgado no presente acórdão diz 

respeito a transferência interna de mercadorias, o Estado de São Paulo viria a perder receita 

para o Estado destinatário da transferência, o qual ficaria com todo o ICMS incidente sobre a 

etapa subsequente de comercialização da mercadoria. 

 Caso todos os Estados da federação se utilizassem desse argumento de perda de receita 

nas transferências interestaduais, haveria de se instalar uma nova “guerra fiscal”, pois só os 
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estabelecimentos autônomos do contribuinte, localizados no território de um único Estado, 

teriam a benesse de receber em transferência mercadorias sem a incidência do ICMS. 

 Portanto, o que se objetiva é a segurança jurídica e previsibilidade para o contribuinte 

de que todas as operações de transferências de mercadorias, sejam elas internas ou 

interestaduais, estejam arrimados nos fundamentos jurídicos e econômicos do ICMS, a 

exemplo dos argumentos de que o ICMS deve incidir sobre o valor agregado gerado no 

território do Estado, no princípio da não cumulatividade e da autonomia dos estabelecimentos, 

e, não simplesmente, invocar-se que as transferências interestaduais sem o débito do imposto 

trazem prejuízo para a arrecadação de determinado Estado da federação. 

   

4.2.3 Impossibilidade de controle de constitucionalidade no CATE 

  

Esse argumento de natureza meramente processual apareceu com muita frequência nas 

decisões analisadas, cuja justificativa dessa recorrência se deve ao fato de que vários Estados 

da federação, a exemplo da Bahia, Minas Gerais e Pará, terem dispositivo legal vedando o 

controle de constitucionalidade de lei em sede de justiça administrativa fiscal. 

Portanto, existindo legislação vigente, válida e eficaz no ordenamento jurídico do 

Estado, que ampare a incidência do ICMS nas saídas por transferência de mercadorias, os 

julgadores administrativos estariam obrigados a sua aplicação no CATE por força dos 

princípios da estrita legalidade e vinculação plena incidentes nesta fase crítica do Direito 

Tributário. 

 Esse argumento, por afastar simplesmente a aplicação da Súmula nº 166 do STJ no 

CATE, sem adentrar na discussão de mérito sobre a incidência do ICMS nas saídas por 

transferências de mercadorias, de um para outro estabelecimento pertencente ao mesmo 

titular, classificámo-lo como fraco. 

 

4.2.4 Posições doutrinárias 

  

A despeito da doutrina majoritária defender a inconstitucionalidade da parte final do 

inciso I, do art. 12, da LC nº 87/96, no sentido de atribuir eficácia à Súmula nº 166 do STJ no 

CATE, encontramos também como vimos no item “2.3.2 Doutrina pela validade do art. 12, 

inciso I da Lei Complementar nº 87” vozes abalizadas defendendo a ficção jurídica estatuída 

por essa norma, quando consideram como constitucional o aspecto temporal da regra matriz 
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do ICMS ser a saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 

estabelecimento do mesmo titular. 

 Portanto, mesmo se aceitando que no Civil Law “a doutrina tem um poder de 

influenciar a criação do direito, sendo, grande parte das vezes, a sua mola propulsora” 

(VIEIRA, 2007, 220), não há espaço para o julgador administrativo afastar a fonte primária do 

Direito estampada numa lei vigente, apenas fundamentando sua decisão na doutrina. É a lei, 

segundo o entendimento ainda predominante no nosso sistema jurídico, quem poderá trazer 

segurança e previsibilidade ao ordenamento jurídico. 

 Nesse sentido, não tendo a doutrina o poder de afastar uma regra de incidência vigente 

e válida em sede de justiça administrativa, nem de suprir os vazios normativos tributários por 

integração55, aliado ao fato de a doutrina existir para todos os sentidos, consideramos como 

válido esse argumento, porém, fraco para efeito de influenciar, sozinho, o livre 

convencimento motivado do julgador administrativo. 

 

4.2.5 Doutrina e jurisprudência não normas complementares da legislação tributária 

  

Outro argumento considerado como fraco, foi suscitado no Acórdão nº 115/2014 do 

CRF/PB, item 3.7.1.4, o qual se refere que a doutrina e jurisprudência não são normas 

complementares da legislação tributária, haja vista não ser o caso de enquadrar a doutrina e 

jurisprudência como espécies de normas complementares elencadas no art. 100, do CTN56, 

uma vez que por normas complementares consideramos os “preceitos de menor hierarquia 

que versam, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes, tais 

como os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas e outros elencados no 

artigo sob exame.” (HARADA, K; HARADA, M, 2012, p. 100). 

                                                           
55

 CTN. Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação 

tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada: 

I - a analogia; 

II - os princípios gerais de direito tributário; 

III - os princípios gerais de direito público; 

IV - a eqüidade. 
56

 “Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos: I 

- os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; II - as decisões dos órgãos singulares ou 

coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa; III - as práticas reiteradamente 

observadas pelas autoridades administrativas; IV - os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios.” (BRASIL, CTN, Lei nº 5.172/66, art. 100). 
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 Também não é a doutrina e a jurisprudência formas de integração do Direito 

Tributário, nos termos do art. 108, do CTN57, apenas a doutrina e jurisprudência fornecem 

elementos importantes para a correta interpretação, integração e aplicação das normas 

tributárias, jamais para ser fonte auxiliar da lei. 

Onde a doutrina poderia ser enquadrada era na não pacificada classificação de fonte 

formal não estatal do Direito, proposta por Maria Helena Diniz58, jamais como norma 

complementar, uma vez estas são necessariamente normas de hierarquia inferior que 

complementa as leis, os tratados e as convenções internacionais e os decretos. 

  

4.2.6 As transferências são meras circulações físicas 

 

Esse argumento levantado no Acórdão nº 294/2013 do CTE/AL, item 3.5.1.2, para 

atribuir eficácia a Súmula nº 166 do STJ no CATE, no sentido de que as transferências de 

mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular são meras circulações físicas a não 

desencadear o fato gerador do ICMS, traz uma imprecisão conceitual ao relacionar as 

movimentações de mercadorias entre as diversas fases da cadeia produtiva de circulação 

física, quando o mais adequado seria se referir a essa mudança da posse das mercadorias entre 

os estabelecimentos pertencentes ao mesmo contribuinte como circulação econômica, cuja 

conseqüência seria a mesma de não configuração do fato gerado do ICMS. 

 

4.2.7 Irrelevância da natureza da operação 

 

Conforme suscitado nos acórdãos do CC/MG e CC/RJ, itens 3.3.6.3 e 3.6.4.3, 

respectivamente, uma vez adotada a contestada concepção ampla de mercadoria (bem ou 

mercadoria) para fins de se estabelecer o fato gerador do tributo, não é, nem pode ser, 

requisito para a ocorrência do fato gerador do ICMS a alegada mudança de titularidade 

(circulação jurídica) verificada no ato de mercancia. Basta saber que o fato gerador do 

imposto ocorre “na saída de mercadoria, a qualquer título”, do estabelecimento do 

contribuinte, “ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular” (art. 12, I, da LC nº 

87/96).  

                                                           
57

 “Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária 

utilizará sucessivamente, na ordem indicada: I - a analogia; II - os princípios gerais de direito tributário; III - os 

princípios gerais de direito público; IV - a equidade.” (BRASIL, CTN, Lei nº 5.172/66, art. 108) 
58

 Sobre o assunto, ver Maria Helena Diniz, Curso de Direito Civil Brasileiro, op. cit., p. 22. 
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Ademais, corroborando tal entendimento, a própria Lei Geral do ICMS (LC nº 87/96) 

estabelece em seu art. 2º, parágrafo 2º, que a caracterização do fato gerador “independe da 

natureza jurídica da operação que o constitua”. 

Esse argumento aparentemente correto no sentido de que para a caracterização do fato 

gerador do ICMS não precisa o interprete da norma perquirir sobre a natureza da operação 

constituída, traz consigo uma ressalva desde que presentes os elementos materiais exigidos 

para a incidência do referido imposto, cuja transferência de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo contribuinte não se enquadra no conceito de circulação (jurídica) 

constitucionalmente exigível para caracterização do fato gerador do ICMS. 

 

4.2.8 A Súmula nº 166 do STJ é meramente persuasiva 

 

Esse argumento levantado de que a Súmula nº 166 do STJ é meramente persuasiva, 

vindo a não vincular às Administrações Tributárias dos Estados, está perdendo força, pela 

gradativa concretização, nas diversas esferas de governo, de se atribuir eficácia no 

contencioso administrativo tributário dos precedentes jurisprudenciais qualificados dos 

Tribunais Superiores, a exemplo do que já ocorre atualmente com a União.  

A despeito do nosso sistema jurídico ainda considerar a jurisprudência como fonte 

secundária do Direito, preso na concepção de ser a lei emanada do poder legiferante o 

principal instrumento capaz de gerar segurança e previsibilidade necessários ao nosso 

ordenamento jurídico, está em curso uma crescente manifestação da sociedade pela exigência 

de respeito aos precedentes jurisprudenciais, especialmente, os uniformizados em súmulas dos 

Tribunais Superiores e na sistemática dos arts. 543-B e 543-C, do Código de Processo Civil, 

como forma de tornar o contencioso administrativo mais célere, previsível e isonômico. 

Conforme podemos perceber, exceto os argumentos suscitados da existência de 

jurisprudência uniformizada dos Tribunais Superiores e da ausência de circulação jurídica nas 

saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, todos 

os demais argumentos considerados forte se referem a não aplicação da Súmula nº 166 do STJ 

no CATE, os quais foram devidamente analisados criticamente para os fins da resposta 

normativa a sugerida na conclusão do presente trabalho. 
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CONCLUSÕES 

 

1. O presente trabalho se propôs a estudar a segurança jurídica do contencioso 

administrativo tributário estadual - CATE, através da escolha do problema prático de falta de 

uniformidade das decisões da lide administrativa tributária sobre uma mesma matéria do 

ICMS, a exemplo das saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos do 

mesmo titular, para o qual existe jurisprudência sumulada do STJ (Súmula nº 166), mas não 

sabíamos, de antemão, se a mesma estava tendo eficácia nesta fase crítica do Direito 

Tributário, no sentido de garantir a necessária previsibilidade e isonomia das decisões em 

relação a essa situação jurídica posta em julgamento. 

2. Visando comprovar se a existência de jurisprudência sumulada do STJ estava 

conferindo uma maior segurança jurídica ao CATE, no sentido de tornar mais previsível e 

isonômica as decisões proferidas sobre o tema específico das saídas por transferência de 

mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, realizamos uma pesquisa empírica de 

jurisprudência, de natureza qualitativa, perante os Tribunais Administrativos Estaduais que 

disponibilizam suas decisões na internet, cujos resultados das variáveis pesquisadas - eficácia 

da Súmula nº 166 do STJ e fundamentos das decisões administrativas -, foram agrupados e 

classificados por critérios objetivos previamente estabelecidos.  

3. Conforme foi devidamente detalhado no item “1.3 Metodologia e objetivos da 

pesquisa de jurisprudência”, dos 13 (treze) Tribunais Administrativos Estaduais que 

disponibilizam integralmente o repositório de suas decisões administrativas de segunda 

instância na internet e possuem campo de busca por palavras e/ou critérios, conseguimos 

compor nossa amostra não probabilística de jurisprudência administrativa com 33 (trinta e 

três) decisões de 10 (dez) diferentes Estados da federação, os quais estão entre os mais 

transparentes Tribunais Administrativos Estaduais, segundo o Índice de Transparência do 

Contencioso Administrativo Tributário dos Estados Brasileiro – ICAT (2ª Aferição, fevereiro 

de 2015). 

4.  Com base nessa amostra de jurisprudência administrativa para o período 

compreendido entre 2010 a 2015, apenas o Conselho Tributário Estadual de Alagoas - CTE e 

o Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amazonas – CERF, mantém o entendimento 

consolidado pela aplicação da Súmula nº 166 do STJ no CATE, os demais Tribunais 

Administrativos Estatuais - CONSEF/BA, CC/MG, TARF/PA, CRF/PB, CC/RJ, TAT/SC, 

TIT/SP e CC/SE -, não atribuem, atualmente, eficácia à referida súmula do STJ, pelos 
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argumentos mais diversos agrupados e classificados no presente trabalho, o que veio a 

comprovar a hipótese levantada inicialmente de que a jurisprudência sumulada do STJ não 

está conferindo uma maior segurança e previsibilidade ao CATE. 

5. A despeito do Índice de Transparência do Contencioso Administrativo 

Tributário dos Estados Brasileiros (ICAT) incentivar a adoção de práticas que torne mais 

transparente o contencioso administrativo do ICMS, cujos efeitos na previsibilidade e 

isonomia das decisões proferidas pelos órgãos de justiça administrativa tributária são notórios, 

encontramos uma série de dificuldades em empreender uma pesquisa de jurisprudência 

baseada nos bancos de dados disponibilizados nas páginas eletrônicas dos diversos Tribunais 

Administrativos Estaduais, que vão desde a falta de uniformidade dos mecanismos de buscas, 

até a falta de correspondência entre o julgado encontrado com os critérios de busca utilizados, 

além da disparidade, muitas vezes encontradas, entre os termos da ementa da decisão e o seu 

inteiro teor. 

6. Devemos realçar que as conclusões gerais do presente trabalho são também 

extensíveis a outros casos controvertidos do ICMS, para os quais existe também 

jurisprudência uniformizada do STF e STJ, mas que não estão conferindo uma maior 

segurança jurídica ao CATE, no sentido de tornar as decisões proferidas mais previsíveis e 

isonômicas, a exemplo da questão da incidência de ICMS sobre a demanda contratada de 

potência elétrica, para qual existe jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça 

(Súmula nº 391), mas que ainda remanesce a controvertida exigência do imposto, por parte de 

alguns Fiscos estaduais, sobre as tarifas de interconexão dos sistemas de transmissão e 

distribuição (TUST e TUSD) cobradas do consumidor final de energia elétrica. 

7. Em relação, especificamente, à situação jurídica da incidência de ICMS nas 

saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, para a qual 

existe jurisprudência uniformizada do STJ sobre o tema (Súmula nº 166), no sentido de não 

constituir o fato gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo contribuinte, pela comprovada ausência de circulação jurídica de 

mercadorias (mudança de titularidade), o tema ainda padece de previsibilidade e isonomia, 

conforme atesta a pesquisa de jurisprudência administrativa realizada, na qual das 33 (trinta e 

três) decisões analisadas, apenas 7 (sete) atribuíram eficácia à Súmula nº 166 do STJ no 

CATE, pelos fundamentos mais diversos classificados e analisados nos Capítulos 3 e 4. 

8. Conforme analisado no item 2.1, o STF tem entendimento consolidado no 

mesmo sentido do STJ, de que as transferências de mercadorias entre estabelecimentos de um 

mesmo contribuinte, ainda que localizados em diferentes unidades federativas, são meros 
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deslocamentos físicos, incapazes de caracterizar o fato gerador do ICMS, haja vista não 

ocorrer a necessária mudança de titularidade das mercadorias transferidas.  

9. Ressaltamos que as respostas prescritivas a serem defendidas a seguir, partem 

da premissa de que as jurisprudências do STF e STJ estão materialmente corretas, ao 

afirmarem que não constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadorias 

entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, pela falta da necessária mudança de 

titularidade das mercadorias posta em circulação (circulação jurídica). Então, qual o porquê 

dessa jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores não está conferindo uma maior 

segurança jurídica ao CATE? A resposta a essa pergunta será elaborada com base na doutrina 

analisada e nos fundamentos suscitados nas decisões administrativas objeto de nossa amostra. 

10. Como forma de minorar o problema ainda existente da dicotomia entre a 

justiça administrativa e a justiça judiciária em matéria tributária, cuja busca por formas de 

harmonização dessas duas jurisdições urge, defendemos que a jurisprudência qualificada dos 

órgãos de sobreposição (STF e STJ) deveria ter eficácia no CATE, sendo apenas permitido o 

afastamento dessa jurisprudência, quando o caso posto em julgamento diferencie, por 

questões fáticas ou de direito, do precedente jurisprudencial formado, ou, para o caso desta 

jurisprudência uniformizada passar a não regular mais satisfatoriamente o mundo dos fatos ao 

tempo de sua aplicação, tudo em consonância com o princípio do livre convencimento 

motivado do julgador, em voga nas justiças administrativa e judicial tributária.  

11. Uma das formas encontradas pelo nosso ordenamento jurídico para emprestar à 

jurisprudência uniformizada do STF e STJ a força necessária de aplicação compulsória no 

CATE, encontramos no art. 21 da Lei Federal nº 12.844/2013, segundo o qual o legislador 

infraconstitucional determinou a obrigatoriedade do Poder Executivo Federal seguir o 

entendimento firmado nas decisões proferidas pelo STF e STJ na sistemática dos arts. 543-B e 

543-C do Código de Processo Civil (arts. 1035 usque art. 1041, NCPC). Entendemos, que é só 

uma questão de tempo para que dispositivos legais semelhantes a esse sejam replicados nos 

diversos Estados da federação. 

12. Outra forma de conferir uma maior previsibilidade e isonomia às decisões do 

CATE seria a aprovação, pelo Congresso Nacional, do projeto de lei
59

 em tramitação que cria 

uma espécie de “súmula vinculante administrativa”, mediante decisão de dois terços dos 

membros do colegiado composto de todos os presidentes dos Tribunais Administrativos 

                                                           
59

 Projeto de Lei do Senado nº 222, de 2013. Estabelece normas gerais sobre o processo administrativo fiscal, no 

âmbito das administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
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Estaduais, que depois de reiteradas decisões sobre uma determinada matéria, poderiam 

aprovar súmula de observância obrigatória por todas as Fazendas Estaduais. 

13. Em relação, especificamente, a questão da incidência do ICMS nas saídas por 

transferência de mercadorias, para a qual a Súmula nº 166 do STJ deveria está tendo eficácia 

no CATE, entendemos, após a análise crítica dos fundamentos invocados nas decisões 

analisadas, por defensável a tese do seu afastamento parcial nos casos de operações de 

transferência de mercadorias ocorrerem entre estabelecimentos do mesmo titular, localizados 

em diferentes Estados da federação, conforme, inclusive, decidiu o próprio STJ no julgamento 

unânime proferido Segunda Turma no REsp nº 1109298/RS, realizado em 26/11/2011 (DJe 

de 25/05/2011), no qual se discutia a questão da base de cálculo do ICMS nas transferências 

interestaduais de mercadorias, cujo desfecho da controvérsia foi pela incidência de ICMS nas 

transferências interestaduais, com fulcro no art. 13, § 4º, da LC nº 87/96, conforme analisado 

no item 2.2. 

14. Após a análise crítica dos argumentos levantados nas indigitadas decisões 

administrativas, podemos compreender o porquê da Súmula nº 166 do STJ não estar tendo, 

majoritariamente, eficácia no CATE. Primeiramente, levanta-se um argumento cronológico de 

que a Súmula nº 166 do STJ foi editada antes da entrada em vigor da LC nº 87/96, cujo 

diploma legal trouxe, juntamente com o Sistema Tributário Nacional inaugurado pela atual 

Constituição Federal, um novo arranjo normativo para o ICMS, a exemplo do dispositivo 

legal que contém o aspecto temporal da regra matriz de incidência do ICMS disposto no 

inciso I do art. 12, da referida Lei Geral do ICMS, o qual não encontramos similar no 

Decreto-Lei nº 406/98, cujo problema da súmula passa a não ser meramente cronológico, mas 

sim de atualidade do referido enunciado para regular os fatos jurídicos tributários atualmente.  

15. Subjaz à discussão da atualidade da Súmula nº 166 do STJ uma análise de 

mérito quanto à uniformização do entendimento de que “não constitui fato gerador do ICMS o 

simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo 

contribuinte”, haja vista que os precedentes jurisprudenciais que embasaram a edição do 

referido enunciado de súmula, tratavam de matéria relativa ao não recepcionado, para fins de 

ICMS, Decreto-Lei nº 406/68, que fazia às vezes de lei geral (nacional) do então ICM. 

Logicamente, as referências legislativas dos precedentes utilizados para a edição da Súmula nº 

166 do STJ jamais poderiam fazer referência às normas estatuídas pela LC nº 87/96, pois esta 

lhe é posterior.  

16. Portanto, a questão não é saber se a referida súmula está materialmente correta, 

e está; a questão é saber se ela está apta a regular satisfatoriamente a complexividade das 
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relações jurídicas tributárias do ICMS atualmente, tendo em vista as marcantes mutações 

jurídicas verificadas entre a formação dessa jurisprudência e a sua aplicação na lide 

administrativa tributária, a exemplo das alterações legislativas trazidas pela LC nº 87/96.   

17. Em que pese a correção do entendimento sumulado do STJ e da jurisprudência 

consolidada do STF, quanto aos aspectos materiais fato gerador do ICMS, analisadas nos itens 

2.1 e 2.2, em nenhum momento as decisões desses Órgãos de Sobreposição enfrentaram o 

problema do que fazer com os créditos apropriados pelas entradas, em razão da existência de 

regra constitucional expressa, que determina a anulação dos créditos relativos às operações 

anteriores, quando as saídas de mercadorias ocorrerem com isenção ou não incidência do 

ICMS (art. 155, § 2º, II, b, da CF), cuja situação é exatamente essa no CATE, para o caso da 

aplicação direta desse entendimento jurisprudencial de não incidência de ICMS nas saídas por 

transferência de mercadorias. 

18. Em relação a essa questão da anulação dos créditos pelas entradas, quando as 

transferências de mercadorias se derem sem o débito do imposto, em decisão paradgmática 

proferida no RE nº 199147/RJ, Rel. p/ Acórdão Min. Marco Aurélio, J. 16/04/2008, DJe 

14/11/2008, o Tribunal Pleno do STF manteve o acórdão recorrido do Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro, o qual decidira pelo cancelamento dos créditos de ICMS obtidos pela compra 

de insumos, haja vista que as saídas da recorrente se deram isentas do recolhimento do ICMS, 

incidindo, portanto, na espécie, a regra do art. 155, § 2º, inciso II, b, da CF.  

19. Portanto, se não é o caso de revogação do enunciado de Súmula nº 166 do STJ, 

pois o mesmo está materialmente correto, para os fins de manutenção da integridade 

normativa do ICMS consubstanciada nos princípios da não cumulatividade e autonomia dos 

estabelecimentos, além de ser um imposto concebido para incidir sobre o valor agregado 

gerado em cada etapa da cadeia produtiva, bastaria que o enunciado de súmula do STJ fosse 

reformado para prescrever o seguinte: “a despeito de não constituir fato gerador do ICMS as 

transferências de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, para os fins de 

manutenção da integridade constitucional do princípio da não cumulatividade, haverá a 

transferência dos créditos apropriados pelas entradas das mercadorias transferidas.”  

20. É cediço, que desde a gênese do ICM (EC nº 18/1965), esse tributo estadual 

sobre o consumo de base ampla foi concebido para ser não cumulativo, cuja 

operacionalização essencial deste imposto exige a compensação do que for devido em cada 

operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante 

cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal – princípio da 

não cumulatividade (art. 155, § 2º, inciso I, da CF/88).  
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21. Portanto, caso as saídas por transferência de mercadorias ocorram sem débito 

do ICMS, como assim prescreve a Súmula nº 166 do STJ, tal princípio restaria afrontado, haja 

vista que o estabelecimento remetente da mercadoria ficaria com o total do crédito do 

imposto, sem o respectivo débito, e o estabelecimento destinatário da mesma, por sua vez, é 

que suportaria todo o débito do imposto, sem o correspondente crédito, tornando o imposto 

cumulativo quando esse fato ocorrer no meio da cadeia produtiva, já que o imposto incidirá na 

etapa subsequente sobre todo o valor agregado gerado na cadeia produtiva até então. 

22. Ademais, é consabido que o ICMS, e o seu antecessor ICM, foram concebidos 

nos moldes do IVA europeu para ser um tributo sobre o consumo que incidiria 

exclusivamente sobre a parcela de valor agregado/adicionado gerada em cada etapa da cadeia 

produção-consumo, logo, caso as saídas por transferência de mercadorias ocorram sem a 

incidência do ICMS, estar-se-ia transferindo para o Estado/Município destinatário, em 

operações interestaduais ou internas, uma parcela do imposto sobre o valor agregado que não 

foi gerado pelo Estado/Município destinatário, em detrimento daquele Estado/Município 

remetente das mercadorias que efetivamente gerou a referida riqueza, em flagrante afronta ao 

federalismo fiscal brasileiro e a repartição da receita tributária discriminada 

constitucionalmente, além de configurar enriquecimento sem causa espancado pelo nosso 

ordenamento jurídico. 

23. Outro forte argumento para a não aplicação da Súmula nº 166 do STJ no 

CATE, funda-se no princípio da autonomia dos estabelecimentos, positivado no nosso sistema 

tributário desde o revogado Decreto-Lei 406/68 (art. 6º, § 2º), o qual considera como 

autônomo cada estabelecimento do mesmo titular para fins de apuração e pagamento do 

ICMS, cuja não incidência do imposto nas saídas por transferências de mercadorias estaria ele 

sendo seriamente aviltado, haja vista que para os fins do ICMS cada estabelecimento de uma 

mesma empresa tem personalidade jurídica própria para ser sujeito de direito e obrigações em 

relação aos fatos geradores por ele praticados.  

24. Parte da doutrina faz severas críticas em relação ao ainda vigente princípio da 

autonomia dos estabelecimentos do ICMS, no sentido de que a melhor solução seria seguir o 

modelo europeu da sujeição passiva da obrigação de pagar o imposto ser atribuída à empresa, 

através da apuração do ICMS para o conjunto dos seus estabelecimentos, ao invés de se 

considerar como sujeito passivo autônomo cada estabelecimento da mesma pessoa jurídica. 

Assim se processando, não haveria maiores problemas em não se tributar as saídas por 

transferências de mercadorias, conforme proclama a Súmula nº 166 do STJ, pois o imposto 

seria calculado e recolhido pela matriz da empresa localizada dentro do território nacional. 



149 
 

25. Em que pese defensável essa tese, restaria ela de difícil implementação aqui no 

Brasil, devido ao nosso peculiar federalismo fiscal exigir a repartição de receita do ICMS, 

primeiramente, entre os Estados em operações interestaduais, a partir da EC nº 87/15 entre 

contribuintes ou não do imposto, e, secundariamente, entre os Estados e os Municípios, por 

força da repartição da receita tributária do ICMS discriminada constitucionalmente (art. 158, 

inciso IV e parágrafo único, da CF). 

26.  Apenas para fins de exemplificação, consideremos o caso de o 

estabelecimento remetente das mercadorias, que tenha imposto a recolher no período de 

apuração determinado em lei, estiver localizado em um determinado Estado da federação, e a 

transferência de mercadorias se processar sem o débito do imposto, conforme proclama a 

Súmula nº 166 do STJ, para um estabelecimento destinatário localizado em outro Estado da 

federação, que possua saldo credor capaz de suplantar o imposto a recolher do 

estabelecimento remetente, nesse caso, para quem defende a lógica da sistemática do 

recolhimento do ICMS na empresa, desapareceria completamente a obrigação de pagamento 

do ICMS nesse período de apuração para a empresa, pois o débito de um estabelecimento foi 

completamente absorvido pelo crédito do outro estabelecimento, vindo a ser prejudicado o 

Estado onde estava localizado o estabelecimento remetente das mercadorias, que, a despeito 

de ter o direito ao ICMS incidente sobre o valor agregado gerado em seu território, 

efetivamente nenhuma arrecadação entrariam em seus cofres, haja vista que nada haveria de 

se recolhido para o conjunto da empresa. 

27. Esse mesmo raciocínio se aplica ao Município onde estiver localizado o 

estabelecimento remetente, com imposto a recolher no período de apuração, cuja transferência 

sem o débito do imposto, acarretará a transferência do total da receita do ICMS, segundo a 

sua quota-parte da arrecadação do ICMS de que os Municípios têm direito (vinte e cinto por 

cento), para o Município onde estiver localizado o estabelecimento destinatário das 

mercadorias, com saldo credor capaz de suplantar o débito do ICMS do estabelecimento 

remetente, o qual gerou o respectivo valor agregado em seu território.  

28. Ademais, devido à característica peculiar do modelo do IVA europeu, cuja 

competência tributária do referido imposto alhures foi atribuída ao governo central, não 

haveria realmente maiores problemas para a centralização do recolhimento do ICMS no 

estabelecimento matriz da referida pessoa jurídica, uma vez que a receita tributária iria de 

toda forma para essa esfera de governo. 

29. Diversamente, aqui no Brasil, cuja competência tributária desse imposto sobre 

o consumo foi atribuída aos Estados-membros, em operações interestaduais com mercadorias, 
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esta solução da centralização da apuração e cobrança do ICMS na matriz, ficaria prejudicada, 

já que cada Estado teria competência para exigir a fatia do ICMS incidente sobre o valor 

agregado gerado em seu território. 

30. Quanto aos argumentos levantados nas decisões analisadas da legalidade 

objetiva e da vinculação plena, vigentes na fase crítica da relação jurídica tributária, ainda 

exercerem uma enorme força em relação aos agentes públicos julgadores para a aplicação da 

norma vigente e válida disposta no inciso I, do art. 12, da Lei Complementar nº 87/96, e 

respectivas Leis Estaduais do ICMS, justifica-se, em parte, pela ideia ainda predominante no 

nosso ordenamento jurídico filiado ao sistema do Civil Law, de que a segurança jurídica e 

previsibilidade são alcançáveis apenas por meio da aplicação irrestrita da lei.  

31. Neste conflito aparente de fontes do direito, caracterizado pela existência de 

jurisprudência sumulada do STJ (Súmula nº 166), bem como do entendimento consolidado do 

STF sobre o tema, cuja aplicação no CATE prestigiaria os valores segurança jurídica e 

previsibilidade; por outro lado, encontramos fortes argumentos pela incidência do ICMS nas 

saídas por transferência de mercadorias entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo titular, 

os quais prestigiam os valores justiça e flexibilidade, cuja solução normativa que melhor se 

apresenta é a não aplicação do referido enunciado de súmula, quando as operações de 

transferências de mercadorias se realizarem entre estabelecimentos localizados em diferentes 

Estados da federação, haja vista que nesse sentido se mantém íntegra a configuração 

histórico-normativa ICMS, uma vez que toda agregação de valor à mercadoria que a leve da 

produção ao consumo estará sendo tributada, além de preservar intactos os estruturantes 

princípios da não cumulatividade e autonomia dos estabelecimentos.  

32. Esta tese, além de ser justa, encontra amparo legal no art. 13, § 4º, da LC nº 

87/96, quando trata da exigência da base de cálculo seguir as regras ali estipuladas para as 

transferências interestaduais de mercadorias entre estabelecimento do mesmo contribuinte, 

cuja jurisprudência do próprio STJ já a acatou no REsp nº 1.109.298/RS (DJe 25/05/201). 

33. Outro dispositivo normativo que ampara a incidência de ICMS nas operações 

interestaduais, fulcra-se na exigência do diferencial de alíquota nas operações interestaduais 

com mercadorias ou bens destinados a consumidor final contribuinte ou não do ICMS, nos 

termos do art. 155, §2º, incisos VII e VIII, da CF (com a redação da EC nº 87/15), haja vista 

que o legislador constituinte não utilizou qualquer discrímen para afastar a exigência de 

complementação da carga tributária do ICMS nas operações de transferência interestaduais de 

bens ou serviços destinados ao consumo ou integração do ativo imobilizado do 

estabelecimento destinatário. 
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34. Quanto à aplicação da Súmula nº 166 do STJ nas operações de transferência 

internas de mercadorias não haveria maiores problemas, uma vez que o ICMS incidente sobre 

o valor agregado ficaria no território do próprio Estado no qual ele foi gerado, cuja 

consequência seria apenas o retardamento da incidência e recolhimento do ICMS para uma 

etapa posterior de comercialização dessas mercadorias. 

35. Finalizando, estamos presenciando uma tendência de o ordenamento jurídico 

brasileiro exigir o respeito aos precedentes jurisprudenciais, especialmente os qualificados, 

emanados dos processos de uniformização de jurisprudência do STF e STJ, tanto em relação 

aos demais órgãos jurisdicionais inferiores, quanto em sede de justiça administrativa fiscal, 

visando conferir uma maior segurança jurídica ao contencioso administrativo tributário, no 

sentido de tornar a lide tributária mais previsível, isonômica e com justiça fiscal. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A - Dados institucionais das administrações tributárias estaduais 
 

 

Quadro 2 - Dados institucionais das administrações tributárias estaduais (continua) 

 

Estado/ 

Sigla 
Secretaria 

End. eletrônico/ 

E-mail 

Tribunal 2º 

grau 
Endereço Cidade Presidente Telefones 

Acre 

(AC) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.sefaz.ac.gov.br 

Conselho de 

Contribuintes 

(CONCEA) 

Rua Benjamim 

Constam, 946 

(CEP: 69.900-062) 

Rio Branco 
Sílvio Gorzoni 

Cortizo 
(068) 3215-

2000 

Alagoas 

(AL) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.sefaz.al.gov.br 

 

cte@sefaz.al.gov.br 

Conselho 

Tributário 

Estadual 

(CTE) 

Rua General 

Hermes, 80, 

Cambona 

(CEP: 57.017-900) 

Maceió 
Emmanuelle 

Pacheco 
(082) 3315-

6190 

Amapá 

(AP) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.sefaz.ap.gov.br 

 

secretario@sre.ap.gov.br 

Conselho 

Estadual de Rec. 

Fiscais 

(CERF) 

Rua Raimundo 

Alves Costa, 367, 

Centro 

(CEP: 68.906-074) 

Macapá 
 

(096) 2101-

3144 

Amazonas 

(AM) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.sefaz.am.gov.br 

Conselho de 

Recursos Fiscais 

(CRF) 
  

Anísio Barbosa 
 

Bahia 

(BA) 

Secretaria da 

Fazenda 

http://www.sefaz.ba.gov.br 

 

rubensb@sefaz.ba.gov.br 

Conselho da 

Fazenda Estadual 

(CONSEF) 

Av. Luiz Viana 

Filho, 390, Ala 

Norte 

(CEP: 41.745-005) 

Salvador 
Rubens Bezerra 

Soares 
(071) 3115-

6244 

http://www.sefaz.ac.gov.br/
http://www.sefaz.al.gov.br/
mailto:cte@sefaz.al.gov.br
http://www.sefaz.ap.gov.br/
mailto:secretario@sre.ap.gov.br
http://www.sefaz.am.gov.br/
http://www.sefaz.ba.gov.br/
mailto:rubensb@sefaz.ba.gov.br
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Ceará 

(CE) 

Secretaria da 

Fazenda 

http://www.sefaz.ce.gov.br 

 

marta.sousa@sefaz.ce.gov.br 

Conselho de Rec. 

Tributário 

(CRT) 

Av. Alberto 

Nepomuceno,77, 

Centro 

Fortaleza 
Antônia Torquato 

de Oliveira 
(085) 3209-

2171/ 2196 

Distrito 

Federal 

(DF) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.fazenda.df.gov.br 

Tribunal Adm. de 

Recursos Fiscais 

(TARF) 

SAIN, Projeção H, 

Edif. sede 

CODEPLAN 

(CEP: 70.040-909) 

Brasília José Hable 0800-6440156 

Espírito Santo 

(ES) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.sefaz.es.gov.br 

Conselho 

Estadual de Rec. 

Fiscais 

(CERF) 

Av. Jerônimo 

Monteiro, 96, 

Centro 

(CEP: 29.010-002) 

Vitória 
João Antônio 

Nunes da Silva 
(027) 3636-

3853/ 3864 

Goiás 

(GO) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.sefaz.go.gov.br 

Conselho 

Administrativo 

Tributário 

(CAT) 

(CEP: 74.653-900) Goiânia 
 

(062) 4012-

7201/ 7202/ 

7205 

Maranhão 

(MA) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.sefaz.ma.gov.br 

 

tarf@sefaz.ma.gov.br 

Tribunal Adm. de 

Recursos Fiscais 

(TARF) 

Av. Carlos Cunha, 

s/n, Calhau 

(CEP: 65.074-905) 

São Luís 
Bilkis Maria 

Barbosa de Lima 
(098) 3219-

9062/9063 

Mato Grosso 

(MT) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.sefaz.mt.gov.br 

Conselho de 

Contribuintes 

Av. Rubens de 

Mendonça, 3415 
Cuiabá 

 
(065) 3617-

2900 

Mato Grosso 

Sul 

(MS) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.sefaz.ms.gov.br 

Tribunal 

Administrativo 

Tributário 

(TAT) 

Rua Delgado 

Osmar Camargo, 

s/n 

(CEP: 79.037-101) 

Campo Grande 
 

(067) 3318-

3570 

http://www.sefaz.ce.gov.br/
mailto:marta.sousa@sefaz.ce.gov.br
http://www.fazenda.df.gov.br/
http://www.sefaz.es.gov.br/
http://www.sefaz.go.gov.br/
http://www.sefaz.ma.gov.br/
mailto:tarf@sefaz.ma.gov.br
http://www.sefaz.mt.gov.br/
http://www.sefaz.ms.gov.br/
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Minas Gerais 

(MG) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.fazenda.mg.gov.br 

 

ccmg@fazenda.mg.gov.br 

Conselho de 

Contribuintes 

(CC/MG) 

Av. João Pinheiro, 

581, Funcionário 

(CEP: 30.130-180) 

Belo Horizonte 
Maria de Lurdes 

Medeiros 
(031) 3217-

8525 

Pará 

(PA) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.sefa.pa.gov.br 

 

tarf@sefa.pa.gov.br 

Tribunal Adm. de 

Rec. Fazendários 

(TARF) 

Av. Gentil 

Bittencourt, 2566, 

São Brás 

(CEP: 66.063-090) 

Belém 
Maria de Fátima 

Cruz 
(091) 3039-

8569/8570 

Paraíba 

(PB) 

Secretaria de 

Estado da Receita 
http://www.receita.pb.gov.br 

Conselho de 

Recursos Fiscais 

(CRF) 

Rua Gama e Melo, 

21, Varadouro 

(CEP: 58.010-450) 

João Pessoa Gianni Cunha 
(083) 3218-

5011 

Paraná 

(PR) 

Secretaria da 

Fazenda 
http://www.fazenda.pr.gov.br 

Conselho de 

Contribuintes e 

Rec. Fiscais 

(CCRF) 

Rua Vicente 

Machado, 445, 

Centro 

(CEP: 80420-010) 

Curitiba 
Murilo Ferreira 

Wallbach 
(041) 3321-

9175 

Pernambuco 

(PE) 

Secretaria da 

Fazenda 

http://www.sefaz.pe.gov.br 

 

tate@sefaz.pe.gov.br 

Tribunal Adm. 

Tributário 

Estadual 

(TATE) 

Av. Dantas Barreto, 

1186, São José 

(CEP: 50.020-000) 

Recife 
Marco Antônio 

Mazzoni 
(081) 3183-

6582/ 6583 

Piauí 

(PI) 

Secretaria da 

Fazenda 
http://www.sefaz.pi.gov.br 

Conselho de 

Contribuintes  
Teresina 

Raimundo Neto 

de Carvalho  

Rio de Janeiro 

(RJ) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.fazenda.rj.gov.br 

Conselho de 

Contribuintes  
Rio de Janeiro 

Roberto Lippi 

Rodrigues 
(021) 2334-

4498 

http://www.fazenda.mg.gov.br/
mailto:ccmg@fazenda.mg.gov.br
http://www.sefa.pa.gov.br/
mailto:tarf@sefa.pa.gov.br
http://www.receita.pb.gov.br/
http://www.fazenda.pr.gov.br/
http://www.sefaz.pe.gov.br/
mailto:tate@sefaz.pe.gov.br
http://www.sefaz.pi.gov.br/
http://www.fazenda.rj.gov.br/
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Rio Grande do 

Norte 

(RN) 

Secretaria de 

Estado da 

Tributação 

http://www.set.rn.gov.br 

Conselho de 

Recursos Fiscais 

(CRF) 

BR 101, KM 0, 

Lagoa Nova 

(CEP: 59.064-401) 

Natal 
  

Rio Grande do 

Sul 

(RS) 

Secretaria da 

Fazenda 

http://www.sefaz.rs.gov.br 

 

gentilo@sefaz.rs.gov.br 

Tribunal Adm. de 

Recursos Fiscais 

(TARF) 
  

Gentil André 

Olsson 
(051) 3224-

1811/ 1482 

Rondônia 

(RO) 

Secretaria de 

Estado das 

Finanças 

http://www.sefin.ro.gov.br 

 

tate@sefin.ro.gov.br 

Tribunal Adm. de 

Tributos 

Estaduais 

(TATE) 

Av. Gov. Jorge 

Teixeira, 2507, 

Liberdade 

Porto Velho 
Elias Pereira dos 

Santos  

Roraima 

(RR) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.sefaz.rr.gov.br  

Contencioso 

Adm. Fiscal 

(CAF) 

Praça do Centro 

Cívico, 466, Centro 

(CEP: 69.301-380) 

Boa Vista 
Elias Santos das 

Chagas  

Santa Catarina 

(SC) 

Secretaria de 

Estado da 

Fazenda 

http://www.sef.sc.gov.br 

 

tat@sef.sc.gov.br 

Tribunal Adm. 

Tributário 

(TAT) 

Av. Mauro Ramos, 

1207, Centro 

(CEP: 88.020-303) 

Florianópolis 
João Carlos Von 

Hohendorff 
(048) 3664-

5544 

São Paulo 

(SP) 

Secretaria da 

Fazenda 
http://www.fazenda.sp.gov.br 

Tribunal de 

Impostos de 

Taxas 

(TIT) 

Rua Rangel 

Pestana, 300, 

Centro 

(CEP: 01.017-911) 

São Paulo José Paulo Neves 
(011) 3243-

3400 

http://www.set.rn.gov.br/
http://www.sefaz.rs.gov.br/
mailto:gentilo@sefaz.rs.gov.br
http://www.sefin.ro.gov.br/
mailto:tate@sefin.ro.gov.br
http://www.sefaz.rr.gov.br/
http://www.sef.sc.gov.br/
mailto:tat@sef.sc.gov.br
http://www.fazenda.sp.gov.br/
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Sergipe 

(SE) 

Secretaria da 

Fazenda 
http://www.sefaz.se.gov.br 

Conselho de 

Contribuintes 

Av. Gentil Tavares, 

350, Getúlio Vargas 

(CEP: 49.007-000) 

Aracaju 
Jeferson Dantas 

Pessoa 
(079) 3216-

7535/7567 

Tocantins 

(TO) 

Secretaria da 

Fazenda 

http://www.sefaz.to.gov.br 

 

edson@sefaz.to.gov.br 

Contencioso 

Adm. Fiscal 

(COCRE) 

Praça dos Girassóis, 

s/n 

(CEP: 77.103-970) 

Palmas Edson Lamounier 
(063) 3218-

1256 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.sefaz.se.gov.br/
http://www.sefaz.to.gov.br/
mailto:edson@sefaz.to.gov.br
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APÊNDICE B - Critérios de busca das decisões do CATE 

 

 
Quadro 3 - Metodologia de composição da amostra de jurisprudência do CATE* (continua) 

 

 

Estado UF 
Tribunal de 

2º Grau 
Sigla Data 

Decisões 2º 

grau 

(internet) 

Campo 

"busca" 

Campo 

"data" 

Recorte 

Temporal 
Critérios 

Termos da 

busca 
Resultado  

Decisão 

Selecionada 

ACRE AC 
Conselho de 

Contribuintes 
CONCEA 05/09/15 Sim Não Não           

ALAGOAS AL 

Conselho 

Tributário 

Estadual 

CTE 03/09/15 Sim Sim Sim 
01/01/10 a 

31/08/15 

Categoria: Julg. 

2ª Inst.; Tipo: 

todos 

Súmula 166 

do STJ 

3 

ocorrências 

Acórdão 

294/2013 

AMAPÁ AP 

Conselho 

Estadual de 

Rec. Fiscais 

CERF 05/09/15 Sim Não Não           

AMAZONAS AM 

Conselho de 

Recursos 

Fiscais 

CRF 05/09/15 Sim Sim Sim 2010/2015 
Frase exata; 

Câmara: todas 

Súmula 166 

do STJ 

4 

ocorrências 

Acórdãos: 

056/2011, 

269/2013, 

112/2014 e 

132/2014 

BAHIA BA 

Conselho da 

Fazenda 

Estadual 

CONSEF 02/09/15 Sim Sim Não   

Acórdãos do 

CONSEF - 

Câmaras 

"Súmula 166 

do STJ" 

148 

ocorrências  

Acórdãos:  0300-

12/11, 0341-

12/12,  0404-

13/13, 0343-

12/14 e 0080-

12/15 

CEARÁ CE 

Conselho de 

Rec. 

Tributário 

CRT 04/09/15 Sim Sim Sim 2010/2015   
Súmula 166 

do STJ 
nenhum   

DISTRITO 

FEDERAL 
DF 

Tribunal Adm. 

de Recursos 

Fiscais 

TARF 05/09/15 Sim Sim Não     
Súmula 166 

do STJ 

1 

ocorrência 

(ano: 2002) 
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ESPÍRITO 

SANTO 
ES 

Conselho 

Estadual de 

Rec. Fiscais 

CERF 02/09/15 Sim Sim Não     
Súmula 166 

do STJ 

1000 

ocorrências 

aleatórias 

  

GOIÁIS GO 

Conselho 

Administrativo 

Fiscal 

CAT 04/09/15 Sim Não Não           

MARANHÃO MA 

Tribunal Adm. 

de Recursos 

Fiscais 

TARF 05/09/15 Não Não Não           

MATO 

GROSSO 
MT 

Conselho de 

Contribuintes 
CC/MT 05/09/15 Não Não Não           

MATO 

GROSSO SUL 
MS 

Tribunal 

Administrativo 

Tributário 

TAT 05/09/15 Não Não Não           

MINAS 

GERAIS 
MG 

Conselho de 

Contribuintes 
CC/MG 02/09/15 Sim Sim Sim 2010/2015 

Expressão 

Exata; Fontes: 

Acórdão 

Súmula 166 

do STJ 

18 

ocorrências 

Acórdãos: 

19543/10, 

3757/11, 

20449/12, 

21258/13, 

21532/14 e 

20664/15 

PARÁ PA 

Tribunal Adm. 

de Rec. 

Fazendários 

TARF 05/09/15 Sim Sim Não     
Súmula 166 

do STJ 

2 

ocorrências 

Acórdãos: 

2762/11 e 

3030/12 

PARAÍBA PB 

Conselho de 

Recursos 

Fiscais 

CRF 04/09/15 Sim Sim Não   

Procurar por: 

palavra inteira; 

Procurar: todos 

Súmula 166 

do STJ 

12 

Ocorrências 

Acórdãos: 

063/2010 e 

152/2013 

PARANÁ PR 

Conselho de 

Contribuintes 

e Rec. Fiscais 

CCRF 05/09/15 Sim Não Não           

PERNAMBUCO PE 

Tribunal Adm. 

Tributário 

Estaduail 

TATE 05/09/15 Sim Não Não           
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Fonte: Elaborado pelo autor, 2014. 

PIAUÍ PI 
Conselho de 

Contribuintes 
CC/PI 04/09/15 Sim Não Não           

RIO DE 

JANEIRO 
RJ 

Conselho de 

Contribuintes 
CC/RJ 04/09/15 Sim Sim Sim 2010/2015 

Câmara: 

Conselho Pleno 

Súmula 166 

do STJ 

51 

ocorrências 

Acórdãos: 

5940/10, 

6226/11, 

6620/12, 

7093/2013, 

7515/14 e 

7580/15 

RIO GRANDE 

DO NORTE 
RN 

Conselho de 

Recursos 

Fiscais 

CRF 05/09/15 Sim Não Não           

RIO GRANDE 

DO SUL 
RS 

Tribunal Adm. 

de Recursos 

Fiscais 

TARF 04/09/15 Não Não Não           

RONDÔNIA RO 

Tribunal Adm. 

de Tributos 

Estaduais 

TATE 05/09/15 Sim Não Não           

RORÁIMA RR 
Contencioso 

Adm. Fiscal 
CAF 05/09/15 Sim Não Não           

SANTA 

CATARINA 
SC 

Tribunal Adm. 

Tributário  
TAT 02/09/15 Sim Sim Sim 

01/01/10 a 

31/08/15 

Unidade 

Julgamento: 

Câmara Especial 

Súmula 166 

do STJ 

1 

ocorrência 

Recurso Especial 

970000024725/11 

SÃO PAULO SP 

Tribunal de 

Impostos de 

Taxas 

TIT 02/09/15 Sim Sim Sim 
01/01/10 a 

31/08/15 

Recurso: 

Especial 

Súmula 166 

do STJ 

1 

ocorrência  

DRT-10-

319.922/2011 - 

Câmara Superior 

SERGIPE SE 
Conselho de 

Contribuintes 
CC/SE 05/09/15 Sim Sim Não   

Contendo essa 

frase exata 

Súmula 166 

do STJ 

18 

ocorrências 

Acórdãos: 

201030036/10, 

201030037/10 e 

201020098/10 

TOCANTINS TO Conselho de 

Contribuintes 

e Rec. Fiscais COCRE 

04/05/15 Sim Não Não           

       Obs.: Foram selecionadas 31 decisões administrativas de 10 diferentes Tribunais Administrativos Estaduais. 
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APÊNDICE C – Decisões Selecionadas dos Tribunais Administrativos Estaduais 

 

 

Quadro 4 – Informações relativas às decisões selecionadas (continua) 

 

 

ESTADO 
TRIBUNAL 

2º GRAU 
SIGLA 

DECISÃO 

SELECIONADA 
EFICÁCIA DATA JULG 

DATA 

PUBLIC 

EMENTA 

ALAGOAS 

Conselho 

Tributário 

Estadual 

CTE 

Acórdão nº 

294/2013 - 1ª 

Câmara 

Sim 16/12/13 17/01/14 

 

Auto de infração – ICMS – Remessa de mercadoria 

entre estabelecimentos do mesmo contribuinte – não 

ocorrência do fato gerador do imposto – inocorrência 

de operação de circulação de mercadorias – Recurso 

conhecido e provido. Decisão da CJ reformada. Auto 

de infração Improcedente. 

 

AMAZONAS 

Conselho de 

Recursos 

Fiscais 

CRF 

Acórdão nº 

056/2011 – 2ª 

Câmara  

Sim 28/06/11 05/07/11 

 

1- ICMS. 2- AINF. 3- Recurso voluntário. 4- 

Demonstrada nos autos que a jurisprudênciao dos 

tribunais superiores é no sentido contrário ao 

disposto na legislação tributária (súmula n. 166/stj – 

transferência entre estabelecimentos do mesmo 

titular - operação com não incidência de icms). 

Princípio da não cumulatividade. Creditamento do 

imposto com o fim somente de anular operação 

anterior tributada indevidamente. não cabimento de 

pedido de restituição em razão da compensação 

ocorrida entre estabelecimentos do mesmo titular. 5- 

Recurso voluntário conhecido e provido. 6- 

Reformada a decisão da auditoria tributária. 7- AINF 

improcedente, sem prejuízo do refazimento da ação 

fiscal para cobrar descumprimento de obrigação 

acessória. 8- Decisão Unânime. 
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Acórdão nº 

269/2013 – 1ª 

Câmara 

Sim 09/12/13 20/12/13 

 

1- ICMS. 2- AINF. 3- ICMS ANTECIPADO. 4- 

AUSÊNCIA DE FATO GERADOR POR TRATAR-

SE DE TRANSFERÊNCIA DE BENS DO ATIVO 

IMOBILIZADO DA MESMA EMPRESA ENTRE 

MATRIZ E FILIAL, DE ACORDO COM A 

SÚMULA 166 DO STJ- RECURSO DE OFÍCIO 

CONHECIDO E IMPROVIDO. 6- AINF 

IMPROCEDENTE. 7- DECISÃO UNÂNIME. 

 

Acórdão nº 

112/2014 – 2ª 

Câmara  

Sim 15/06/14 07/10/14 

 

1- ICMS. 2- Antecipado. 3- Auto de Infração. 4- falta 

de recolhimento do ICMS antecipado notificado. 5- 

Transferencia entre estabelecimentos de uma mesma 

empresa. Não ocorrência do Fato Gerador. 6- pelo 

conhecimento e desprovimento. 7- improcedente. 8- 

Decisão unânime. 

 

Acórdão nº 

132/2014 – 1ª 

Câmara 

Sim 03/09/14 27/11/14 

 

1-ICMS. 2-AINF. 3-ICMS diferença de alíquota. 4- 

comprovado tratar-se de transferência de materiais de 

uso e consumo entre estabelecimentos do mesmo 

contribuinte. inexistiu a ação de mercancia. 

inocorrência do fato gerador com previsão no art. 4º, 

XVI do RICMS/99 do estado do AMazonas. 

obediência à súmula 166 do stj. 5-Recurso de ofício 

conhecido e improvido para manter a decisão de 

primeira instância. 6-AINF improcedente. 7-decisão 

unânime. 
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BAHIA 

Conselho da 

Fazenda 

Estadual 

CONSEF 

Acórdão nº 0300-

12/11 - 2ª CJF 
Não 19/09/11 04/10/11 

 

ICMS. 1. DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS. 

AQUISIÇÕES INTERESTADUAIS DE 

MATERIAIS PARA CONSUMO. FALTA DE 

PAGAMENTO. Nas transferências interestaduais de 

mercadorias destinadas ao consumo do próprio 

estabelecimento é devido o pagamento do diferencial 

de alíquotas. Infração devidamente caracterizada. 

 

Acórdão nº 0341-

12/12 - 2ª CJF 
Não 31/10/12 28/11/12 

 

2. ALÍQUOTA. ERRO NA DETERMINAÇÃO. 

Documentos juntados ao processo comprovam que a 

empresa adquire o produto “papel toalha” para uso e 

consumo e também para comercialização. Restou 

comprovado que o imposto exigido referem-se às 

operações de transferências destinadas a 

comercialização cujo imposto não foi destacado e 

nem escriturado. Infrações não elididas. 

 

Acórdão nº 0404-

13/13 - 3ª CJF 
Não 02/10/13 23/10/13 

 

2. DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS. AQUISIÇÕES 

INTERESTADUAIS DE BENS DE CONSUMO. 

PAGAMENTO. Não acolhidos os argumentos 

defensivos. Exigência respaldada em disposições 

expressas da legislação do ICMS. Mantido o 

lançamento. 
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Acórdão nº 0343-

12/14 - 2ª CJF 
Não 05/11/14 20/11/14 

 

2. DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS. AQUISIÇÕES 

INTERESTADUAIS DE MERCADORIAS 

DESTINADAS A CONSUMO DO 

ESTABELECIMENTO. Item subsisitente. 

Argumentos defensivos incapazes de alterar o 

lançamento. Impossibilidade jurídica do órgão 

julgador administrativo declarar a 

inconstitucionalidade e deixar de aplicação ato 

normativo vigente no ordenamento. Não acolhidas as 

preliminares. Mantida a Decisão recorrida. Recurso 

NÃO PROVIDO. Vencido o voto do relator. Decisão 

por maioria. 

 

Acórdão nº 0080-

12/15 - 2ª CJF 
Não 16/03/15 13/04/15 

 

ICMS. DIFERENÇA DE ALÍQUOTA. 

AQUISIÇÕES INTERESTADUAIS. a) 

MATERIAIS DESTINADOS AO USO E 

CONSUMO DO ESTABELECIMENTO. b) BENS 

DESTINADOS AO ATIVO PERMANENTE. É 

devido o imposto relativo à diferença de alíquotas 

sobre a entrada efetuada em decorrência de operação 

interestadual, ainda que decorrente de transferência 

entre estabelecimentos da mesma empresa, quando 

as mercadorias são destinadas ao uso, consumo e 

ativo permanente do estabelecimento.  Infrações 

subsistentes. Mantida a Decisão recorrida. Recurso 

NÃO PROVIDO. Vencido o voto da relatora. 

Decisão por maioria. 
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MINAS 

GERAIS 

Conselho de 

Contribuintes 
CC/MG 

Acórdão nº 

19.543/10 - 1ª 

Câmara 

Não 23/03/10 17/04/10 

 

NOTA FISCAL – DESCLASSIFICAÇÃO – 

DIVERGÊNCIA DE OPERAÇÃO. Constatado o 

transporte de uma turbina utilizada em aeronave 

pertencente à Coobrigada, desacobertada de 

documentação fiscal vez que a nota fiscal que 

acompanhava a mercadoria foi desclassificada por 

não corresponder à real operação nos termos do art. 

149, inciso IV do RICMS/02. Exigência da Multa 

Isolada capitulada no art. 55, inciso II, § 3º da Lei nº 

6.763/75. Infração caracterizada. 

 

Acórdão nº 

3.757/11 - Câmara 

Especial 

Não 30/09/11 17/12/11 

 

EXPORTAÇÃO – DESCARACTERIZAÇÃO – 

REMESSA COM O FIM ESPECÍFICO DE 

EXPORTAÇÃO – TRANSFERÊNCIA 

INTERESTADUAL – MINÉRIO DE FERRO 

BENEFICIADO. Descaracterização da não 

incidência do ICMS em operações interestaduais de 

transferência de minério de ferro beneficiado entre 

estabelecimentos da Recorrente/Autuada, com o fim 

específico de exportação, em face da não 

comprovação de que a mercadoria tenha sido 

exportada no mesmo estado em que remetida. Exige-

se ICMS, multa de revalidação e a Multa Isolada 

capitulada no art. 55, VII da Lei nº 6.763/75. 

Entretanto, exclui-se a multa isolada por inaplicável 

à espécie. Mantida a decisão recorrida. 
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Acórdão nº 

20.449/12 - 3ª 

Câmara 

Não 25/04/12 12/05/12 

 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - PRAZO DE 

VALIDADE VENCIDO – NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA - CTRC - EMISSÃO FORA DO 

PRAZO. Constatada a emissão de Conhecimentos de 

Transporte Rodoviário de Cargas (CTRC) para 

acompanhar notas fiscais eletrônicas/DANFEs, após 

o vencimento dos prazos de validade das mesmas. 

Infração caracterizada nos termos dos arts. 58, inciso 

II, § 5º e 66, inciso I, Parte 1, Anexo V, ambos do 

RICMS/02. Correta a exigência da Multa Isolada 

prevista no art. 55, inciso XIV da Lei nº 6.763/75. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

 

Acórdão nº 

21.258/13 - 1ª 

Câmara 

Não 27/06/13 14/09/13 

 

ALÍQUOTA DE ICMS - APLICAÇÃO 

INCORRETA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL - 

EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. Constatada 

a venda de mercadorias para empresa de construção 

civil, não contribuinte do imposto, localizada em 

outro Estado da Federação, utilizando indevidamente 

a alíquota interestadual, contrariando o disposto no 

art. 42, § 12 da Parte Geral do RICMS/02. 

Exigências de ICMS e Multa de Revalidação prevista 

no art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75. Crédito 

tributário reformulado pelo Fisco. Lançamento 

parcialmente procedente. Decisão unânime. 
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Acórdão nº 

21.532/14 - 1ª 

Câmara 

Não 10/04/14 19/05/14 

 

BASE DE CÁLCULO - REDUÇÃO INDEVIDA - 

TRANSFERÊNCIA INTERNA. Constatada a 

emissão de notas fiscais de transferência de 

mercadorias para estabelecimentos de mesma 

titularidade em operações internas, adotando como 

base de cálculo o valor da operação. Por força do 

disposto no § 4º, art. 13 da Lei nº 6.763/75, na falta 

do valor da operação, como ocorre nas transferências 

de mercadorias, a base de cálculo será apurada pelo 

preço FOB do estabelecimento industrial à vista, 

caso o remetente seja industrial. Corretas as 

exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista 

no art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75 e Multa 

Isolada capitulada no art. 55, inciso VII, alínea “c” 

da mencionada lei. Lançamento procedente. Decisão 

por maioria de votos. 

 

Acórdão nº 

20.664/15 - 2ª 

Câmara 

Não 04/02/15 25/02/15 

 

NOTA FISCAL – FALTA DE DESTAQUE DO 

ICMS - OPERAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA - 

Constatada a saída de mercadoria em operação de 

transferência entre estabelecimentos de mesma 

titularidade acobertada por nota fiscal na qual não 

houve o destaque do imposto incidente na operação. 

Infração caracterizada nos termos art. 12, inciso I da 

Lei Complementar Federal nº 87/96 e art. 6º, inciso 

VI da Lei nº 6.763/75. Corretas as exigências de 

ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, 

inciso II e Multa Isolada prevista no art. 54, inciso VI 

e § 4º, ambos da Lei nº 6.763/75.  Lançamento 

procedente. Decisão por maioria de votos. 
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PARÁ 

Tribunal 

Adm. de Rec. 

Fazendários 

TARF 

Acórdão nº 2762 - 

2ª CPJ 
Não 14/06/11 16/06/11 

 

4. Preliminar de transferência de mercadoria entre 

estabelecimentos do mesmo titular/não constituição 

de fato gerador do ICMS, rejeitada por voto de 

qualidade, uma vez que não se pode desprezar a Lei 

Complementar 87/1996, que surgiu posteriormente à 

súmula 166 do STJ e que de forma incisiva 

contempla o fato gerador do ICMS nas saídas de 

mercadoria ainda que para outro estabelecimento do 

mesmo titular - art. 12, inciso I, da referida lei. 

 

  
Acórdão nº 3030 - 

2ª CPJ 
Não 22/05/12 04/06/12 

 

1. ICMS - Auto de Infração. 2. Excede as atribuições 

do Tribunal Administrativo de Recursos Fazendários 

apreciar matéria relativa à constitucionalidade ou 

validade da legislação tributária, por força do inciso 

III, do art. 26, da Lei Estadual n. 6.182/98. 3. A 

Súmula n. 166, de 14.08.1996, do Superior Tribunal 

de Justiça - STJ, por ter sido editada antes, não se 

aplica à fatos geradores ocorridos após a vigência da 

Lei Complementar n. 87/96 consoante o que 

determina o art. 12, I do aludido diploma legal. 4. 

Deixar de recolher ICMS em virtude de utilizar 

crédito, destacado em nota fiscal, oriundo de 

mercadoria destinada a uso e consumo, constitui 

infração à legislação tributária e sujeita o infrator às 

cominações legais, independente do imposto cabível. 

5. Recurso Voluntário conhecido e improvido. 
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PARAÍBA 

Conselho de 

Recursos 

Fiscais 

CRF 

Acórdão nº 

063/2010 - CRF 
Não 10/03/10 19/03/10 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

COMUNICAÇÃO. PROVEDOR DE ACESSO À 

INTERNET. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 

PROIBIÇÃO DE ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA 

CONTRA LEGEM. SUBSUNÇÃO DOS FATOS À 

NORMA DE INCIDÊNCIA DO ICMS. VIGÊNCIA 

E EFICÁCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 

INVOCADOS. LANÇAMENTO. ATO 

VINCULADO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 

RECORRIDA. AUTO DE INFRAÇÃO 

PROCEDENTE. 

 

  
Acórdão nº 

152/2013 - CRF 
Não 10/05/13 22/05/13 

 

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDO – OMISSÃO 

CONFIGURADA EM PARTE – REFORMADA 

PARCIALMENTE A DECISÃO AD QUEM – 

EFEITOS INFRINGENTES PARCIAL. 

  
Acórdão nº 

115/2014 - CRF 
Não 28/02/14 17/05/14 

 

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO E 

VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO. 

CREDITO INEXISTENTE. PARCIALIDADE. 

PARCELAMENTO DE PARTE CONFORMADA. 

AUSÊNCIA DE DÉBITO NAS OPERAÇÕES DE 

TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS 

TRIBUTÁVEIS. INCIDÊNCIA DO ICMS. FALTA 

DE LANÇAMENTO DO ICMS NO LIVRO 

REGISTRO DE SAÍDA. ALTERADA, QUANTO 

OS VALORES A DECISÃO RECORRIDA. AUTO 

DE INFRAÇÃO PROCEDENTE EM PARTE. 
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RIO DE 

JANEIRO 

Conselho de 

Contribuintes 
CC/RJ 

Acórdão nº 5.940 - 

Conselho Pleno 
Sim 14/07/10 30/09/10 

 

ICMS – TRANSFERÊNCIA INTERESTADUAL 

DE BENS DO ATIVO – ESTABELECIMENTO 

DO MESMO TITULAR – INOCORRÊNCIA DE 

FATO GERADOR. A transferência de bens do ativo 

fixo entre estabelecimentos do mesmo titular, ainda 

que em outra unidade da federação, não constitui fato 

gerador do ICMS visto incorrer na espécie circulação 

de mercadorias – art. 114 do CTN. Recurso 

desprovido. 

 

  
Acórdão nº 6.226- 

Conselho Pleno 
Sim 13/09/11 13/10/11 

 

ICMS – TRANSFERÊNCIAS PARA OUTRO 

ESTABELECIMENTO DO MESMO TITULAR - 

NÃO INCIDÊNCIA – PRECEDENTES 

REITERADOS DO CONSELHO PLENO – 

SÚMULA 166 DO STJ – RECURSO 

DESPROVIDO. 

 

  
Acórdão nº 6.620 - 

Conselho Pleno 
Não 25/07/12 20/09/12 

 

ICMS. FATO GERADOR. TRANSFERÊNCIA 

ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO 

CONTRIBUINTE. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO. 

ART. 12, i, DA LC 97/96 C/C ART. 3º, I, DA LEI 

2657/96. RECURSO PROVIDO. AUTO DE 

INFRAÇÃO PROCEDENTE. 

 

  
Acórdão nº 7.093 - 

Conselho Pleno 
Não 13/11/13 21/01/14 

 

ICMS. INCIDÊNCIA INCLUSIVE EM 

TRANSFERÊNCIAS DE MERCADORIAS ENTRE 

ESTABELECIMENTOS DO MESMO TITULAR. 

Incide o ICMS nas transferências de mercadorias 

entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, na 

forma dos artigos 3º, Inciso I e 4º, Inciso I da Lei n.° 

2.657/96. RECURSO PROVIDO. 
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Acórdão nº 7.515 - 

Conselho Pleno 
Não 10/12/14 09/03/15 

 

ICMS. TRANSFERENCIA DE MERCADORIAS 

ENTRE ESTABELECIMENETOS MESMO 

TITULAR. DIFERENÇA ENTRE IMPOSTO 

DESTACADO E DEBITADO. SUMULA 166 STJ. 

NÃO APLICABILIDADE. Comprovado nos autos a 

escrituração a menor, nos livros fiscais do 

Contribuinte, dos valores destacados nas notas fiscais 

de transferência de mercadorias para outro 

estabelecimento seu. Consta na Lei 2657/96, art. 3º, 

I, como também na Lei Complementar 87/96, art. 12, 

(Lei Kandir) a previsão de incidência do ICMS nas 

saídas de mercadorias para estabelecimento do 

mesmo titular. RECURSO PROVIDO. Auto de 

Infração PROCEDENTE. 

 

  
Acórdão nº 7.580 - 

Conselho Pleno 
Não 04/02/15 27/03/15 

 

ICMS TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS 

ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA 

EMPRESA - ESCRITURAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS FISCAIS EMITIDOS, COM 

DÉBITO DO IMPOSTO, POR VALORES 

INFERIORES ÀQUELES CONSTANTES NAS 

NOTAS FISCAIS. É fato incontroverso que a 

operação de transferência de mercadorias é sujeita à 

incidência do ICMS, pela prática reiterada da 

autuada em debitar-se do imposto nos documentos 

fiscais emitidos para acobertar a operação. A 

escrituração por valores inferiores àqueles constantes 

nas notas fiscais é infração sujeita a penalidade 

prevista no artigo 59, VII, da Lei n.° 2657/96, com 

redação da Lei n.º 3040/98. RECURSO ESPECIAL 

DA FAZENDA PROVIDO. 
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SANTA 

CATARINA 

Tribunal 

Adm. 

Tributário  

TAT 

Recurso Especial 

nº 970000024725 - 

Câmara Especial 

Não 20/09/11 07/11/11 

 

RECURSO ESPECIAL. ICMS. 

TRANSFERÊNCIAS INTERESTADUAIS. BASE 

DE CÁLCULO. DIFERIMENTO NA OPERÇÃO 

ANTERIOR. PRODUTOS PRIMÁRIOS. 

INFRAÇÃO CARACTERIZADA. 1. Recurso 

especial com relação à matéria de mérito em razão da 

existência de decisão divergente. 2. Nos termos do 

art. 12, inc. I da Lei Complementar 87/96, considera-

se ocorrido o fato gerador do ICMS no momento da 

saída de mercadoria de estabelecimento de 

contribuinte, ainda que para outro estabelecimento 

do mesmo titular. 3. A definição da base de cálculo 

nas operações interestaduais deve seguir as 

determinações do RICMS/SC, previstos no §4 do art. 

13 da Lei Complementar 87/96. RECURSO 

CONHECIDO E DESPROVIDO. ACÓRDÃO 

CONFIRMADO. NOTIFICAÇÃO FISCAL 

PARCIALMENTE MANTIDA. MINERVA. 

 

SÃO PAULO 

Tribunal de 

Impostos de 

Taxas 

TIT 

Acórdãos nº 

DRTC-II-7462/98 

– Câmaras 

Reunidas  

Não 31/10/06 10/11/06 

 

ICMS. FALTA DE RECOLHIMENTO DO 

IMPOSTO - TRANSFERÊNCIA DE 

MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS 

DE UM MESMOT TITULAR. Conhecimento do 

recurso especial interposto pela recorrente por 

estarem presentes as condições de admissibilidade. 

Incidência do ICMS - o simples deslocamento 

configura circulação jurídica de mercadoria de um 

para outro estabelecimento do mesmo contribuinte. 

Recurso conhecido, para no mérito negar 

provimento. Vencido o i. juiz relator que conheceu e 

deu provimento ao recurso. Negado provimento. 

Decisão não unânime. 
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Acórdão nº DRT-

10-319.922/2011 - 

Câmara Superior 

Não 26/09/13 02/10/13 

 

Falta de pagamento do imposto devido na entrada de 

cana de açúcar em caule de produção paulista no seu 

estabelecimento industrializador- Falta de pagamento 

do imposto referente à operações tributadas 

consideradas como não tributadas ( lançadas como 

operação diferida nas notas fiscais eletrônicas 

relativas á saída de AEHC. 

 

SERGIPE 

Conselho de 

Contribuintes 
CC/SE 

Acórdão nº 

201030036 - 

Conselho Pleno 

Não 23/11/10   

 

ICMS – OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – FALTA DE 

RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DECORRENTE 

DAS TRANSFERÊNCIAS DE MERCADORIAS 

ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO 

CONTRIBUINTE - INFRAÇÃO 

CARACTERIZADA POR DESCUMPRIR OS 

MANDAMENTOS LEGAIS INSCULPIDOS NO 

ART. 12, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

87/96, ART. 8º, INCISO I DA LEI ESTADUAL Nº 

3.796/96 E ART. 3º, INCISO I DO RICMS/SE – 

PROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL. 

 

 

Acórdão nº 

201030037- 

Conselho Pleno 

Não 23/11/10   

 

ICMS – OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – FALTA DE 

RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DECORRENTE 

DAS TRANSFERÊNCIAS DE MERCADORIAS 

ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO 

CONTRIBUINTE - INFRAÇÃO 

CARACTERIZADA POR DESCUMPRIR OS 

MANDAMENTOS LEGAIS INSCULPIDOS NO 

ART. 12, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

87/96, ART. 8º, INCISO I DA LEI ESTADUAL Nº 

3.796/96 E ART. 3º, INCISO I DO RICMS/SE – 

PROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL. 
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Acórdão nº 

201020098 - 2ª 

Câmara  

Não 07/04/11   

 

ICMS - Ação fiscal sob a alegação de que a empresa 

deixou de recolher o ICMS referente a operações 

tributadas e escrituradas como não tributadas. 

Infração descaracterizada. Improcedência da ação 

fiscal. 
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ANEXO 

ANEXO A – Índice de Transparência do Contencioso Administrativo Tributário dos 

Estados Brasileiros – ICAT/FGV/NEF (Segunda aferição, fevereiro de 2015) 

 

 
 

5.1. Do Resultado Final da 2ª Aferição  

 

 

Fonte: NÚCLEO DE ESTUDOS FISCAIS/FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGA. Índice de 

Transparência do Contencioso Administrativo Tributário dos Estados Brasileiros. São Paulo, 

fevereiro de 2015, p. 19. 

 


